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Apresentação

A crescente institucionalização da Asso
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais exige não som ente a co n tí
nua reformulação dos instrum entos que ela tem 
a seu dispor para veicular as atividades que pro
move, mas tam bém  a ampliação ou  mesmo cria
ção de  m eios que lhe perm itam  concretizar de 
form a cada vez mais eficaz seu objetivo prim or
dial de estim ular o intercâm bio entre os centros 
de pesquisa e de pós-graduação existentes ou 
em fase de implantação no país.

O BIB  tem  representado o elem ento central 
desse intercâm bio, na m edida em que tem  asse
gurado aos pesquisadores da área de Ciências 
Sociais, com periodicidade regular, o acesso a 
informações relevantes ao desenvolvimento do 
seu trabalho acadêmico. De fa to , a seção in titu 
lada Perfil Institucional, em que são apresen
tadas as principais características das diversas 
instituições de pesquisa e de ensino pós-gradua
do e, sobretudo, as seções Resenha Bibliográfica 
sobre temas atuais das Ciências Sociais e Pesqui
sas em A ndam ento  e Teses e Dissertações, têm 
constituído um  im portante referencial acadêmi
co e de intercâm bio para os que atuam  nessa 
área de conhecim ento.

E ntretanto , outras informações, resultantes 
do próprio trabalho desenvolvido pela Associa
ção, ou da produção acadêmica dos seus m em 
bros, aguardam ainda um espaço para um a difu
são mais ampla. Exemplo disto são os estudos 
concluídos no seio dos grupos de trabalho, nú

cleos básicos das atividades da Associação, que 
congregam pesquisadores de instituições as mais 
diferentes, trabalhando sobre tem áticas seme
lhantes. Im porta m encionar tam bém  a reflexão 
sistemática prom ovida pela Associação, com o 
freqüente apoio de outras instituições como o 
CNPq, a CAPES, a Fundação Ford e a Finep, 
sobre problem as e perspectivas das Ciências So
ciais no Brasil. Destaquem-se, ainda, alguns sub
produtos diretos ou  indiretos da  atividade de  
pesquisa, sejam eles inventários das condições 
de pesquisa sobre determ inados temas, sejam 
avaliações do estado atua l do conhecimento so
bre um tem a ou problem a o u , finalm ente, co
mentários críticos sobre a produção recente em 
algumas áreas tem áticas.

Assim, o Conselho Editorial do BIB  in trodu
ziu algumas alterações no form ato da  revista -  
que serão progressivamente implementadas — 
de modo a consolidar o seu papel de órgão efe
tivo da Associação Nacional de  Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais, em bora resguar
dando o seu aspecto informativo e bibliográfico 
e de instrum ento de intercâm bio. São elas: a 
criação de novas seções, o deslocamento para a 
segunda m etade da revista das seções inform ati
vas por natureza e a programação de núm eros 
especiais.

As novas seções são: Problemas da Pesquisa 
e da Pós-Graduação em Ciências Sociais, E n
saios de Crítica Bibliográfica (avaliação da pro
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dução recente em determ inadas áreas tem áti
cas), Livros N ovos  (listagem, com rápida súmu
la, de tex to s recentem ente editados), Fontes de 
Pesquisa (indicação de m aterial, sua localização, 
condições de  acesso, para o  estudo de certos 
tem as) e Cartas (com entários, críticas, avalia
ções do conteúdo do B IB  ou de algumas de suas 
seções).

Os núm eros especiais pretendem  dar conta 
de tem as específicos que expressem as preo
cupações e atividades da  Associação. Planeja-se, 
inicialm ente, a elaboração d e  dois núm eros, um 
contendo um  balanço exaustivo da  produção de 
dissertações e teses recentes nos diversos Cen
tros de Pós-Graduação e ou tro  incluindo os tex

tos de  avaliação e perspectivas das Ciências So
ciais no Brasil, patrocinados pela Fundação 
Ford.

Espera-se, dessa form a, estar simultaneamen
te  construindo as bases para que o B IB  possa, 
no fu tu ro , e o mais rapidam ente possível, ex
pandir-se como revista acadêmica. O que, no 
en tan to , dependerá sobretudo das disponibilida
des financeiras da  Associação que, por sua vez, 
decorrem  da prioridade atribuída às Ciências 
Sociais pelos diversos órgãos financiadores da 
pesquisa e da pós-graduação.

O Conselho Editorial
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Análises sobre pensamento social e po lítico  brasileiro

Maria Tereza Sadek R. de Souza

Um exame da bibliografia existente sobre o 
pensam ento social e político  brasileiro sur
preende-nos pela grande quantidade de obras 
publicadas nos últim os anos. Pode-se m esmo di
zer que a quase totalidade dos títu lo s referentes 
ao estudo das ideologias da ta  da década de 70. 
Este fa to  testem unha um a apreciável revitaliza
ção desta área de estudos. O que provocou esta 
alteração? Acredito que o fa to r principal fo i o 
redim ensionam ento da produção ideológica no 
conjunto  de variáveis responsáveis pela explica
ção do desenrolar da vida econôm ica, social e 
política. A questão com plem entai também se 
impõe: o que justificou o pequeno interesse, até 
alguns anos atrás, po r este tipo  de pesquisa?

A resposta a este tipo de indagação não é 
simples, sobretudo porque envolve, com o suge
rido acima, a discussão do “ lugar” e “peso”  da 
ideologia nos diversos modelos explicativos das 
ciências hum anas. Não há exagero em se afirmar 
que este problem a percorre to d a  a produção in
telectual. Assistia-se, principalm ente até os anos 
60, à presença de certas atitudes, que faziam do 
estudo do pensam ento social e político  nacional 
algo bastante secundário. Para exemplificar, 
basta lembrar o  peso dado ao fa to  de que o 
pensamento brasileiro não era verdadeiramente 
tmdonal, mas mera cópia do que se produzia 
iios I .UA e na Europa. Partindo-se deste primei- 
n> diagnóstico ficava evidente o quanto  era des- 
iici css.írio ao estudo da produção intelectual 
tu asileira.

Além disso, a preocupação com o valor de 
verdade das idéias era mais im portante que o 
estudo propriam ente d ito  das obras e autores. 
Assim, os conceitos de consciência de classe, de 
nação ou ainda o de ciência forneciam  os parâ
m etros do conhecim ento verdadeiro em oposi
ção ao sentenciado como falso.

Deve ser salientado, no  en tan to , que não 
compreenderem os devidamente as atitudes res
ponsáveis pela caracterização da ideologia social 
e política com o algo sem vigor, se não atentar
mos, com o aponta  Bolivar Lam ounier, que 
“não se trata, apenas, de  insuficiência concei
tuai e metodológica; o u  antes, insuficiências 
desse tipo não se apresentam  ( . . . )  desvincula
das de razões históricas mais substantivas” 
(1977:347).

A redem ocratização de 1945, o  descrédito 
das idéias autoritárias e totalitárias respondem  
em grande parte pelo núm ero restrito  de obras 
publicadas. O problem a prim ordial, en tão , pare
cia ser o  da existência ou não de bases sociais 
capazes de sustentar o  novo tipo de Estado. 
Atém disso, acreditava-se que não havia porque 
analisar autores que reiteradam ente haviam jus
tificado o Estado Novo, quando este deveria 
agora ser superado, senão esquecido.

Antes, porém , da discussão das atitudes 
mencionadas acima, convém salientar que elas 
não se confinam às décadas de  40, 50 e 60, mas 
que são ainda com partilhadas por m uitos estu
diosos. Queremos simplesmente apontar que,
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naquele período, elas têm  m uito a ver com o 
relativam ente pequeno núm ero de análises reali
zadas e com o baixo grau de  legitimidade desta 
área de interesse.

Estas atitudes revelam um a variedade bas
tan te  grande de orientações, o que nos leva à 
discussão de seus paradigmas, bem  como à deli
m itação e configuração deste campo de estudo. 
Prim eiramente, contudo, é necessário indicar o 
critério adotado para a seleção das obras.

Â m b ito  da Resenha

Está bastante longe de ser um a questão con
sensual a indicação e justificativa dos limites do 
tem a -  pensam ento social e político. Desde os 
trabalhos pioneiros de Fernando de Azevedo 
(1943; 1956), João Cruz C osta (1945; 1956a) e 
F lorestan  Fernandes (1958) -  para só citar os 
mais significativos esta questão pode ser co
locada como um  problem a. Os critérios de in
clusão/exclusão de obras e autores dependerão 
fundam entalm ente do m odelo de análise ado
tado , como a própria discussão dos paradigmas 
procurará dem onstrar. Assim, para aqueles que 
se guiam pelo critério “nacionalism o” , o recorte 
será sem dúvida diferente daquele realizado 
pelos que acreditam  que o corte essencial está 
na institucionalização das atividades científicas, 
ou  ainda dos que crêem que a determinados 
grupos correspondem  certas form as de pensar.

Deixando de lado, por ora, estas divergên
cias, esta resenha bibliográfica procurará ser o 
mais abrangente possível, incluindo desta ma
neira trabalhos discordantes en tre  si. Provavel
m ente, a tentativa de um  levantam ento exausti
vo ver-se-á frustrada devido aos inúmeros textos 
e teses dedicados ao tem a nos últim os anos. 
Acredito, no en tan to , chamar atenção para as 
principais orientações e para as publicações 
mais im portantes.

Este levantam ento bibliográfico versará, 
pois, sobre estudos e análises sobre o pensamen
to  social e político  brasileiro, entendendo por 
isto apenas os estudos de discursos manifestos, 
formalizados e razoavelm ente articulados. Não 
incluiremos obras cuja preocupação é descrever 
e /ou  in terpretar consciência de grupos -  sejam 
eles operários, empresários, estudantes, m ulhe
res etc. - ,  a não ser que elaboradas em sistemas 
estruturados de idéias. Tam bém  não comporão 
este inventário livros de m emórias e biografias. 
Estão incluídos neste levantam ento trabalhos 
de reflexão geral sobre o tem a; antologias sobre 
o pensam ento nacional; análises de correntes, 
doutrinas, escolas, instituições, grupo de au to
res; análises de discursos presidenciais e estudos

monográficos sobre pensadores, ensaístas e /ou  
cientistas. Este critério mais am plo, repetim os, 
não leva em conta  o que cada analista entende 
por ideologia, por pensam ento social e político, 
o que nos obriga a apontar orientações, no mais 
das vezes bastante distintas, no interior de cada 
um a das categorias. Isto  nos rem ete à discussão 
dos paradigmas e das atitudes citadas acim a

Paradigmas

A discussão dos paradigmas nos perm itirá in
dicar os aspectos valorizados, as diferentes 
orientações presentes nas obras de análise sobre 
o pensam ento social e po lítico , bem como o seu 
reconhecim ento ou não como um a problem á
tica. Em outros term os, esta reflexão é capaz de 
apontar quando a categoria “ideologia”  assume 
a função de encerrar o assunto ou, ao contrário, 
de abri-lo, de m ostrar a complexidade do tem a, 
a dificuldade de se ajustar qualquer m odelo a 
priori à variedade de  autores e temáticos.

Este tipo de esforço fo i substancialmente 
realizado por W anderley Guilherme dos Santos 
(1967; 1970) e Bolivar Lam ounier (1977); por 
isso, basearemos nossa pesquisa fundam ental
m ente nos trabalhos desses dois au tores.1

Os artigos de Santos têm  o m érito  de listar 
os estudos recentes dedicados ao exam e da his
tó ria  das idéias no Brasil e de indagar sobre os 
pressupostos utilizados por seus autores, não só 
para a compreensão do pensam ento político  e 
social, como para os critérios de seleção de cer
to s nomes. A ordenação e a classificação que 
elabora é bastante ú til para todos aqueles que se 
interessam em analisar o pensam ento político- 
social no Brasil. Além do mais, reinicia ele o 
debate sobre um a problem ática que certam ente 
foi relegada a um  plano de m enor im portância.

Santos assinala a existência de dois modelos 
iiderpietativos básicos: o cientificista e o nacio
nalista.

Lamounier, além dos modelos interpretati- 
vos considerados e analisados p o r Santos, dá 
atenção ainda para  dois outros: o “ classista”  e o 
do “autoritarism o esclarecido” . No en tan to , 
como este últim o apresenta um a vinculação um 
bilical com o historicismo-nacionalista dos anos 
50, não iremos discuti-lo separadamente.

Farem os referência tam bém  ao m odelo da 
“ conciliação” . É  im portante, ainda um a vez, 
que se m arque que os paradigmas que iremos 
analisar não se referem  necessariamente ao mes
mo período histórico. A distinção mais signifi
cativa pode ser apontada em  relação ao para
digma da conciliação, que é pensado sobretudo 
em função do Império.



I .  Paradigma da Institucionalização da A tiv i
dade Científica

Os adeptos deste m odelo interpretativo atri
buem  “basicamente à institucionalização das 
atividades científico-sociais ( . . . )  o  caráter de 
divisor de águas en tre  o período pré-científico e 
o  período científico  da produção intelectual 
brasileira” (Santos, 1967: 185). Esta visão 
abriga em si um a luta en tre  o “ certo”  e o “erra
do ” , do verdadeiro contra o falso, ou ainda da 
Ciência contra a banalidade expressa pela ideo
logia. Não há possibilidade, neste arranjo, de se 
perceber a existência de sistemas teóricos alter
nativos se enfrentando. Ao contrário , a ruptura 
consagrada com o aparecim ento das instituições 
científicas faz com que o passado seja o lugar 
das coisas não apenas m ortas, m as já  nascidas 
sem vida. Suas cinzas sequer servem para ferti
lizar o nascedouro da ciência.

Santos, referindo-se à simplicidade desta 
perspectiva, critica-a com um  argum ento que 
visa colocá-la em xeque: “ a historiografia que 
ordena o passado em função do presente, e 
assumindo o presente como o ‘m oderno’, está 
desarmada para entender as exatas articulações 
de desenvolvimento intelectual da hum anidade. 
A rigor, está desarm ada até para entender o 
presente”  (Santos, 1 967 :186).

Esta tipologia traz com o resultado impor
tan te  o real im pedim ento do estudo do pensa
m ento po lítico  e social que se desenvolveu ou 
que se desenvolve fora dos marcos postulados 
pelos cânones científico-acadêmicos. E  isso de 
m odo ainda mais contundente se este se pro
duziu anteriorm ente àquela institucionalização.

Santos inclui neste tipo de análise as obras 
de Costa Pinto e Carneiro (1955), de Djacir 
Menezes (s/d ), de Fernando de Azevedo (1943 
e 1956), de F lorestan Fernandes (1958a, 
1958b) e de Almir de Andrade (1941). Este 
m odelo interpretativo acha-se bastante d ifun
dido e talvez se possa m esmo afirm ar ser ele o 
mais conhecido e divulgado, pelo menos até a 
década de  50. Para ampliar e ilustrar sua p re
sença poderiam  tam bém  ser aqui lembrados os 
trabalhos de D ante Moreira Leite (1954), João 
Cruz C osta (1945; 1956a; 1960) e Eliseu Véron 
(1970).

De todos os autores classificados como re
presentantes desta periodização, que tem  por 
base a institucionalização das atividades cien
tífico-sociais, é Florestan Fernandes quem  m e
lhor ilustra aquele padrão de argumentação. Por 
isso, vale a pena se deter um  pouco neste autor 
e acompanhar a sua argumentação.

Fernandes defende a tese de que, em bora o 
term o sociologia tenha sido utilizado no Brasil 
há  algum tem po, “ o contexto em que semelhan
te  uso episódico e literário do vocábulo se p ro 
cessava não possuía ( . . . )  nenhuma intenção de 
análise positiva, m esmo assistemática” 
(1 9 5 8 a :189).

Para este analista, acreditar na existência da 
sociologia, antes que esta disciplina corresponda 
e traduza um  saber racional, nada mais é do que 
o resultado da utilização de critérios extra- 
científicos para o exame de um a atividade que 
efetivam ente só existe quando obedece a câno
nes científicos positivos. Os critérios extra- 
científicos são vistos como de senso com um  e 
coincidem com um  estágio pré-científico do 
saber racional. Apenas a utilização destes crité
rios permitiria e explicaria a inclusão da produ
ção intelectual de ensaístas que nada têm  de 
sociólogos. Deste pon to  de vista, não haveria 
nenhum  interesse em enfocar e analisar esta 
produção cujo traço essencial é ser não cienti
fica.

A única concepção que Fernandes considera 
válida é a que se baseia num a definição positiva 
do estudo sociológico. Devendo-se acrescentar 
ainda que, durante toda a fase pré-científíca -  
que se estende por um  longo período de quatro 
séculos, ou seja, da colonização a té  o início do 
século XX o saber utilizado não respondia às 
exigências da situação histórico-social. Ao con
trário , como era im portado do m undo europeu, 
era desprovido de dinamismo próprio. Não 
houve, assim, entre nós, a form ação de “ um 
saber racional autônom o, capaz de evoluir co
mo um a esfera especializada de atividades inte
lectuais. D aí a necessidade de apelar para os 
centros exógenos de produção de saber racio
nal, toda vez que as exigências da situação his
tórico-social tornavam  aconselhável ou  inevitá
vel c recurso a técnicas e a conhecim entos que 
possuíssem fundam ento racional” (1958a: 
183).

Possuindo o Brasil, com o as demais nações 
subdesenvolvidas, um a disposição insuficiente 
de recursos racionais, tan to  de pensamento 
como de ação, este dram a só será superado com 
a implantação de cursos superiores. Isto se veri
fica apenas quando a sociedade baseada no re
gime de classes substitui a sociedade que se sus
tentava no regime escravocrata e senhorial. 
Atinge-se, a partir de então , uma fase em que o 
pensamento racional expressa um a form a de 
consciência capaz de explicar as condições obje
tivas de existência. As ciências sociais passam 
então a ter um  papel a desempenhar na socie
dade, chegando o  au to r a afirmar que “as ciên
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cias sociais só podem  se to rnar verdadeiramente 
úteis à coletividade quando as atividades de en
sino, de pesquisa, de sistematização teórica e de 
aplicação podem  ser organizadas institucional- 
m ente, desenvolvidas de form a contínua e 
orientadas de acordo com m otivos teóricos ou 
práticos que aconselham a realização de deter
m inadas pesquisas, independentem ente das 
preferências individuais dos próprios investiga
dores”  (1958b: 19, 20).

Fernandes não apenas trabalha com a polari
dade ciência-não ciência, com o não  vê porque 
te r  como preocupação, ou como objeto  de es
tu d o , o que se encontra no polo da não ciência. 
Analisar este polo, que é o das “ trevas” , seria, 
em últim a instância, reforçar um a atitude já 
superada, seria não perceber, ou até mesmo não 
incorporar a mudança qualitativa que se p ro
duziu no pensam ento brasileiro, a partir da cria
ção de instituições voltadas para a elaboração 
das ciências sociais. Seria, enfim , repetir o que 
foi abandonado e relegado ao esquecim ento no 
período  das “ luzes” .

2. Paradigma do “Nacionalism o"

Este paradigma encontra em  Guerreiro Ra
mos um  dos seus melhores intérpretes. Por isso 
utilizaremos os trabalhos deste autor para 
exemplificá-lo. Tentarem os expor seus argu
m entos, bem  com o as limitações deste m odelo, 
que obteve expressão significativa sobretudo 
nas análises produzidas sob a orientação do 
ISEB.

A m udança de argumentação é qualitativa e 
as proposições desenvolvidas colocam o tem a -  
pensam ento social e po lítico  -  em outra dim en
são. O im portante não é o m om ento no tem po 
em que se rom pe com o pensam ento não cien
tífico , ou se o pensam ento é im portado, ou se 
inadequado à realidade, ou ainda a busca dos 
padrões positivos de cientificidade.

Ramos relaciona os esforços de teorização 
sobre a realidade à dinâmica social. Estes esfor
ços são constantes, sendo porém  mais acentua
dos nos períodos de crise, quando a m udança é 
inadiável. O cerne da explicação é buscado na 
funcionalidade das idéias. O analista deve trans
cender as teorizações, “apreciando as conexões 
objetivas dos que delas se utilizam” , um a vez 
que “as doutrinas, na luta partidária no Brasil, 
têm  servido para camuflar as intenções e os 
propósitos”  de seus portadores (Ram os, 1957: 
37).

Se o  que está em  jogo são interesses de gru
pos, ao intérprete im porta descobrir a relação

entre estes e o m odo como expressam seus in te
resses. Por isso, o crítico é definido como aque
le que é “ capaz de enxergar o significado indi
reto ou im plícito do p roduto  intelectual, ou  [o 
que é] capaz de surpreender as verdadeiras Tor
ças m otrizes’ que movem  o p ro d u to r” (1957: 
30).

Na m edida em que a tarefa  do pesquisador 
está em conseguir inter-relacionar o p roduto  
com o p rodutor, a distinção entre ciência e 
ideologia passa a ser concebida na ótica da vin- 
culação ou não com interesses particulares de 
grupos sociais. Isto é, a teorização sobre a rea
lidade é ideológica quando expressar uma visão 
parcial, sectária, partidária, que tem  por função 
justificar os propósitos específicos de um a ca
m ada ou de um a classe social. A visão globali- 
zante, ao contrário , é capaz de chegar à com
preensão totalizante do processo histórico, 
opondo-se por esta razão à primeira e consti
tuindo-se num a form a diferente de teorização -  
a sociológica ou científica.

Mas, qual o critério de cientificidade, ou o 
que perm ite que a sociologia transcenda a ideo
logia? Uma prim eira resposta pode ser captada 
na apreensão do aspecto econôm ico. Isto é , a 
ausência de consideração deste aspecto no dis
curso ideológico explicaria a sua limitação. No 
entanto , o que dá a este aspecto o seu peso 
verdadeiro é que, a partir dele, tem-se a possibi
lidade de se atingir o que o autor denomina 
“sentido nacional” , em oposição a interesses 
privados e grupais. A superação de interesses 
particularistas indicaria um a “ transideologiza- 
ção”  e garantiria a apreensão da dinâmica so
cial.

Tem-se um a combinação de critérios nas 
obras de Ramos: um essencialmente objetivo e 
outro de ordem  m etodológica. Ou seja, a eman
cipação intelectual só tem  alguma probabilidade 
de verificar-se quando as condições objetivas 
(diferenciação das classes sociais, expansão da 
industrialização, crescimento do mercado inter
no) propiciam  um a superação da visão restrita, 
caracterizador? da consciência parcial. Este 
primeiro critério é combinado com ou tro , onde 
o m étodo utilizado seria igualmente impor
tan te . Assim, à indução ou à dedução, enquanto 
procedim entos m etodológicos, corresponderiam 
respectivamente a possibilidade de um saber 
totalizante ou de um  saber fragmentário. Leva- 
nos o au tor, desse m odo, a uma análise interna 
dos produtos intelectuais.

A consciência nacionalista, ou nuances dela, 
indicam em  que se deter, permanecendo o que 
há de alienado sob o ró tu lo  de m eram ente  ideo
lógico, porque referido imediatam ente a inte
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resses grupais ou classistas. O problem a que 
resta, mesm o  adm itindo as possibilidades aber
tas, 6 que, vendo-se o passado em term os de 
“ colonial” , exclui~sc “ a necessidade de pesqui
sar os nomes que compõem o patrim ônio cultu
ral brasileiro, visto que todos estariam subme
tidos à mesma fatalidade de serem alienados” 
(Santos, 1967: 1 8 9 -1 9 0 ). O esquema de Guer
reiro Ramos está ideologicamente orientado por 
sua visão de “ nacionalismo” . Por isso, o que 
tem  real significado no passado é o que o pre
sente identifica como “ m om entos parciais, cuja 
progressão histórica aponta  para o conheci
m ento cabal através da ciência, ou , mais exata
m ente, da consciência nacionalista” (Lamou- 
nier, 1977: 3S0).

3. Paradigma “Classista”

Neste modelo, a questão da ideologia, com 
freqüência, surge com o um problem a de identi
ficação dos grupos ou classes sociais aos quais 
corresponderia determinado discurso político- 
social. “ O procedimento padrão (. . .) consiste 
em  tom ar um autor ou grupo de autores e ajus
tar ao conteúdo manifesto de suas obras os 
modelos clássicos — vale dizer, europeus do 
século XIX -  do pensam ento ‘conservador’, 
‘pequeno-burguês’, ‘reacionário’ e tc . Via de 
regra, o intérprete que assim procede não se vê 
obrigado a explicitar de antem ão os componen
tes do m odelo, contentando-se em  ‘reconhe
cê-lo ’ ou presumi-lo sabido e compartilhado 
pelo leitor (. . . ) .  As posições variam entre a 
aplicação mecânica de esquemas clássicos à 
guisa de descrição da estrutura de classes e a 
negação de sua aplicabilidade, através de alusões 
à ‘im aturidade’ ou à ‘incipiência’ das classes 
na formação social brasileira”  (Lamounier, 
1977: 352).

Há um a vertente mais complexa, que nao é 
um a sociologia mannheimiana e sim resultante 
de com o se apreende a função da ideologia na 
totalidade capitalista. A caracterização do fenô
meno ideológico com o super-estrutural faz com 
que a força explicativa esteja na infra-estrutura, 
na divisão da sociedade em  classes, nas conside
radas condições determ inantes do pensamento.

Inúm eros trabalhos, de qualidade diferente, 
podem  ser incluidos nesta perspectiva: desde 
aqueles onde se encontram  respostas suficientes 
e satisfatórias sobre o pensamento social e po lí
tico, não no seu próprio seio, mas no âm bito 
das relações de produção, até os mais sofisti
cados, onde é salientada a funcionalidade ideo
lógica da dom inação. Simplificando, diríam os

que tem os num  limite a ideologia sendo vista 
essencialmente como o modo de camuflar, de 
iludir, im portando menos com o  a realidade é 
mascarada, do que a denúncia da função de 
acobertar o caráter explorador e irreconciliável 
existente entre as classes sociais. Noutro, tería
mos a procura do que leva à aceitação de discur
sos, que trazem  em si a garantia do dom ínio.

Exemplificando:

-  Franco (1976) polemizando com 
Schwarz (1973) dem onstra que “ as idéias estão 
no lugar” , um a vez que encontram  suas raízes 
nos fundam entos econômicos de uma sociedade 
centrada na produção do lucro. Elas têm  por 
função primordial encobrir e inverter as coisas, 
sustentando a dom inação. Em  estudo poste
rior, ao analisar a ideologia isebiana, radicaliza 
ainda mais seus argumentos, afirm ando: “ toda 
ideologia do ISEB foi constru ída de modo 
exem plar como desdobram ento de um a ilusão 
essencial ao modo capitalista de produção, isto  
é, que as relações entre trabalhador e capitalista 
sejam de troca simples, em  que ambos obtêm  
um equivalente” (1978 :191).

-  Na mesma perspectiva, Toledo (1977) 
analisa o pensam ento nacional desenvolvimen- 
tista, vendo na ideologia do ISEB um  exemplo 
de ideologia burguesa, um discurso ideológico 
“ falso” , por ocultar as contradições de classe e 
defender o capitalismo,

-  Chasin (1978), ao analisar o pensamento 
do Plínio Salgado, nega o conteúdo fascista do 
integralismo, em  função de um  a priori -  o 
fascismo é um  fenômeno de expansão do capi
talismo tardio e nao do hiper-tardio. Afirma: “ o 
fato de Plínio Salgado não ter construído uma 
ideologia fascista é m uito menos m érito seu do 
que conseqüência de um a impossibilidade obje
tiva à qual estava subordinado” (1978:89).

Os exem plos podem  ser multiplicados: 
Schwarz (1973), Romero Cl970), Sodré(1965, 
1970), lanni (1975), Carone (1977), Chauí 
(1978), Marson (1979), Borges (1979).

O risco desta perspectiva, ressalvada a im
portância de sua hipótese de trabalho,é acabar 
por transform ar o "pensam ento”  num  epife- 
nôm eno, um a vez que sua configuração estaria 
inteiram ente contida nas relações econômico- 
sociais. Ou ainda, tornar a questão da produção 
intelectual algo sem vigor, entendendo que todo 
o problem a resume-se a questões relacionadas 
ao jogo conílitivo de grupos, devendo o analista 
ter por tarefa, simplesmente, a imputação de 
quais seriam os verdadeiros interesses objetivos 
de cada um a das partes em luta.
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4. Paradigma da “Conciliação”

A análise calcada neste paradigma tem  por 
pressuposto básico a crença na natureza não 
inerente, m as tem porária, do conflito decor
rente das relações sociais. Existiria na sociedade 
um rol bastante amplo de interesses possíveis de 
serem ajustados. A harmonia sempre terá  chan
ces de ser buscada e dependerá sobretudo de 
habilidade política.

O fenômeno ideológico, longe de ser um 
problem a de m enor im portância, é apreendido 
como relevante para a compreensão da vida so
cial, pois provoca conseqüências objetivas tanto 
na estru tura de poder como no sistema de estra
tificação social.

Destaca-se, pois, os mecanismos através dos 
quais se realiza o equilíbrio de correntes ideoló- 
gico-partidárias opostas em confronto. A pes
quisa de como coexistem pensamentos distintos 
leva à descoberta de “ compromissos” , respon
sáveis pelo estabelecim ento das regras d» jogo 
político. E a crença de que os que participam  
da arena política estão dispostos a fazer conces
sões salienta o caráter pacífico da disputa polí- 
tico-ideológica, que tem  na violência a opção 
menos preferível.

Poderíam os dizer que nesta abordagem há a 
convicção de um a compatibilização ilim itada de 
interesses e de um a possibilidade infindável de 
flexibilidade do sistema político de absorver 
tensões.

É  necessário que se aponte, no interior deste 
m odelo, a existência de pelo menos duas verten
tes. Uma, menos sofisticada, vê a história brasi
leira com o factualm ente  conservadora. Esta ver
tente cai, m uitas vezes, no simplesmente lauda- 
tório, destacando a ausência de revoluções, de 
conflitos insuperáveis, cham ando atenção para
o caráter cordial do hom em  brasileiro. Outra 
vertente, com mais cautela, fundamenta-se num a 
idéia teoricam ente fru tífe ra , porque enraizada 
num a concepção sofisticada do “ po lítico” . 
Neste caso, os compromissos são salientados 
enquanto estratégias de negociação, enquanto 
resultados de barganhas na luta político-parti- 
dária.

Entre as obras que vêem na “ conciliação”  a 
m elhor resposta adaptativa às condições econô
micas e sociais do país, poderíam os lembrar 
Conciliação e Reform a  de José Honório Rodri
gues e A  Consciência Conservadora no Brasil de 
Paulo M ercadante.

Os A n o s 60, 70: um  novo  
interesse pelo tema

Esforços recentes têm  se pautado pela exis
tência de um a problem ática no âm bito da p ro
dução intelectual, quebrando, por assim dizer, 
um a prática que teve início com a redemocra- 
tização de 1945. Naquele período, a  ciência 
social brasileira buscava, quase exclusivamente, 
explicações de ordem  estrutural, dando pouca 
atenção aos fenôm enos classificados como 
super-estruturais. É de justiça que se faça exce
ção aos trabalhos de Guerreiro Ramos, nos 
quais encontram os análises críticas sobre o pen
samento autoritário dom inante nas décadas de 
20 e 30. E ntretanto , suas preocupações não 
fizeram escola.

No final dos anos 60, houve um a notável 
revitalização do interesse pela análise de nossa 
produção intelectual e em  particular por aquela 
dos teóricos autoritários. Este fa to , provavel
mente, tem  a ver com  dois motivos bastante 
diversos. De um  lado, e como fa tor menos 
im portante, a busca de justificativas legitima- 
doras para o Estado fru to  do golpe de 64. E, de 
outro, um a alteração de ordem  m etodológica -  
a consideração do pensamento social e político 
como não inteiram ente deduz ível da mera iden
tificação do grupo social a que corresponderia, 
como não totalm ente compreensível a partir de 
parâmetros fornecidos por m odelos de cientifi- 
cidade, ou por traços imputáveis a um a cons
ciência “ verdadeira” .

No prim eiro caso encontram os trabalhos de 
caráter nitidam ente ideológico, onde a volta aos 
teóricos autoritários não implica num a análise 
interna de suas proposições, mas principalm ente 
num a justificativa da necessidade do Estado 
Forte. Busca-se argumentos “ de autoridade” 
para descartar a experiência democrática, apon
tando-a como a exceção, com o o predom ínio 
da irracionalidade. O ensaio de Queiroz (1975) 
sobre Oliveira Vianna é exemplar.

A im portância dada a elem entos mais con
junturais e mais im ediatam ente ligados ao fun
cionam ento do regime fez com que se reco
nhecesse no pensamento social e político  um 
problem a perfeitam ente legítim o e indispen
sável para a compreensão da vida social. A aná
lise interna dos discursos tom ou-se tarefa obri
gatória. Além dos já  mencionados trabalhos de 
Santos e Lamounier, podem  ser aqui lembrados 
com destaque as análises de Alcântara (1967) 
sobre Azevedo Amaral e de Trindade (1974) 
sobre o Integralismo.

E interessante notar, no conjunto das obras 
produzidas neste período, o núm ero expressivo
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cie títu los sobre os teóricos autoritários. Vinte e 
cinco por cento das análises desenvolvidas foca
lizam as obras de Alberto Torres, Oliveira 
Vianna, Azevedo Amaral e Francisco Campos.

A quantidade de estudos recentes sobre o 
tema testem unhou o redim ensionam ento desta

área de pesquisas, bem como propiciou uma 
revisão de nossa historiografia. Neste sentido é 
im portante que se sublinhe o reexame de inter
pretações históricas clássicas e de modo singular 
aquela sobre a revolução de 1930.

Notas

1. O propósito de fazer um balanço crítico de nossa produção intelectual pode tam bém  ser encon
trado cm: Ianni (1975); Martins (1977a, 1977b, 1977c, 1978a, 1978b); Mota (1977); Paim 
<1974, 1979); Saldanha (1968, 1979);Sodré  (1970); Vita (1968) e de maneira bastante exaus
tiva, incluindo os textos de autores-fonte em Mendes (1981).
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Cultura popular: 
controvérsias e perspectivas

José Guilherme Cantor Magnani

1. Introdução

Toma-se desnecessário assinalar as dificul
dades em  fazer um a resenha sobre o tem a da 
cultura popular, tendo em vista a quantidade de 
trabalhos existentes, a diversidade de orien
tações teóricas e metodológicas, e a imprecisão 
de seu objeto. O tema, no entanto , é relevante:
o núm ero de dissertações, teses, artigos, encon
tros e comunicações voltados para o problem a 
da cultura popular atestam  a atualidade dessa 
questão e a própria multiplicidade de enfoques 
to m a  oportuna um a revisão crítica.

As várias maneiras através das quais se enca
ram, hoje, as manifestações culturais populares, 
marcam um a diferença fundamental com a 
linha de análise que tradicionalmente ocupou 
esta área, e que poderíam os denominar de fol- 
clorista. Descobrir festas, lendas, folguedos e 
objetos de antigo uso; descrever e registrar a 
indumentária, os gestos e instrum entos neles 
utilizados; preservar sua “ autenticidade”  e 
denunciar as “ deturpações” a que estão expos
tos -  eis a tarefa de muitos folcloristas, porta
dores de um a “ ciência m enor”  e às voltas com 
um objeto de estudo considerado de pouca rele
vância na opinião de especialistas de outras 
áreas no interior das Ciências Sociais. Com  efei
to, que contribuições o estudo de um a folia-de- 
reis ou de um a congada poderia trazer para os 
grandes temas da Política, Sociologia e Econo
mia?

As Ciências Sociais, no en tan to , são sensí
veis às transform ações que ocorrem na socie
dade e que lhes fornecem os temas de discussão. 
Com certo atraso, na maioria das vezes, term i
nam contudo — se não explicando -  pelo 
menos registrando essas transformações.

Existe um a certa unanimidade em  situar nos 
anos trinta o início de uma série de mudanças 
que irão alterar profundam ente o panorama 
político-institucional do país, sua estru tura pro
dutiva e a distribuição de sua população. A par
tir da Segunda Guerra Mundial acelera-se a 
industrialização com a crescente participação 
não só das empresas estatais como das multina
cionais; intensifica-se a urbanização, quer indu
zida pelo crescimento industrial de algumas 
cidades, quer acelereda pelas transformações na 
agricultura, e a população urbana tende a supe
rar a rural.

Os problemas de integração dos contingen
tes populacionais de origem rural nos grandes 
centros urbanos e suas condições de vida e tra
balho foram objeto de m uitos estudos socioló
gicos, tendo-se destacado aquela linha de análise 
que ficou conhecida como a Teoria da Margina
lidade.

Sem entrar em suas variantes, a proposição 
mais corrente era que essas massas dirigiam-se 
aos centros urbanos atraídas pela possibilidade 
de melhores condições de vida e oportunidades 
de trabalho. Mas, como a capacidade do setor 
moderno da econom ia de absorver essa mão-de-
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obra -  sem qualificação e de mentalidade “ tra
dicional”  — era m enor que a oferta (em função 
das altas taxas de crescimento vegetativo e mi
gratório), a m aior parte dessas pessoas vol- 
tava-se para o setor terciário, contribuindo para 
sua inchação e aum entando, desta form a, o 
desemprego disfarçado.

Isoladas em  favelas e cortiços, carentes dos 
serviços mais fundam entais, não dispunham, 
essas populações, de nenhum  canal de partici
pação mais efetiva com a sociedade. A margem 
do pólo  dinâm ico, e tendo perdido os padrões 
de referência culturais anteriores, constituíam  
um a massa homogênea, desorganizada, anô- 
mica, fazendo da “ cultura da pobreza”  um  
estilo de vida e um meio de sobrevivência. Coro
lários políticos dessa caracterização foram , 
entre outros, as teorias sobre a manipulação 
populista, as do “ participacionism o”  (Centro 
para el Desarrollo Económico y Social de Ame
rica Latina — DESAL, Chile, nos anos sessenta), 
as diferentes propostas de transform ação apoia
das no potencial explosivo dos grupos excluí
dos, etc.

Alheios a essas interpretações, os migrantes 
de um a form a ou outra faziam sentir sua pre
sença na cidade, em primeiro lugar pelo que 
representavam de m odo mais im ediato: sua for
ça de trabalho. Mas tam bém  pelo sotaque, por 
costumes, danças e músicas até então “ folcló
ricas” , isto é, exóticas, distantes, diferentes. 
“ Paraíbas” e “ baianos” procuram  um lugar na 
m etrópole hostil e se Ary Toledo canta os infor
túnios do comedor de gilete nas praias de Copa
cabana, é  o próprio migrante que se lamenta, ao 
chegar a São Paulo:

“Tava em São Paulo,
Cheguei na praça do Brás 
Mas o frio era demais,
E eu  entrei pela peor . . . ”
(Ciranda de praia, coleção Mar cus Pereira)

Na conjuntura dos anos sessenta, um grupo 
descobre as vicissitudes e tam bém  as potenciali
dades nessas massas, e ten ta  chegar a elas com 
uma proposta, assim caracterizada por um de 
seus expoentes:

“( . . . )  é  necessário desenvolver um a ação 
mais próxim a da massa, não apenas produ
zindo obras para ela como procurando tra
balhar com ela, visando tan to  desenvolver, 
nela, os meios de comunicação e produção 
cultural, com o ob ter, nesse trabalho, um  co
nhecim ento mais objetivo de determinada 
comunidade que perm ita maior eficácia na

elaboração da obra que seja dirigida à massa. 
( . .  .) Como se vê, a cultura popular, abran
gendo desde a crítica de idéias .estéticas ao 
trabalho de alfabetização, da  crítica das 
idéias políticas à ação de rua  nos espetáculos 
dc com ício, da  produção de poesia, tea tro , 
cinema à luta para vencer os entraves econô
micos e políticos para dar condições de pro
dução ao produtor de cultura popular, não 
cumpriria sua missão sem a criação de orga
nismos capazes de impulsioná-la. Esses or
ganismos ( . . . )  são o MCP de Recife e o Cen
tro Popular de Cultura d a  UNE, na Guana
bara. Outros organismos surgiram ( . . . )  nas 
principais capitais e cidades, orientando seu 
trabalho ou no sentido da alfabetização, ou 
na realização de espetáculos populares, for
mação de grupos teatrais, edição de folhe
tos, em suma, de acordo com a necessidade 
do meio em que atuam ” (Gullar, 1980:87).

Trata-se da controvertida ação dos CPCs, 
posteriorm ente objeto de acesas polêmicas. En
quanto seus críticos levantam questões em to r
no de conceitos tais como “arte  po lítica” , “ le
var cultura ao povo” , “cultura popular como 
tom ada de consciência da  realidade brasileira” , 
“alienação das massas”  etc., seus defensores 
procuram enfatizar o m om ento histórico em 
que aquela proposta surgira.1

Ecoados os últim os acordes de Carcará e de
tonados os derradeiros tiros na terra do sol, 
constatou-se que tam bém  o morro não teve vez. 
As ciências sociais diagnosticaram o colapso do 
populismo e, caminhando e cantando, noventa 
milhões em ação ingressaram na década do mila
gre econômico:

“ ( . . . )  A década de 70 tem início numa con
jun tu ra  de franco fechamento político (. . . )  
A intervenção nos movimentos contestató- 
rios, a extinção das representações estudan
tis, os decretos 477 e 228, as demissões e 
aposentadorias nas universidades, a censura 
prévia na imprensa, livros e espetáculos, en
feixam  a implantação do autoritarism o polí
tico preparando o país para ingressar numa 
nova era, sob o signo do binôm io seguran
ça/desenvolvimento. Aproveitando-se de 
uma conjuntura favorável e assegurando o 
aprofundam ento dos laços de dependência 
com o capital internacional, o Estado irá 
prom over o clima eufórico e ufanista do 
‘milagre brasileiro’ (. . .) As comunicações 
são m odernizadas e a indústria cultural se 
desenvolve no sentido d o  m ercado da classe 
média. Proliferam as enciclopédias em fascí
culos ( . . . )  a música popular assiste à em er
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gência de m archinhas exortativas e o sambão 
jó ia  faz fundo musical para as novas churras
carias. ( . .  .) no teatro  as grandes produções 
empresariais dom inam  a cena aberta e o ci
nema começa a colocar-se a necessidade de 
assumir, definitivam ente, sua m aturidade in
dustrial. Mas é a TV  que nesse m om ento irá 
m elhor expressar o clima do  milagre. Traba
lhando com a técnica mais recente, a TV 
constrói a imagem de um  país m oderno, um 
Brasil grande, de obras m onum entais, signos 
de uma potência emergente. A atualização 
de padrões culturais internacionalizados dita 
novos hábitos de  consum o e com portam en
to para a burguesia e a classe m édia”  (Hol- 
landa e Gonçalves, 1980:11).

Esta coleção passa em revista a literatura, o 
teatro , a música popular, a televisão e o cinema 
nos anos setenta, marcados pela atuação do Es
tado não só através da censura, m as também 
como prom otor e patrocinador de eventos cul
turais, pelo extraordinário desenvolvimento dos 
mass-media e notadam ente da televisão, pela 
presença de ritm os tais como o rock, disco- 
thèque  na música de consumo etc.

E com os setores populares, o que aconte
ce? Em  que medida esses fatores incidem em 
suas m anifestações culturais? Para uns, mais do 
que nunca a cultura do povo, sob o influxo da 
ideologia dom inante, está se descaracterizando, 
transform ando-se num instrum ento de aliena
ção; outros, ao contrário , percebem nela um 
meio de resistência à dominação,

Para avaliar esses diferentes enfoques, é pre
ciso assinalar uma im portante m udança no de
bate sobre os setores populares: os habitantes 
dos bairros populares dos grandes centros urba
nos já  não são considerados “massas marginais” . 
Conhecidos atualm ente como “ classes popula
res” , são m uito procurados por m ilitantes de 
partidos políticos, m em bros de organizações e 
movimentos ligados à Igreja, pesquisadores e 
c ientistas sociais que descobrem e revalorizam 
sua vida associativa (Sociedades Amigos de Bair
ro, grupos de base, clubes de mães, comissões 
de m oradores, etc.), suas reivindicações e for
mas de luta específicas.

Se por um lado os setores populares já  não 
'.1<» vistos na ótica da teoria da marginalidade, 
nem com o sujeitos idealizados de transform a
ções imediatas, por ou tro  há um a mudança de 
i--.lrategia no estudo de suas manifestações cul-
l ura is. Estas não são consideradas isoladamente, 
ui,is no contexto das condições concretas de vi- 
dii de seus portadores, de seus m ovim entos rei- 
vindinitivos, etc ., e constituem um a via de aces

so ao conhecim ento de  sua ideologia, seus valo
res e sua prática. A cultura popular, deste m o 
do, não é pensada em si mesma, mas em rela
ção: cultura popular e ideologia; cultura pop u 
lar e poder; cultura popular e nacional; cultura 
popular e os m eios de comunicação de massas, 
etc.

Este é, digamos, o quadro no interior do 
qual se desenvolve o debate, hoje, sobre a ques
tão da  cultura popular, dele participando não só 
especialistas sobre o tem a, mas profissionais de 
outras áreas.

Com o  pro  pó sito de não transform ai esta 
resenha num registro cronológico e arbitrário 
(incompleto será, sem dúvida) de  trabalhos, 
procurei não considerar obras e autores isolada
mente, e sim colocar algumas das questões pre
sentes na atual discussão; para tan to  utilizei, co
mo pontos de  referência, encontros, coletâneas, 
congressos ligados ao tem a. No final arrolo as 
obras dos autores participantes dos diferentes 
encontros, já  que para os efeitos dessa resenha 
foram utilizados antes artigos, comunicações e 
conferências que publicações mais extensas.

2. Algumas Tendências

A coletânea Cidade, Usos e A busos, que 
reune uma série de  trabalhos apresentados em 
simpósio sobre m arginalidade social na XXVIII 
Reunião Anual da SBPC no Recife, em jud io  de 
1974, apesar de  não incluir nenhum  tex to  dire
tam ente vinculado com a cultura popular (com 
excessão do artigo de L. A. Machado da Silva), 
representa um a das tendências que caracterizam 
a discussão atual sobre esse tem a. No prefácio, 
Ruth Cardoso afirma:

“ Quase vinte anos já  se passaram desde que 
Caríos Francisco Lessa e Tomás Vasconí em 
curso oferecido pela CEPAL na Venezuela 
cunharam a expressão para designar crescen
te  setor da população urbana na América 
Latina, que, recém-chegada do cam po, reu
nia-se em favelas, inseria-se de  maneira pe
culiar no m ercado de trabalho e especial
m ente parecia não estar politicam ente m obi
lizada. Eram tem pos do populismo que, 
através de diversos elementos, havia reali
zado alianças en tre  a burguesia e o operaria
do . Ora, a constituição de um im portante 
setor urbano que não participava de tais 
alianças criava algo novo com possibilidades 
políticas explosivas, dado que se percebia 
tam bém  um eventual elemento revolucioná
rio no próprio caráter da população margi
nalizada. De 1958 a esta parte, a questão da
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marginalidade ocupou num erosos cientistas 
sociais latino-americanos que se envolveram 
em longo e penoso debate sobre a natureza 
do fenôm eno, suas causas e conseqüências. 
(. . . )  d e  uma forma ou de outra (cada traba
lho desta coletânea | constitui crítica a diver
sos significados do conceito de marginali
dade social e discutem aspectos da inserção 
dessa camada na sociedade capitalista tal co
mo se manifesta no Brasil”  (Kowarick, e o u 
tros, 1978:7).

Com efeito , os três primeiros trabalhos 
(Kowarick, Paoli e Hogan & Berlinck) discutem 
problemas mais gerais relacionados com o pro
blema da marginalidade. A tese por eles defen
dida e que a parcela da força de trabalho excluí
da dos setores mais produtivos se engaja em ra
mos da produção e distribuição integrados na 
estrutura da área, ainda que seu vínculo empre- 
gatício seja precário e in term itente. Iiir. vez de 
constituir um “ pólo marginal” , essa parcela da 
força produtiva está integrada na estrutura eco
nômica, seja reproduzindo condições favoráveis 
à produção, seja fornecendo apoio à m anuten
ção da  força de trabalho utilizável.

Relativizado o conceito de marginalidade, 
uma vez que os chamados trabalhadores 
marginais não só não estão excluídos do sistema 
produtivo, mas pelo contrário , encontram-se es
truturalm ente articulados ao atual m odelo de 
acumulação, cabe perguntar se realm ente cons
tituem  uma massa desorganizada, homogênea, 
sem canais dc participação, “ fazendo da cultura 
da pobreza um estilo de vida e um meio de 
sobrevivência” , como queriam as teorias da 
marginalidade. Os dois últim os trabalhos dis
cutem mais especificamente este aspecto: Ma
chado da Silva m ostra a complexa rede de rela
t e s  que se estabelece entre os frequentadores 
dc um botequim  e o significado que para eles 
adquire fazer parte de um dos subgrupos que se 
estabelecem, rejeitando assim a idéia de homo
geneidade e desorganização que se costuma a tri
buir às populações faveladas. Berlinck e Hogan 
põem em questão o conceito de “ cultura da 
pobreza” (Lewis, 1965, 1966): através de um a 
pesquisa entre diferentes setores da população 
urbana de São Paulo comparados de acordo 
com renda, participação em associações volun
tárias, acesso a canais de comunicação de mas
sas e rede de contactos informais, terminam 
afirmando que “ ( . . . )  a noção de cultura da po
breza formulada por Lewis postula um isola
m ento muito grande da classe baixa que decorre 
de seu rom pim ento com uma estrutura pré-exis- 
tente (norm alm ente de natureza agrária) que,

por sua vez, ocorre com o processo de migração 
rural-urbana. Em outras palavras, a cultura da 
pobreza, segundo esse au tor, é caiac teráada  por 
uma pobreza cultural onde não existem tradi
ções e onde o estoque simbólico utilizado é 
muito restrito . E ntretanto , quer nos parecer 
que tal fenômeno não ocorre na sociedade bra
sileira, ou m elhor, as coisas não se dão propria
mente com o imaginou Oscar Lew is”. Apesar de 
a pesquisa ter m ostrado um relativo isolamento 
das classes baixas, revelou tam bém  que os pa
drões de interação utilizados pelas diferentes 
classes sociais não apresentam  variações qualita
tivas: “tan to  as classes elevadas, como as de bai
xa renda se utilizam de relações de parentesco, 
amizade e conterraneidade para resolverem seus 
problemas, e dedicam grande parte  de seu tem 
po livre cultivando relações informais.” (Ber
linck & Hogan, 1 9 7 8 :151-152).

Com a crítica à teoria da marginalidade fo
ram abandonadas noções com o “ enquistam en- 
to ” , “guetos culturais” , etc. A população de 
baixa renda, apesar de confinada à regiões peri
féricas por força de um crescimento desigual e 
seletivo da cidade e seus equipam entos, não está 
à margem do sistema econôm ico; de um a forma 
ou outra participa do atual m odelo de acum u
lação e dos serviços urbanos, ainda que de uma 
form a subalterna.

Mas, perguntam-se Edênio Valle e José Quei
roz, organizadores da coletânea A Cultura do  
Po m  ■

“ ( . . . )  Haveria no povo um a cultura-apesar- 
de-tudo? Apesar do empobrecim ento gene
ralizado que o crescimento dos últim os anos 
trouxe para as classes populares? Apesar do 
estado de dominação cultural em que se em
bate nossa gente? Apesar de seu desenrai- 
zam ento e de sua progressiva massificação? 
Onde estaria essa cultura do povo, em espe
cial no caso de m etrópoles gigantescas, co
mo São Paulo, cuja vida e dinâmica se cen
tram  em torno da produção capitalista? 
( . . . )  Estaria esse homem do povo se embru- 
tecendo, se desum anizando? Ou resiste ele, 
desde as margens a que foi relegado, fazendo 
e refazendo a í seu m undo, respondendo de 
forma ampla e variada aos desafios que en
contra? Que sentido político e que força 
social representa a cultura do povo? Qual 
sua eficácia possível, la ten te  ou não, no con
jun to  da vida social e cultural? "  (Valle e 
Queiroz, 1979: 10).

Abre-se assim um debate sobre os aspectos 
mais políticos da cultura popular e cm torno
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dessas questões realizou-se o “ Simpósio sobre a 
Cultura do Povo” , prom ovido pelo Instituto de 
Estudos Especiais da PUC/SP e Cedec, cujas co
municações e comentários foram  publicados na 
coletânea citada.

Em seu texto “ Nordestinos em São Paulo: 
notas para um estudo sobre Cultura Popular e 
Cultura Nacional” , Francisco Weffort escreve:

“ (. . . )  O nordestino que chega a São Paulo, 
se portador de um a cultura regional de al
cance nacional, chega a um m undo dotado 
de uma cultura urbana extrem am ente pobre, 
praticam ente um m undo culturalm ente va
zio, onde um capitalismo predatório e selva
gem destruiu a cultura regional tradicional e 
não foi capaz de criar nada em seu lugar 
( . . . )  E para um migrante pobre, o viver só 
para trabalhar significa quase o m esmo que 
viver só para ser explorado. Para ele, esta é a 
lei do cão. Por quê deveria, p o rtan to , o  m i
grante, adaptar-se a ela? Por quê o refugiar- 
se em sua própria cultura deveria significar 
necessariamente um em pobrecim ento? Não 
estaria nessa resistência um a possível fonte 
de vida para um a nova cultura da cidade? 
Para um a cultura nacional e popular? ” 
(W effort, 1979:22).

É a tem ática da cultura popular como pos- 
sível cultura nacional, por um lado, e como 
resistência à dom inação, de outro. Este último 
aspecto constitu i a linha básica dos demais tra 
balhos da coletânea nos quais se procura iden
tificar os possíveis elem entos de resistência e 
libertação na cultura popular: Ecléia Bosi ana
lisa as dificuldades do cotidiano da classe operá
ria e as form as através das quais se tenta resistir 
à m assificação e ao nivelamento (Bosi: 1979); 
Celso R ui Beisiegel observa a imprecisão do ter
mo “popular”  e reflete sobre os alcances de 
um a educação popular, etc.

O tex to  de Duglas M onteiro difere um 
pouco da orientação da maioria dos trabalhos. 
Menos preocupado em saber se a cultura pop u 
lar é um a form a de resistência ou de alienação, 
este au to r, analisando o fenôm eno da cura 
divina no  seio das religiões pentecostalistas, p ro 
cura en tender as form as concretas que assumem 
as m anifestações religiosas populares e as razões 
de sua dem anda. Estruturadas em form a de 
m arketing, essas m anifestações são marcadas 
não tan to  pelo sectarismo e proselitism o, mas 
por um a indiferenciação de produtos espirituais 
oferecidos aos clientes, sejam crentes, um ban- 
distas ou católicos, num a espécie dè ecum e

nismo popular: “ (. . .) nessa indiferenciação não 
há dramas de consciência, mas há  ansiedade e 
há carências. Não com relação a sentido — à 
busca de um a compatibilização en tre  biografia e 
história, p o r exem plo. Não há problemas de 
teodicéia, nem de antropodicéia. Há a procura 
de soluções para problem as concretos, de  expli
cações e respostas parceladas para questões par
celadas. Miúdas, eventualm ente contraditórias, 
essas respostas dizem respeito ao cotidiano de 
m icro-estruturas, tais como os núcleos dom és
ticos e os grupos de  trabalho. Elas são, ao 
mesmo tem po, ancoradouros para as incertezas 
e fonte perm anente de insegurança” (M onteiro, 
1 979 :10). . .

Marilena C ahuí alerta para o risco de um 
certo idealismo presente na visão que considera 
a cultura do povo diretam ente liberadora. Enfa
tizando o caráter alienado de m uitas de suas 
m anifestações, afirm a que “ uma visão rom ân
tica da cultura do povo implica em que deixe
mos de lado o problem a da alienação e da 
reprodução da ideologia dom inante pelos dom i
nados. (. . .) Se procurei sim ultaneam ente o 
apoio de exem plos onde a classe dom inada re
produz o autoritarism o dos dom inantes, e 
exemplos onde a diferença se tom a legível, foi 
porque acredito que esta diferença transparece 
menos nos padrões de com portam ento hab i
tuais dos dom inados e m uito mais no m om en
tos em que são levados a assumir, mesmo que 
m om entaneam ente, sua situação e tais m om en
tos são políticos. Por esse m otivo considerei 
que a multiplicidade das culturas do povo pode 
revelar sim ultaneam ente os pontos em que se 
identificam  com os dom inantes e os pontos em 
que a contradição já não pode ser ocultada” 
(Chauí, 1979:129-131).

Carmen Cinira Macedo encerra o debate não 
com conclusões, mas com um a série de pergun
tas. Ressaltando que dois foram  os pontos cru
ciais na discussão -  de um lado o significado 
das noções de povo e de cultura do povo, e de 
ou tro , a questão do papel dos intelectuais -  
pergunta-se: afinal, o que significa falar em 
povo? Como articular essa noção com a de clas
se social? E se a produção cultural é resultado 
de condições objetivas de inserção no sistema 
social, há um uso de expressões culturais para 
afirm ar identidade e resistir, por parte dos do
m inados? Há um a imposição de m odelos cultu- . 
rais de cima para baixo, ou há um princíp io  de 
resistência, involucrado num  sistema de dom i
nação que to m a  o existir das classes subalternas 
prenhe de ambigüidade? (Macedo, 1979)

Na coletânea que acaba de ser analisada h a 
via um tex to  dedicado à religião popular, de
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Duglas Teixeira M onteiro. Alguns trabalhos 
publicados na  revista Religião e Sociedade  (n .°
1, m aio/77: n .°  4 , ou tubro /79  e n .°  5, ju- 
Iho/80) m ostram  outras abordagens sobre este 
tem a. Os trabalhos, que em geral se afastam da 
orientação que se pode perceber em Lapassade 
Luz (1972) -  onde é n ítida  a busca de identifi
cação de algumas form as de religiosidade popu
lar como cultura de  resistência — procuram vin
culai a dinâmica das religiões populares ou o 
surgimento de novas form as já  seja a processos 
sociais mais amplos, ou  então às condições con
cretas de existência dos setores populares.

No prim eiro caso, podem os situar o tex to  de 
Renato Ortiz “A M orte Branca do Feiticeiro 
Negro” que, seguindo e am pliando, conforme 
afirm a, um a via de análise inaugurada por Roger 
Bastide, considera a Um banda como resultado 
de dois m ovim entos: o em branquecim ento da 
cultura negra e o “ em pretecim ento” da ideolo
gia kardecista, num  m om ento em que se conso
lida a implantação de uma sociedade urbana, 
industrial e de  classes. Em seu processo de legi
timação e institucionalização, os um bandistas 
buscam conquistar um a parcela no mercado 
religioso e “ ( . .  .) E sta mesma religião, que no 
passado fo i perseguida pelas forças policiais, 
ridicularizada pela sociedade, transforma-se 
numa instância legítim a podendo desfrutar de 
uma posição de igualdade com as outras reli
giões dentro do m ercado religioso. E ntre tanto , 
este resultado só é possível porque a religião 
integra os valores dom inantes da sociedade glo
bal; o caminho da integração redunda assim em 
sua legitimação social” (O rtiz, 1977: 50).

Diana Brown, por sua vez, em “ O Papel His
tórico da Classe Média na Um banda” , tenta 
demonstrar que a principal força organizatória 
por trás do rápido crescimento da Um banda foi 
a classe média e que áreas im portantes do ritual 
e da ideologia um bandista foram  e continuam 
sendo, em grau significativo, um produto da 
inovação e intervenção da classe média. Con
sidera errôneo e simplista considerar que a 
Umbanda surgiu e continua centrada antes de 
tudo nas classes baixas.

Lísias Nogueira Negrão critica as posições 
precedentes (incluindo em sua crítica Lapassade 
e Luz, 1972; Rolim , 1976) porque, segundo ele, 
consideram as religiões populares como fenôm e
nos descaracterizados pela ideologia domi
nante. Se por um lado é inegável, por exem plo, 
a influência das federações no processo de legi
timação da Um banda, por outro não se pode 
negar que “ cresce a resistência do setor mágico- 
religioso à descaraterização institucional, e ao 
contrário do que parecem supor Brown e Ortiz

e de acordo com o que já  percebera Bastide em 
suas análises sobre a religião nascente, a Umban
da permanece hoje como produto  cultural da 
criatividade popular espontânea, resistindo e 
superando, em certa m edida, a intervenção que 
tenta, tam bém  com relativo sucesso, transfi
gurá-la”  (Negrão, 1979:172).

Na perspectiva do binômio religião e coti
diano, ou condições concretas de existência de 
seus adeptos, podem os situar o tex to  de Leni 
M. Silverstein. A au tora  procura analisar o 
poder que a m ulher, como mãe-de-santo, exerce 
na comunidade do candom blé. Este papel 
dá-lhe — como m ulher e pobre — (e tam bém  em 
vários graus ao grupo em volta dela), talvez a 
única entrada na sociedade dom inante. Através 
das funções que exerce como mãe-de-santo, 
estabelece um  mecanismo de acesso aos recur
sos m ateriais e hum anos apropriados por outras 
classes, recursos que redistribui em m aior ou 
m enor m edida a seu grupo. E ntão, através da 
religião, ela e seu grupo doméstico conseguem 
recursos e conexões maiores em term os da 
rede de influência, prestígio e clientelismo, para 
m elhor sobreviver. (Silverstein, 1979)

Peter F ry , por sua vez, entre outras coisas se 
pergunta pelas razões da existência do grande 
núm ero de homossexuais masculinos nos terrei
ros de candomblé de Belém. Após m ostrar o 
poder que lhes dá seu caráter de outsider — 
possibilidade de investir todas suas energias e 
recursos no terreiro, pois geralmente ou não 
têm fam ília, ou m antêm  laços superficiais com 
a rede de parentesco, e de combinar papéis mas
culinos e femininos na divisão sexual do tra 
balho — conclui, com parando com a situação 
no sul, que a chave do problem a está na classifi
cação dos papéis sexuais. Pelo fato de  a classi
ficação dos papéis sexuais no no rte  e nordeste 
ser mais rígida que no sul, lá o código sexual é 
“restrito ” , enquanto que aqui é “elaborado” . 
“Isto quer dizer que os papéis de hom em , m u
lher, bichas e lésbicas são claram ente definidos 
e logicamente consistentes em Belém, enquanto 
nas cidades do sul os papéis sexuais têm um a 
definição m enos rígida. ( . . . )  Onde não existe 
norm a, não há  form a; onde existe uma estru
tura enfraquecida, há  uma redução concom itan- 
tem ente na demarcação de ‘antiestru tura’” 
(Fry, 1977:122).

O n .°  4 de Religião e Sociedade dedica uma 
série de artigos à mem ória de Duglas Teixeira 
M onteiro, entre os quais destaca-se o de Carlos 
Rodrigues Brandão -  “D e Errantes a Erra
dos? ”  — onde o autor assinala a trajetória 
daquele pesquisador da área religiosa. Do estu 
do de form as religiosas de surtos m ilenaristas do
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mundo rural, Duglas Teixeira Monteiro passa 
para a análise das form as eclesiais de cura divina 
no m undo brasileiro urbano atual. Esta m u
dança de perspectiva terá seus efeitos sobre o 
próprio Carlos Brandão -  seu ex-orientando -  
que no âm bito da  religiosidade popular delimita 
seu espaço de análise, que é o terreno das trocas 
políticas de um campo de práticas onde as do 
catolicismo são apenas um dos integrantes. A 
pesquisa que serve de base a seu livro Os Deuses 
do Povo foi realizada em Itapira, no interior 
do Estado de São Paulo, onde se fazem presen
tes as três áreas confessionais predom inantes no 
país: a católica, a evangélica e a mediúnica: 
“Penso que durante todo o tempo falei, aqui, 
sobre questões cotidianas da vida e dos fatos de 
fé  das pessoas de Itapira. Estive, p o rtan to , fa
lando sempre a respeito de atos políticos. Sobre 
como, com gestos de am or e conflito, os 
hom ens do lugar im portam , inventam e criam -  
entre o imaginário e o concreto -  as trocas que 
constituem , no lim ite, um campo religioso e, 
dentro dele, o dom ínio subalterno das suas reli
giões populares” (Brandão, 1980: 294).

Resta analisar um últim o trabalho sobre reli
gião que exemplifica outra linha de análise no 
estudo da cultura popular. Trata-se do trabalho 
de Beatriz Góis D antas; citando “ Guerra de 
Orixá: Um Estudo de R itual e Conflito” 
(Velho, 1977), a autora afirm a que o terreiro de 
Umbanda constitui uma representação simbó
lica da sociedade mais am pla, cuja hierarquia é 
a í  representada de  form a invertida'.

Podemos situar esta vertente, em term os ins
titucionais, como características de um a série 
de trabalhos de alguma forma vinculados ao 
Programa de Pós-graduação em Antropologia 
Social do Museu Nacional da U FR J. Nesta pers
pectiva encontram -se o artigo de R oberto  da 
M atta (1977) e seu livro posterior (1979). Para 
este autor, o carnaval, a parada de Sete de 
Setembro e as procissões devem ser pensadas 
como ritos e nesse sentido não são substancial
m ente diferentes do cotidiano. “O ritual é a 
colocação em foco, em close up , de um  elemen
to  de uma relação. Nesta perspectiva, é mais ou 
menos inútil classificar os ritos, quando não se 
entendem  bem as relações básicas que os cons- 
troem . E, de fa to , entender as relações básicas 
do m undo social é , autom ática e sim ultanea
m ente, entender o m undo ritual. Os rituais 
dizem as coisas tan to  quanto as relações sociais 
(sagradas ou profanas, locais ou nacionais, fo r
mais ou informais). Tudo indica que o  p ro 
blema é que, no mundo ritual, as coisas são 
ditas com m aior veemência, com m aior coerên
cia e com maior consciência. Os rituais seriam,

assim, instrum entos que perm itiriam  um a maior 
clareza das mensagens sociais.”  (M atta, 1979: 
29).

Assim, o rito  seria um  m om ento privilegiado 
para desvendar o funcionam ento de certos 
mecanismos e relações da sociedade abrangente 
e do m undo diário, e M atta assinala três formas 
através das quais determinados aspectos do coti
diano são salientados: o reforço, a inversão e a 
neutralização.

Utilizando o conceito de dram a social para 
descrever uma situação de conflito no interior 
de um  terreiro um bandista, lvonne Maggie 
Velho conclui que em seus rituais se expressa a 
visão do grupo sobre a sociedade mais ampla. 
“Se o terreiro representa um a sociedade e se usa 
esse mecanismo de inversão com elementos 
vigentes no cotidiano da sociedade brasileira — 
pretos, índios, etc. -  podem os dizer que a 
sociedade representada nesse terreiro é a socie
dade brasileira. Ou m elhor, o terreiro pode ser 
visto como um sistema simbólico que repre
senta determ inados aspectos da sociedade bra
sileira. Essa seria vista como um a sociedade 
hierarquizada e, através desse mecanismo de 
inversão, as figuras marginais ou pessoas que 
ocupam posições mais baixas na  estratificação 
social são transform adas em deuses espe
cialmente atuantes”  (Velho, 1977:138).

Esse mecanismo de inversão é encontrado 
em José Leopoldi (1978), e para Isidoro Alves a 
festa é “ um m om ento especial em que se põe 
em destaque a hierarquia social e os sistemas de 
podere-s concorrentes, através de um  modelo 
condensado de relações sociais” (Alves, 1980: 
101) .

Ilustrativa de ou tra  tem ática no interior da 
questão da cultura popular é a coletânea Comu
nicação e Classes Subalternas (1980) que reúne 
as comunicações apresentadas no II.0 Ciclo de 
Estudos Interdisciplinares da Comunicação rea
lizado em São Paulo, em setem bro de 1979.2

A coletânea abrange uma produção variada, 
desde tex tos mais teóricos e metodológicos 
(Franco; Epstein) e históricos (Rubim; Alves), 
até relatos de experiências concretas (Fernandes 
e Oliveira; M onteiro), e outros.

A preocupação do encontro, nas palavras do 
coordenador José Marques de Melo, era a de 
“rom per com a tendência dos pesquisadores em 
identificar nos mass media  o s veículos exclusi
vos de introjeção da ideologia das classes domi
nantes na sociedade e a posição de menosprezo 
em  relação aos meios de comunicação das clas
ses subalternas, considerados tão som ente como 
m anifestações reacionárias e portanto  dignas de 
interesse apenas daqueles pesquisadores ‘ofi-
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ciais’ (folcloristas) que buscam catalogar as ex
pressões ‘pitorescas’ e ‘inusitadas’ da nossa cul
tu ra” (Meto, 1980:11).

Os trabalhos oscilam entre a busca de fo r
mas de resistência de algumas m anifestações 
culturais populares e a constatação do caráter 
alienado de outras. Há um  trabalho sobre m ú
sica sertaneja (Bonadio e Savioli) que, a partir 
de algumas indicações de um texto de  José de 
Souza Martins (1975) procura detectar os valo
res, condições de vida e aspirações das classes 
subalternas um a vez que, como afirmam os 
autores, a m úsica sertaneja é um terreno parti
cularmente favorável à permeação do universo 
do mass-media pelos valores e aspirações da cul
tu ra  popular.

A análise que José de Souza Martins desen
volve naquele trabalho, no en tan to , aponta em 
outra direção. Incialm ente, o au to r distingue 
estre música sertaneja e música caipira; esta, 
norm alm ente ligada ao trabalho e à devoção, 
insere-se na ro tina ritualizada do caipira onde 
inexiste a separação entre sagrado e profano. 
Enquanto que a música caipira se caracteriza 
por seu valor de utilidade, meio necessário para 
efetivação de certas relações sociais essenciais 
ao ciclo do quotidiano do caipira, a m úsica ser
taneja circula sob a forma de valor de troca, 
inserida no mercado de consumo e sujeita às 
injunções do rádio e indústria do disco. A partir 
de um acervo de quatrocentas músicas, Martins 
vai m ostrar que a constituição do estereótipo 
do caipira no corpo ideológico do sertanismo 
(que privilegia a form a tradicional do mundo 
rural centrado na grande lavoura) está vinculada 
às necessidades ideológicas de afirmação de gru
pos sociais urbanos num  novo tipo de cidade 
produzido “à custa” da crise da econom ia colo
nial. “ O caipira é a figura social e tradicional
mente depreciada que é utilizada para polarizar 
a crítica ao mundo urbano. O caráter ‘degene
rado’ da cidade surge claram ente quando o 
‘mais degenerado’ dos tipos hum anos, o mais 
depreciado, pode ver critica e desfavoravel
mente a cidade, apontando (ele que é ‘ridículo’) 
o caráter ridículo dos resultados da urbaniza
ção” (Martins, 1975: 133-134).

Mas, se por um lado quem  na realidade faz a 
crítica conservadora à cidade não é o caipira, e 
sim as classes que vivenciaram a crise da econo
mia colonial, esta origem estranha não constitui 
um elem ento de alienação absoluta, pois a m ú 
sica sertaneja funda-se também na experiência 
de vida das classes subalternas, estando nela pre
sente essa tensão entre o querer do dom inante e 
o querer do dom inado. Martins conclui afir
mando que a chave para a decifração da música

sertaneja é a linguagem dissimulada, na qual se 
fala não só a coisa, mas também a outra coisa, 
ainda que um a possa negar a ou tra. A dissimula
ção é o que subsiste do conservadorismo das 
classes dominantes alcançadas pela crise da eco
nomia colonial; constitui na música a repressão 
equivalente a outras form as de repressão presen
tes em outros níveis da realidade social.

Ainda sobre a m úsica sertaneja pode-se citar 
o livro Acorde na Aurora  de Caldas, que retém 
a distinção entre música caipira e música ser
taneja e, em bora reconhecendo as raízes caipi
ras desta ú ltim a, considera-se como uma 
“m odalidade musical dirigida às camadas infe
riores da população e cujo resultado não é 
senão o recrudescim ento da própria alienação 
inerente a esses estratos sociais, o que é facil
m ente verificável no discurso das canções”  (Cal
das, 1977: 25).

Na coletânea que estamos analisando há 
ainda dois trabalhos sobre literatura de cordel: 
um, de R oberto Emerson Câmara Benjamim 
(1980) que estuda seu sistema de produção e 
comercialização no nordeste e ou tro , de Joseph 
Luyten (1980) sobre a produção de folhetos na 
cidade de São Paulo.

Sobre cordel, a literatura é abundante. O 
volume VIII (1977) da Revista de Ciências So
ciais da Universidade Federal do Ceará é dedi
cado totalm ente ao tem a e reúne colaborações 
de vários especialistas. Eduardo D iatay Bezerra 
de Menezes, organizador da coletânea, faz um 
apanhado geral da literatura sobre o tema, 
desde os primeiros trabalhos até às tendências 
atuais, detendp-se em questões metodológicas 
(“ Para um a Leitura Sociológica da Literatura de 
Cordel” ); Luiz Tavares Junior, em “O Mito da 
Maldade Castigada” faz uma análise da narrativa 
de alguns folhetos segundo a metodologia de A. 
J. Greimas, concluindo que “ a literatura de cor
del, como expressão da alma popular nor
destina, está interessada, como em toda socie
dade, na problem ática fundam ental da Vida e 
da Morte, como proclama sua narrativa m ítica” 
(p. 105). Rejane Vasconcelos Accioly Carvalho 
em “ A Ideologia dos Romeiros Nordestinos na 
Literatura de  Cordel”  procura analisar a ideolo
gia subjacente a 18 folhetos sobre o Pe. Cícero 
e Frei Damião, discutindo o caráter de aliena
ção que, segundo a autora, geralmente se atribui 
aos m ovimentos sociais de tipo milenarista: “O 
fato de inexistir um a proposta de  intervenção 
concreta na situação vivida e de que a negação 
do real em verdade alimenta a própria dom ina
ção, não basta para caracterizar para nós a irra
cionalidade” (p. 139). Para a au to ra , é preciso 
vincular a ideologia messiânica às condições
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concretas de existência dos pobres do campo no 
Nordeste; a í, então, ela ganha logicidade.

A ntonio Fausto Neto em “O Discurso 
Punido” m ostra a influência da ideologia dom i
nante sobre o discurso popular que, no caso dos 
folhetos, vai desde sua rede de produção e 
comercialização que é “ capitalista” e não “ rús
tica” até à utilização de certos códigos “ope
rando a nível da própria form a expressiva da 
linguagem dom inada e, ao mesmo tem po, o 
delineamento de um m odelo de controle e de 
neutralização desta linguagem, viabilizada pela 
ideologia do ocultam ento” . (p. 156).

Além de outros trabalhos, e de dois levanta
m entos bibliográficos sobre literatura de cordel 
e cultura popular, a coletânea contém ainda os 
textos de Antonio Augusto Arantes Neto 
“Cultura Popular: Conservadora? ”  e de Mauro 
Barbosa de Almeida “ Linguagem Regional e 
Fala Popular” . Ambos autores, que vão apare
cer tam bém  em “A rte em Revista” , n .°  3 -  “ A 
Questão Popular” , discutem questões que de 
certa form a estão presentes em todos os traba
lhos sobre literatura de cordel: é conservadora 
ou libertadora? Deve-se optar p o r uma análise 
interna, estrutural, ou proceder a um estudo 
mais contextuai?

Arantes Neto, no primeiro tex to , coloca a 
questão d o . conservadorismo na perspectiva 
crítica que Leach faz ao funcionalismo: os 
m itos e ritos são uma linguagem de discussão e 
não um coro de harmonia. Se a literatura oral, 
as festas, ritos, e tc . devem ser analisados em si 
mesmos (em sua estrutura), é só “no contexto 
da vida social, en tre tanto , no âm bito da história 
de hom ens reais que essas m atrizes abstratas 
preenchem esses modelos, essas maneiras corre
tas de  dizer e de  fazer, e ganham sua significa
ção” (Arantes N eto, 1977:169).

No tex to  publicado em A rte  em Revista o 
autor retom a e amplia seu argum ento, m os
trando, através da análise de um fragmento de 
corpus, que é preciso não esquecer que a com
preensão interna da linguagem (através de ins
trum entos elaborados pela teoria literária e pela 
antropologia estruturalista) “ tendem a privile
giar os nexos estruturais internos do objeto e 
obscurecer as relações que lhe dão sentido e que 
se encontram , sobretudo, na sua inserção num 
contexto mais am plo” (Arantes Neto, 1980: 
49).

Mauro de Almeida (1977) m ostra em seu 
artigo de que form a as elites, numa determinada 
conjuntura política, se apropriam da fala popu
lar, transformando-a em linguagem regional; na 
busca de legitimidade para suas reivindicações, 
as elites, nas relações com o poder central,

fazem passar essas reivindicações como sendo 
de toda a região. É uma espécie de  “ tradução” , 
à la bricoleur que se faz tanto da linguagem 
erudita para a popular, como desta para aquela, 
e é um ato político : pense-se na transform ação 
do term o “ m atu to” para “ camponês” na con
jun tu ra  de fim dos anos cinquenta e começo da 
década de sessenta. Assim, é simplismo pensar 
que a denominação se exerce pelo esmagamento 
da “ cultura dom inada” pela cultura dom inante, 
pois “ a política está dentro da linguagem, quer 
esta se m ostre como diálogo de falas opostas, 
quer como monólogo do poder” . E se as ciên
cias sociais quiserem fugir às distorções de 
poder inerentes às tarefas de  “ tradução", deve
rão fazê-lo não em term os de cooptação, mas de 
aliança.

No outro artigo (1980), Mario W. Barbosa 
Almeida passa em revista alguns trabalhos sobre 
a literatura de cordel, como o artigo pioneiro de 
Orígenes Lessa (1955),3 o de Marcius Frederico 
Cortez (1966) e o de R enato Carneiro Campos 
(1977). A pergunta é justam ente sobre a ideolo
gia da literatura de cordel, e por extensão, do 
campesinato. Cada autor busca detectar a orien
tação ideológica dos folhetos; se Cortez e 
Renato Campos concluem pela inexistência de 
uma verdadeira ideologia política na literatura 
de cordel -  o popular é ingênuo, conservador

Francisco Julião (“ Cambão, la cara oculta de 
Brasil” , México, Siglo XXI) a vê do ponto de 
vista da mobilização. O autor term ina afir
mando que “ cultura não é coisa, mas processo 
de reprodução cultural, permeado de conflitos e 
afetado pela conjuntura de forças sociais (. . .)  
Numa situação de conflito , em particular, os 
pedaços da visão do m undo ‘em m osaico’ se
riam destacados, reintegrados e utilizados em 
função das práticas opostas colocadas na ordem 
do dia. Conjuntura política de mobilização 
pois, equivale a luta ideológica, ocupando espa
ços na arena de uma ‘linguagem popular’ assim 
como em outras arenas”  (Almeida, 1980: 38).

Passar da noção de cultura como produto, 
para a de processo através do qual é produzida, 
é a perspectiva que se encontra no artigo de 
Eunice Durham (1980). Analisar os fenômenos 
culturais na sociedade m oderna não é o mesmo 
que fazê-lo nas sociedades estudadas pela an tro 
pologia clássica, onde se fo ijou  o term o cultura, 
adverte a autora. No entanto, é possível recupe
rar essa tradição, onde a “ noção de cultura par
te  do estabelecimento de uma unidade funda
mental entre ação e representação, unidade esta 
que está dada em todo com portam ento social 
( . .  .) padrões e instituições não são simples
m ente valores mas ordenações im plícitas na
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ação e que só secundariamente podem  vir a ser 
formuladas explicitam ente com o regras ou 
norm as” . A cultura constitui assim um processo 
pelo qual os hom ens orientam  e dão significado 
às suas ações, através.de um a manipulação sim
bólica, e nesse sentido, “ toda análise de  fenô
menos culturais é necessariamente análise da 
dinâmica cultural, isto é , do processo perm a
nente de reorganização das representações na 
prática social, representações estas que são 
simultaneamente condição e produto desta prá
tica” . Se a sociedade m oderna está marcada 
pela heterogeneidade cultural (em função da 
diferenciação de condições de existência que se 
prende à estru tura  de classes), o fenômeno da 
cultura de m assa tende à homogeneização, o 
que faz com que o problem a da dinâmica cultu- 

•ral se projete na esfera das ideologias e que se 
tenha de levar em consideração seu significado 
político, pois o p rodu to  cultural não é consu
mido passivamente, m as reelaborado. Assim, a 
utilização diferencial do m aterial simbólico 
implica não só em “expressar peculiaridades das 
condições de existência m as de form ular inte
resses divergentes” (p. 14).

Em Cultura e Ideologia, Eunice Durham 
retom a o tem a e além de rastrear o conceito de 
cultura na tradição antropológica, fá-lo igual
m ente com o de ideologia na  Ciência Política e 
Sociologia, detendo-se na contribuição althusse- 
riana. A au tora  m ostra como o conceito de 
ideologia fo i se alargando, até cobrir pratica
m ente todo o espectro tradicionalm ente abar
cado pelo de cultura, perdendo assim sua espe
cificidade. Por outro lado, a politização exces
siva do universo simbólico levou a explicar tudo 
pela dominação: “( . . . )  desde a concepção de 
Estado até a relação entre m ãe e filho, desde o 
discurso do governante a té o  jogo de futebol, a 
gafieira e o circo, desde a definição de cidadão 
até o homossexualismo” . Em vista disso, 
Durham propõe um a restrição do conceito de 
ideologia, relacionandoo  com  a reprodução ou 
transform ação das estruturas de dominação. 
Assim, os sistemas ideológicos se caracteriza
riam m enos pelo conteúdo especificamente 
político de seus sím bolos do que pela orga
nização, num novo sistema “de fragmentos de 
significados, retirados dos sistemas culturais os 
mais diversos, organização esta que, form ulando 
uma visão específica da natureza e das relações 
de poder, sim ultaneamente organiza as práticas 
sociais na  direção da submissão ou contestação” 
(Durham, 1979:12).

E  p o r falar em circo, cabe m encionar outra 
comunicação apresentada no mesmo encontro  
por José Guilherme Cantor Magnani (1980)

onde se analisa esta form a de entretenim ento 
m uito difundida, tanto nas pequenas cidades do 
interior como nos bairros populares dos grandes 
centros urbanos. Alguns deles são circos gran
des, que conservam a antiga arte circense, com 
núm eros eqüestres, malabarismo, animais ames
trados, e tc . A maioria, porém , é constituída por 
“mambembes” com seus dramas sobre os peri
gos da grande, cidade, a migração rural-urbana, 
conflitos familiares, religiosos e cuja fonte de 
inspiração são casos recolhidos nas tournées, 
lendas e crenças populares, temas de música ser
taneja, melodramas clássicos portugueses e 
espanhóis; comédias, cujos ingredientes são 
fatos do quotidiano, telenovelas, personagens 
conhecidos do público como artistas de tele
visão, e tc .; duplas sertanejas, cantores de música 
“jovens” que já transitaram  em determinados 
programas de rádio e televisão, shows com ani
madores de program as radiofônicos populares, 
jogos e brincadeiras. A questão que em geral é 
colocada sobre o caráter conservador ou pro
gressista da cultura popular não faz m uito sen
tido neste caso, pois enquanto os dramas -  a rti
culados em torno de fam ília, poder, religião -  
tendem a reforçar valores tradicionais ligados a 
estas instituições, as peças cómicas transform am  
esses mesmos valores e instituições em carica
turas, m ostrando, p o r assim dizer, o seu avesso. 
No mesmo espaço do circo encontram os, assim, 
discursos que afirmam e negam, valorizam e 
desqualificam: esta ambigüidade parece ser sua 
marca característica.

Alguns estudos de Sociologia da Comu
nicação consideram que a presença dos mass- 
media nessa e em outras form as de cultura 
popular é um fator de desagregação e se pergun
tam se a análise das peças não revela um con
teúdo influenciado pela ideologia dom inante. 
No entanto , “ não se pode pensar no conteúdo 
de um a peça ou tex to  qualquer sem levar em 
consideração o processo de produção do dis
curso no interior do qual se realiza a signifi
cação. Em outras palavras, é preciso deslocar a 
análise do produto  final, chame-se conteúdo, 
mensagem, etc., para seu processo de produção 
discursiva e de suas condições sociais de p ro d u 
ção e circulação” (Magnani, 1980: 178). No 
caso do circo, esta análise leva a pensai “ que em 
seu interior existe um  processo de  criação de 
sentido não tan to  contra os produtos da indús
tria cultura], m as principalm ente pela incorpo
ração e reestruturação de tais produtos e de  ou
tros elem entos significantes, seja qual for sua 
origem ou circulação dom inante”  (idem .p . 17).

Um texto teórico que im porta m encionar é 
o de G überto Velho e Eduardo Viveiros de Cas
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tro . Os autores inicialmente analisam a traje
tória  do termo cultura na  tradição antropo
lógica, desde Tylor a té  T um er, Leach, passando 
por Mauss, Lévi-Strauss e outros, e se detêm em 
particular no problem a da abordagem an tropo
lógica nas sociedades complexas. Com respeito 
às distinções entre “ cultura popular” , “ cultura 
de elite”  e “ cultura de massa” , chamam a aten
ção para o perigo de classificações que não 
ultrapassam o nível do estereótipo; por outro 
lado, a oposição elite vs. povo em term os de 
cultura é m uito vaga e pouco precisa. Após assi
nalar as dificuldades que cercam a aplicação do 
m étodo antropológico às sociedades complexas, 
concluem que “ a possibilidade do antropólogo 
procurar decodificar a própria cultura em que 
está inserido, por mais que envolva riscos e difi
culdades, parece ser um a etapa inevitável do 
desenvolvimento da pesquisa antropológica, em 
que o esforço de relativização chega a um  ponto  
crucial”  (Velho e Castro, 1978: 9).

Para finalizar esta resenha, cumpre fazer 
referências a dois tex tos da coletânea A rte  em 
Revista  que introduzem  outro conjunto de p ro 
blemas na reflexão sobre cultura popular. São 
os trabalhos de Renato da Silveira e Mário 
Pedrosa, que discutem a presença do Estado na 
área cultural, levantando a questão da oposição 
arte popular vs. axte nacional.

Silveira analisa a Política Nacional da Cul
tura elaborada sob a égide do então Ministro da 
Educação, Ney Braga. Para o autor, o “ sistema 
cultural nacional se articula com um conjunto 
de subsistemas regionais, ocupacionais e de 
classe. Cultura Nacional são os valores da classe 
dirigente. Cultura popular é o conjunto de ges
tos, valores, imagens das classes instrum entais e 
subordinadas, isto é, aceitando a subordina
ção.”  (Silveira, 1980: 9). Assim, a proposta go
vernamental de preservar a arte popular, atitude 
supostamente progressista, na verdade seria con
servadora, pois leva a uma “burocratização”  da 
cultura, provocando restrições ao que é  inacei
tável política e m oralm ente e levando à comer
cialização. Por ou tro  lado, é preciso encarar cri
ticam ente as artes populares, pois se são uma 
referência indispensável para nós, afirma o 
autor, formaram-se como ideologia dom inada e 
estão impregnadas de elementos conservadores.

Pedrosa (1980), após alertar para o perigo 
da utilização da arte  popular pela indústria do 
turismo, ou mesmo por ideologias fascistas, ana
lisa o florescimento do artesanato durante o 
governo da Unidade Popular no Chile quando 
os artesãos se organizaram, tendo surgido um 
mercado interno, e ocorrido uma “ desalienação 
do gosto”  pela difusão do artesanato nos seto

res populares. Para o autor, a arte popular não 
pode florescer nas grandes economias m ono
polistas nem nas economias primitivas e sub
desenvolvidas, onde apenas vegetam; só nas 
sociedades em vias de transformação revolucio
nária, desde que haja “ liberdade criativa e 
alegria popular” .

F inalm ente, convém citar o tex to  de Maria 
Isaura Pereira de Queiroz. A autora assinala que 
no Seminário de Cultura Brasileira (Ouro 
Preto, junho de 1980) houve uma recusa dos 
participantes em admitir a existência de um a 
entidade perm anente, a “ cultura brasileira” , 
que mantivesse um  núcleo imutável garantidor 
de sua continuidade. Se por um  lado o que 
apareceu foi o caráter heterogêneo da cultura 
brasileira, a autora no ta  que os debates se afas
taram da tradicional maneira de encarar essa 
çultura como resultado de integração, sincre- 
tismo ou síntese a partir de etnias -  índia, 
negra, branca. A heterogeneidade fo i pensada 
como decorrente da estratificação sócio-eco- 
nômica interna da sociedade brasileira, que 
acentuava dissemelhanças entre uma cultura de 
camadas superiores e um a cultura de camadas 
inferiores. “O ‘ser brasileiro’ seria form ado de 
disparidades e de diferenças porque teriam  sem
pre existido no Brasil desigualdade e conflitos, 
que podiam  assumir aparências étnicas, porém 
que na verdade se enraizavam nas estruturas de 
poder que foram se instalando no país através 
do tem p o ” (Queiroz, 1980:4).

3. Observações finais

Nos limites im postos por esta resenha seria 
impraticável um  levantam ento completo das 
publicações existentes na área da  cultura popu
lar, e esta é a razão pela qual m uitas contri
buições não foram  nela incluídas. Conform e foi 
assinalado na introdução, mais do que apresen
tar um panoram a exaustivo dos trabalhos sobre 
o tem a, o que se pretendia era detectar algumas 
tendências básicas que de certo m odo estão p re
sentes no atual debate sobre cultura popular.

À diferença do problem a que constitu ía a 
preocupação de um  enfoque mais tradicional -  
a autenticidade ou não das manifestações cultu
rais populares — a questão que se coloca hoje é 
a existência de crenças, costumes, festas e for
mas de entretenim ento tal qual são produzidos 
e consumidos, pois a cultura, mais do que uma 
soma de produtos, é o processo de sua cons
tante recriação, num espaço socialmente deter
m inado. Produtores e consumidores da  cultura 
popular não vivem em comunidades fechadas 
sobre si mesmas, mas ao contrário -  especial
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mente nos grandes centros urbanos —, são em 
sua maioria trabalhadores de origem rural recen
te ou rem ota, inseridos de diferentes form as na 
estrutura econômica capitalista, sujeitos à ação 
dos media, mem bros, enfim, de um a sociedade 
complexa, nela ocupando, não sem conflitos, os 
últimos escalões econômicos e sociais. As m ani
festações de seu universo simbólico, portan to , 
não podem ser pensadas independentem ente 
das condições de vida de seus portadores, no 
interior de uma sociedade atravessada pelas rela
ções de poder.

Esta é a perspectiva que, de uma form a ou 
de ou tra, está presente nos atuais estudos sobre 
cultura popular: considerada como uma forma 
de resistência à ideologia dom inante, ou ao con
trário, como fru to  dessa mesma dominação; 
entendida como o resultado de uma tensão 
entre o querer do dom inante e o querer do 
dominado e, portanto , am bígüa e dissimulada; 
finalmente, como o espaço no qual se repro
duzem simbolicamente as relações de poder 
vigentes na sociedade, ou onde se invertem, 
temporária e ritualm ente, essas mesmas relações

a cultura popular é encarada sempre do 
ponto de vista de suas relações com o podej.

Sc esta linha de análise tem se revelado fe
cunda para a compreensão dos valores, m odos 
de vida, e até para o entendim ento de alguns 
aspectos dos próprios m ovimentos sociais popu
lares e suas motivações políticas, é preciso não 
esquecer que por detrás da tentativa de articu
lação entre cultura e poder subsistem algumas 
questões que estão a exigir um m aior grau de 
elaboração. Em muitos traballios o termo 
cultura abrange, p o r exem plo, o de ideologia; 
em outros ocorre justam ente o contrário e não 
poucas vezes são utilizados indistintam ente 
como sinônimos.

Esta definição -  devida em grande parte ao 
fato de não se levarem em conta os contextos 
teórico-m etodológicos da formação e aplicação 
dessas categorias -  está na origem de um a utili
zação pouco precisa tanto do conceito de cu ltu 
ra como de ideologia que, se por um lado apre
sentam inúmexos pon tos de contato, certa
m ente não recobrem as mesmas realidades, nem 
as recortam  da mesma forma.

Notas

1. Cf. Renato Ortiz, “ Cultura Popular: Organizaçãoe Ideologia” , Cadernos de Opinião, n .°  12, 
1979; Carlos Hstevam Martins, “História do CPC” , em Revista, n .°  3, 1980.

2. Neste encontro, que contou com a participação de cerca de 50 pesquisadores e professores de 
diferentes instituições de todo o país, os debates foram organizados em torno das seguintes 
mesas-redondas: “Capitalismo, Dominação e Classes Subalternas”  (Maria Sylvia de Carvalho 
Franco); “Comunicação, Cultura e Classes Subalternas” (José Marques de Melo; “Modos de 
Comunicação dos Trabalhadores R urais” (Gaudêncio T orquato); “ Modos de Comunicação dos 
Trabalhadores Rurais”  (Anamaria Fadul); “Modos de Comunicação dos Grupos Religiosos” 
(Isaac Epstein); “ Modos de Comunicação de Comunidades Marginalizadas” (Carlos Eduardo 
Lins da Silva); “ Comunicação e Conscientização das Classes Subalternas” (Onésimo de Oliveira 
Canloso).

3. Aparecido em 1955 na revista A nhem bi e republicado, sem indicação de fonte, no livro Getúlio 
Vargas na Literatura de Cordel, Rio de Janeiro, 1973.
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História política  e fontes documentais: 
o acervo do CPDOC (1930-45)*

Célia Camargo de Sim one

O Centro de Pesquisa e Docum entação de 
História Contem porânea do Brasil -  Cpdoc foi 
criado em junho  de 1973, quando passou a inte
grar o Instituto de Direito Público e Ciência 
Política da Fundação Getúüo Vargas. Surgiu 
com a finalidade de reunir um acervo de 
docum entos históricos e de colocá-lo ao acesso 
dos estudiosos e pesquisadores da história con
tem porânea do Brasil, através de sua preserva
ção, organização e criação de instrum entos de 
pesquisa que atendessem às necessidades básicas 
da investigação em ciências sociais. De outro 
lado, teve a intenção de desenvolver suas pró
prias investigações e, dessa form a, articular as 
atividades técnicas da documentação às finalida
des da pesquisa.

O Setor de Documentação foi o núcleo 
inicial do Cpdoc, form ado a partir da doação 
dos arquivos de Getúlio Vaigas e Osvaldo 
Aranha, respectivamente em  ju lho  e outubro de 
1973. Esse acervo inicial perfazia um  to ta l de 
aproxim adam ente 110 mil docum entos e absor
veu p o r dois anos os técnicos responsáveis por 
sua organização.

Os trabalhos desenvolvidos representaram  a 
busca indispensável de diretrizes para o trata
m ento adequado de arquivos pessoais, familia

res e institucionais, específicos dentro da área 
mais ampla dos arquivos particulares contem po
râneos.

Este trabalho tem  por finalidade divulgar as 
fontes existentes no Cpdoc, referentes à dé
cada de 1930, com a intenção de facilitar o 
acesso à documentação original e, ao mesmo 
tempo, dar ao pesquisador a noção dos instru
mentos de pesquisa produzidos pelo Setor de 
Documentação do Centro. Visa tam bém  arrolar, 
ainda que parcialm ente, o conteúdo dos arqui
vos privados contem porâneos sob nossa guarda, 
encaradas como fonte especial de informações, 
cuja natureza e composição interna merecem re
flexão, principalm ente quanto às suas diversas 
formas de manipulação e desdobramento.

Está claro que não seria possível fornecer, 
aqui, informações exaustivas sobre todos os te
mas cobertos pelo acervo do C pdoc.1 A refe
rência ao arquivo ou coleção onde se encontra a 
informação mencionada nem sempre estará 
com pleta Optam os por oferecer ao leitor a re
ferência do titu lar do arquivo onde o tem a tra
tado apresenta-se com maior volume de infor
mações e com o máximo de organicidade dos 
suportes documentais.

(* )Colaboraram na execução deste trabalho: Adelina Maria Novaes e Cruz; Ana Lígia Silva Medei
ros, Anita Murakami, Lucia Lobo.
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Não será raro que o pesquisador, num a con
sulta aos nossos inventários analíticos, encontre 
os mesmos assuntos em arquivos e coleções não 
referenciados aqui. Certamente ocorrerá o con
tato com  a informação parcializada, mas apro
fundada, num  nível de detalhe impossível de ser 
registrado num a descrição breve de todo o 
acervo tratado e organizado pelo setor.

Informações Gerais sobre a 
Organização do Acervo

0  acervo docum ental do Cpdoc está esti
mado, hoje, em 700 mil docum entos aproxima
damente. Os arquivos e coleções que o com
põem estão relacionados à história das elites po
líticas brasileiras, pois os titulares dos arquivos, 
quase sempre, ocuparam altos cargos governa
mentais ou apresentaram  significativa atuação 
político-administrativa.

O acervo reunido pelo Centro e tratado pelo 
seu Setor de Documentação caracteriza-se pelo 
período histórico abordado (a partir de 1930), 
por sua natureza privada e pelas diretrizes temá
ticas definidas pelo próprio período coberto 
pela documentação.

Para um a visão geral das linhas de pesquisa 
cobertas pelo acervo, segue-se a relação dos ar
quivos e coleções recebidos pelo Centro.

Arquivos: Agamenon Magalhães, Alexandre 
Marcondes Filho, Anísio Teixeira, Antonio 
Carlos da Silva Muricy, Antunes Maciel, Arena, 
Augusto do Amaral Peixoto, Bertoldo Klinger, 
Carlos Castilho Cabral, Castelo Branco, Cle
mente Marianí Bittencourt, Cordeiro de Farias, 
Cristiano Machado, Em ani do Amaral Peixoto, 
Etelvino Lins, Eugenio Gudin, Fernando Setem- 
brino de Carvalho, Filinto Müller, Gabriel Pas
sos, Getúlio Vargas, Gustavo Capanema, Her
mes Lima, Ildefonso Simões Lopes, Juraci Ma
galhães, Lindolfo Collor, Lourenço Filho, Luis 
Vergara, Osvaldo Aranha, Pedro Ernesto, PSD 
do Antigo Estado do Rio de Janeiro, Quintino 
Bocaiúva, Raul Soares, Ribeiro Junqueira, 
Souza Costa, Tem ístocles Brandão Cavalcanti, 
Valdemar Falcão, Vasco Leitão da Cunha, Vir
gílio de Melo Franco.

Coleções: Adolfo Alencastro Guimarães, 
Afrânio de Carvalho, Aidano do C outo Ferraz, 
Alberto Venâncio Filho, Aide Sampaio, Alzira 
Vargas, ANL, Antonio Carlos R. de Andrade, 
Antonio Muniz Sodré de Aragão, Aristides Cor
reia Leal, Aristides Rocha, Artur Caetano, 
Artur da Costa e Silva, Artur Neiva, Bancada

Pernambucana, Barbosa Lima Sobrinho, Benja- 
min Vargas, Cassio Fonseca, Ciro Aranha, Clube 
3 de Outubro, Delminda Aranha, Edgar Teixei
ra Leite, Edmundo Bittencourt, Em ídio Mi
randa, Estácio Coimbra, Evaristo de Morais 
Filho, Fernando Melo Viana, Geraldo Rocha, 
Herm ínia Collor, Igreja Positivista, Israel Pi
nheiro, ítalo  Landucci, Jesus Soares Pereira, 
João Antonio Mesplé, João Café Filho, João 
Cleofas, João Daudt d ’01iveira, João F. Pereira 
de Souza, João Gomes Teixeira, João Pinheiro 
Neto, João Punaro Bley, José Américo de Al
meida, José Francisco Assunção Santos, José 
R oberto Macedo Soares, Júlio Augusto Barbosa 
Carneiro, Luís Simões Lopes, Luisa Aranha, 
Luís Sparano, Moacir Teixeira da Silva, Monse
nhor Kühn, Niomar Muniz S. B ittencourt, Nexo 
Moura, Otacílio Camará Martins, Paulo Ger
mano Magalhães, Paulo Neunhaus, Prefeitura 
Municipal de Itabira, PSD-Diretório Nacional, 
PTB-Piauí, Rafael Boccia, Ranuifo Bocaiúva 
Cunha, Reinaido Barros, Rosalina Coelho Lis
boa, Rubem  Rosa, Rui Moreira Lima, Ultimo 
de Carvalho, e Valdomiro Castilho Lima.

Para atender exigências de tratam ento ade
quado das fontes reunidas, o setor desenvolveu 
três áreas específicas de trabalho que consti
tuem  os subsetores de Arquivo, Audiovisual e 
Biblioteca.

A caracterização desses subsetores refere-se 
apenas às suas atribuições técnicas básicas. Os 
arquivos, quando chegam ao Centro, sempre 
sob a form a de doação, são subm etidos a pro
cesso de desinfestação, após o que é realizado 
um exam e sumário, visando o reconhecim ento 
geral de conteúdo, espécie, estado de conser
vação e a separação de material danificado. 
Cumprida essa etapa procede-se à distribuição 
do material entre os Subsetores, encarregados 
do tratam ento especializado aos diversos supor
tes documentais.

No Arquivo são tratados os docum entos ma
nuscritos e datilografados, além dos recortes de 
jornais, selecionados pelo titu lar do arquivo ou 
por sua fam ília  O Subsetor de Audiovisuais or
ganiza fotografias, filmes, microfilmes, discos e 
outras gravações sonoras recebidas juntam ente 
com a documentação escrita sob -a form a de 
doações avulsas. A Biblioteca, finalmente, trata 
todo o material impresso, mapas e plantas que 
compõem os arquivos.

Os produtos finais das atividades de trata
m ento técnico da docum entação sob a guarda 
do Centro ultrapassam a produção de inventários 
(sumários e analíticos), índices e catálogos. O 
Setor de Documentação desenvolve, com o linha 
de trabalho permanente e articuladora dos três
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Subsetores, a pesquisa documental, entendida 
aqui como a produção dc instrum entos de tra
balho necessários à pesquisa: cronologias, bio
grafias, bibliografias especializadas, relatórios de 
avaliação e conteúdo dos arquivos, análises dc 
fontes e propostas para sua utilização. Recente
mente, deu-se início ao Programa de Coletâneas 
dc Documentos, cujo objetivo primordial é di
vulgar o acervo a partir da reunião de documen
tos (na grande parte inéditos) em  tom o de um 
tem a ou período da história contem porânea do 
Brasil, tendo como ponto de partida o movi
m ento dc 1930.2

Arquivo

Nesse Subsetor, com o já foi d ito , realiza-se o 
tratam ento dos docum entos manuscritos e dati
lografados, além dos recortes dc jornais, doados 
ao Centro. É nele, tam bém, que se concentra o 
grande volume da documentação reunida.

Para efeitos de organização do acervo, dis
tingue-se duas modalidades básicas de compo
sição: o arquivo e a coleção. Essa distinção, en
tretanto , não é dada pela espécie de documen
tos ou pelos critérios técnicos de organização. 
Ambas obedecem aos mesmos padrões de trata
m ento, embora diferenciadas pelo conteúdo ge

ral do conjunto de documentos. Assim, conside
ra-se como arquivo um  conjunto documental 
que retrate  a vida política de seu titu la re /o u  o 
coVitexto histórico em que tenha atuado. Em 
geral essa docum entação apresenta um volume 
acima de mil unidades, continuidade e encadea
m ento de informações e seriação de fatos.

As coleções, ao contrário, caracterizam-se 
pela docum entação esparsa, informações parcia
lizadas ou descontínuas, núm ero reduzido de 
documentos. Algumas vezes, mesmo oferecendo 
continuidade de informações, não revelam 
quantidade ou qualidade suficiente de dados 
para a análise da trajetória do titular, do con
texto histórico ou de m omentos específicos de 
sua atuação.

E por esta razão que a maior parte das refe
rências aqui apresentadas não se rem etem  às co
leções, pois a sua recuperação conduz, inevita
velmente, a uma teia de dados esparsos, so
mente superada no con tato  direto com as fon
tes.

Para facilitar ao leitor, o arrolam ento dos te 
mas obedeceu ao critério de agrupam ento m ais 
abrangente para o estudo da década de 1930: 
economia, política interna e política  externa. 
Dentro de cada grande grupo foram  reunidos 
os temas gerais sugeridos pelo próprio acervo.3

Econom ia brasileira 1930-45

Temas Arquivos

Política comercial e financeira do Brasil e produção e comerciali
zação do c a f é .................................................................................................
Intercâmbio comercial e consolidação da dívida externa brasileira .
Sistema financeiro e bancário .....................................................................
Nacionalização das empresas de seguro e a criação do Institu to  F e
deral de Resseguros, 1934/1937 ..............................................................
In d ú stria ...........................................................................................................
Reequipamento bélico do p a í s .................................................................
Institu to  do Açúcar e do Álcool (Política açucareira, o E statu to  da 
Lavoura C a n a v ie ira ) ....................................................................................
Lei A n titru s te .................................................................................................
S id e ru rg ia ........................................................................................................

OA, SC, GV 
OA, GV, SC 
SC, OA

AGM
SC
SC, GV, OA

AGM 
AGM, GV 
GV, SC, OA

Política interna 1930-45

Temas Arquivos

Governo Provisório.......................................................................................

Justiça R evolucionária.................................................................................

GV, PEB, OA, LC, GC, 
AM, LV

TBC, OA
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Organizações ten en tís ta s ............................................................................... OA, GC, PEB, A AP, 
TBC, GV

Questões trabalhistas e criação de instituições de previdência social, 
1931-32 ............................................................................................................ LC, LV, OA, GV

Interventorias: crises p o l í t ic a s ................................................................. OA, GC, GV, AM, LC, 
VMF

Crise ministerial de 1932 ........................................................................... AM, OA, GV, LC

Revolução C onstitucionslista ..................................................................... GV, OA, BK, LC, PEB, 
A AP, GC, LV, VMF, CM

Rearticulação do movimento c o n stitu c io n a lis ta ................................. BK, LC, GV, OA, GC

0  Ministério da Justiça e a reconstitucionalização do país, 1932-34 AM, GV, OA

Crise sucessória em Minas G e ra is .............................................................. AM, OA, VMF, CM, 
GC, GV

Assembléia N acionai C o n s t i tu in te ........................................................... GV, OA, AM, A AP, GC

Crise ministerial de 1934 ........................................................................... AM, GV, OA
Lei de Segurança N a c io n a l ........................................................................ OA, GV
Comunismo e Aliança Nacional L ib e r ta d o ra ....................................... CV, EL, OA, AAP, GC, 

HL, PEB
Sucessão presidencial de 1936 ................................................................. GV, AM, OA

Integralismo e Ação Integralista Brasileira.............................................. OA, AAP, GV
Estado Novo
— Golpe de 3 7 ............................................................................................... GV, O A, GC, AGM
Ideologia e Pensamento Político
— Atividades policiais e situação de presos p o l í t i c o s .......................
— Atividades nazi-fascistas no B r a s i l ....................................................
— Crises nos Ministérios e In te rv en to ria s ..............................................

GV, OA, EL, AGM, HL 
OA, EL, CFA, GM, AGM 
GV, OA

Redemocratização política, m ilitar e a reform a constitucional . . . GV, OA, LV, AMF, 
VMF, AAP, HL

Política externa 1930-45

Temas Arquivos

Pacificação da região do C h a c o ................................................................. GV, OA
Missões econômicas no estrangeiro:
-  Missão Souza Costa de 1935 (tratado comercial entre Brasil e 

Estados U n id o s ) .....................................................................................
-  Missão chefiada po r Souza Costa em 1935 à In g la te r r a .............
-  Missão d e  1937 aos Estados Unidos (problemas comerciais en

tre  o Brasil, Estados Unidos e A lem an h a).......................................
-  Missão Aranha de 1939 aos Estados Unidos (crédito comercial 

e financeiro e estreitam ento de laços políticos e militares) . . .

SC, OA, GV 
SC, OA, GV

SC, OA, GV

SC, OA, GV
Relações e cooperação econômica, técnica e m ilitar do Brasil com

OA, GV, LV
Política interna n o rte -am erican a .............................................................. OA, GV
Rom pim ento das relações com  o  E ix o .................................................... OA, GV
0  Brasil na 2.a G u e r ra ................................................................................. OA, GV, CFA, CB
Imigração de judeus alemães e italianos para o  B r a s i l ....................... OA, GV
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Panamericanismo: conferências continentais, Lima (1938), Pana
má (1939), Havana (1940) e R io de Janeiro (1942); relações Bra
sil-América Latina (Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolívia); os
países sul-americanos e a g u e r r a ........................................................ OA, GV
Crises políticas e m ilitares argentinas e o  advento do Peronismo GV

Audiovisuais

O Subsetor de Audiovisuais tem  a função de 
tratar e organizar fotografias, filmes, micro
filmes, video-tapes, discos (em sua maioria rela
tivos a discursos políticos) e outras gravações 
sonoras.

Até o m om ento, os esforços têm  se concen
trado no tratam ento de fotografias, um a vez 
que esse suporte é o que apresenta m aior vo
lume de docum entos no Subsetor. Por isso 
mesmo, constitui o objeto básico das pesquisas 
visuais efetuadas pela equipe, visando a utiliza
ção da imagem com o fon te  da história. Num 
m om ento em que noyas form as de registro 
docum ental vêm juntar-se aos registros tradicio
nais, escritos em  papel, é fundam ental que este
jam os a tentos para as suas fo rm asd e  utilização 
na pesquisa e para o espaço que sua própria 
autonom ia, com o fonte docum ental, tem  reve
lado ao pesquisador da história contem porânea.

Apesar disso, no entanto , o acervo do Cen
tro vem sendo solicitado basicamente por pes
quisadores da área de Comunicações, interessa
dos na realização de filmes documentais, peças 
teatrais sobre tem as históricos, reportagens etc. 
Sua utilização por especialistas em  História, 
Ciência Política ou Ciências Sociais é pratica
m ente nula, ficando restrita  à manipulação da 
imagem com o ilustração. Exceto os pesquisado

res do próprio Centro, a procura do acervo 
como fonte para a investigação social é inex
pressiva.

O acervo fotográfico do Cpdoc atualm ente 
estimado em  cerca de 13 mil unidades, foi cons
titu íd o  através de doações avulsas, aquisição em 
diversas instituições e órgãos de imprensa e, 
principalm ente, com o parte integrante dos ar
quivos e coleções doados ao Centro.

O conteúdo desse acervo está centrado, pri
m ordialmente, n o  período  entre 1922 e 1945. 
Refere-se, em  grande parte , à elite po lítica  bra
sileira durante o período Vargas, revelada atra
vés de duas linhas nítidas de informação. De um 
lado, a de caráter biográfico, que percorre a tra
je tó ria  po lítica  dos titulares dos arquivos. De 
outro, transcendendo essa especificidade, 
aquela que revela assuntos diversos, em  geral 
não cobertos pela documentação escrita ou im
pressa, integrante do acervo do Centro.

Algumas dessas fotografias foram  obtidas a 
partir de trabalhos específicos de pesquisa, 
com plem entando assim a  docum entação rece
bida através da doação dos arquivos. Nesse caso, 
refletem  temas políticos previamente seleciona
dos, fugindo à característica do “ álbum  de fa
m ília” .

Merecem destaque, como principais temas 
encontrados na documentação de caráter bio
gráfico:

Tenentism o

Arquivos /  Coleções

Coleção Ítalo  Landucci, Arquivo Pedro Ernesto Batista, Arquivo 
Augusto do Amaral Peixoto, Arquivo Rosalina Coelho Lisboa

Revolução de 1930 Arquivo Getúlio Vargas, Arquivo Osvaldo Aranha, Arquivo Cristia- 
no Machado, Arquivo Cordeiro de Farias, Arquivo Antunes Maciel

Revolução de 1932 Arquivo Gustavo Capanema, Arquivo Bertoldo Klinger, Coleção 
R oberto Costa

Assembléia Nacional 
Constituinte de  1934

Arquivo Antunes Maciel, Coleção Medeiros Neto, Coleção Antonio 
Carlos R. de Andrada

Educação Arquivo Gustavo Capanema, Arquivo Lourenço Filho, Arquivo 
Anísio Teixeira

Saúde Arquivo Gustavo Capanema
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Trabalho Arquivo Alexandre Marcondes Filho, Arquivo Lindolfo Collor •

Justiça Arquivo Osvaldo Aranha, Arquivo Antunes Maciel, Arquivo Aga- 
menon Magalhães, Arquivo Tem ístocles Brandão Cavalcanti

Relações Internacionais Arquivo Osvaldo Aranha, Arquivo Getúlio Vargas

Economia Arquivo Getúlio Vargas, Arquivo Osvaldo Aranha, Arquivo Souza 
Costa

Partidos e Agremiações 
Políticas

Arquivo Osvaldo Aranha, Arquivo E rnani do Amaral Peixoto, Ar
quivo Augusto do Amaral Peixoto, Arquivo do Clube 3 de Outubro

São tem as de destaque, na docum entação reunida através de doações avulsas ou por aquisição 
em outras instituições:

Aliança Liberal Revistas

Revolta de Princesa Coleção H um berto Nóbrega

Revolução de 1930, mo- 
büização popular e parti
cipação de outros estados 
da federação

Coleção Carlos de Lima Cavalcanti, revistas, órgãos de imprensa, 
Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro

Revolução de 1932 Órgãos de imprensa em São Paulo, instituições regionais como o 
Museu da Imagem e do Som de São Paulo, etc.

Levante de 1935 Agência Nacional

Integralismo e Levante 
Integralista

Órgãos de  Im prensa

Biblioteca

0  acervo da biblioteca do Cpdoc é constituído 
pelo material impresso que acom panha os arqui
vos doados, apresentado sob a form a mais 
comum de livros, folhetos e periódicos. Esse 
material é, portanto , unidade integrante de um 
conjunto docum ental mais amplo, form ado 
pelos docum entos escritos e datilografados, fo
tografias, filmes, discos e recortes de jornais.

Por essa razão, tais obras são abordadas e 
tratadas a partir de sua característica específica, 
no conjunto das fontes docum entais privadas: 
complemento básico das fontes primárias reuni
das pelos titulares dos arquivos e coleções sele
cionadas de acordo com seus interesses parti
culares. De modo geral, o acervo é com posto 
por um a maioria de publicações produzidas du
rante o período de atuação pública do titular, 
concentrando-se em  discursos, relatórios, bio
grafias, estudos e pareceres.

Os folhetos form am  o conjunto mais rico do 
acervo bibliográfico do Centro. Esse tipo de pu

blicação, de difícil acesso em  bibliotecas, pro
duzida em  tiragem lim itada e dificilmente en
contrada no m ercado livreiro, apresenta como 
conteúdo mais freqüente os discursos, estatutos 
e programas de partidos políticos ou agremia
ções.

Os periódicos, além de seu valor intrínseco 
com o suporte docum ental, constituem  material 
precioso, especialmente pela freqüência com 
que representam  parte , ou até mesmo a totali
dade, de coleções esgotadas, som ente ao alcance 
do pesquisador em bibliotecas particulares. É o 
caso da revista Cultura Política, editada pelo 
Departam ento de Im prensa e Propaganda, ou 
ainda o pasquim Zé Carioca, impresso pela 
Força Expedicionária Brasileira durante a Se
gunda Guerra, que compõe o arquivo Cordeiro 
de Farias.

Num arrolam ento sumário de temas de in
teresse, com o com plem ento às fontes primárias 
anteriorm ente mencionadas ou relativos à de
manda maior de consulta ao acervo bibliográ
fico do Centro, podemos destacar:
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Temas 1930-45 Arquivos /  Coleções

Revolução de 1930 ARA, GV, LSL, OA

— Campanha da Aliança Liberal OA
— Plataform a Júlio Prestes OA
-  Governo Provisório GV, OA
-  Justiça Revolucionária TBC

Revolução de 1932

— Biografias e Memórias ARA, GV, BK, OA
— Relatórios de Combate BK
-  Plantas AAP

Constituição de 1934 AGM

-  Anais AAP
-  Sugestões, anteprojetos, projetos e comentários ETL, FMV, TBC

Intentona Comunista AGM, GV, OA, TBC

-  Aliança Nacional Libertadora GV
— Estatutos

-  Tribunal de Segurança Nacional AGM, ARA, GV, HL, PEB

Integralismo ACF, GV

-  Ação Integralista Brasileira -  Manifesto, programas AAP, OA

Estado Novo AAP, GC, GV, HL, JRMS, OA

Constituição de 1937 AGM

2.a Guerra Mundial CFa, GV, OA, CFa, CM
— Mapas

Cultura GC

Economia AMF, GV, OA, VF

Educação AGM, GC, OA, VF

História Regional

-  Minas Gerais ARA
-  Pernambuco AGM
-  Paraíba JAA
— Rio Grande do Sul FAM
-  São Paulo OA

Fontes em Organizaçao

Além dos temas mencionados, o Setor de 
Documentação realiza, no m om ento, a organi
zação dos arquivos de Gustavo Capanema (par
cialmente aberto), Anísio Teixeira, Lourenço 
Filho, Valdemar Falcão e Carlos Castilho Ca
bral.

Aguardam tratam ento os seguintes arquivos: 
Arena, Ernani do Amaral Peixoto, l ilinto

Müller, Gabriel Passos, Ildefonso Simões Lopes, 
Juraci Magalhães, Ribeiro Junqueira e Vasco 
Leitão da Cunha.

Exatam ente em  função do tratam ento  e do 
recebim ento de novos arquivos e coleções, 
outros temas poderão ser acrescidos à descrição 
preliminar aqui apresentada. É característica bá
sica das instituições que trabalham  com acervos 
particulares doados, a possibilidade de abertura

47



de novas linhas de abordagem, determ inadas de especificidade e de detalham ento das infor- 
pela natureza e origem dos arquivos e pelo nível mações que fixam o seu conteúdo.

Notas

1. Dados mais precisos e detalhados podem  ser encontrados nos inventários analíticos, c cm: 
Fundação Getúlio Vargas. Centro de  Pesquisa e Docum entação de História Contemporânea do 
Brasil, Guia dos Arquivos CPDOC. Rio de  Janeiro, 1979. 99 p.

2. Encontra-se no prelo, Manoel Luiz L. S. Guimarães, et alii. Revolução de 1930: textos e 
documentos. Brasília, Universidade de Brasília, 1981. 2v.

3. Relação das abreviaturas: AAP -  Augusto do Amaral Peixoto; AGM -  Agamenon Magalhães; 
AM -  Antunes Maciel; BK -  Bertoldo Klinger; CB -  Castelo Branco; CFA -  Cordeiro de Farias
— CM — Cristiano Machado; EL — Etelvino Lins; GC -  Gustavo Capanema; GV -  Getúlio 
Vaigas; HL -  Hermes Lima; LC -  Lindolfo Collor; LV -  Luis Vergara; OA -  Osvaldo Aranha; 
PEB -  Pedro Ernesto Batista; SC -  Souza Costa; TBC -  Temístocles Brandão Cavalcanti; VMF
— Virgílio de  Melo Franco.
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Perfil institucional*

C entro  de Pós-Graduação em 
D esenvolvim ento Agrícola da 
Escola In teram ericana de 
A dm inistração Pública da 
F undação  G etú lio  Vargas — 
C PD A /EIA P/FG V

O Centro de Pós-Graduação em Desenvolvi
m ento Agrícola da Escola Interamericana de 
Administração Pública foi criado em 1976, me
diante convênio firmado en tre  o Ministério da 
Agricultura e a Fundação Getúlio Vargas.

Suas atividades incluem o Curso de Mestra
do em  Desenvolvimento Agrícola e um Progra
ma de Pesquisas na área de ciências sociais apli
cadas à agricultura. O Curso de Mestrado estru
tura-se dentro de um a perspectiva iníerdiscipli- 
nar, privilegiando um a visão de conjunto de re
lações que configuram a problem ática da agri
cultura nacional. Apoia-se em duas áreas de 
concentração: Organização da Produção e Co
mercialização Agrícola; Políticas Agrícolas. O 
Programa de Pesquisas em andam ento inclui: o 
projeto Evolução Recente e Situação Atual da

Agricultura Brasileira I e II; Trabalho R ural e 
Alternativas Metodológicas da Educação: Di- 
mencionamento das Necessidades e O portuni
dades da Form ação Profissional (em colabo
ração com o IESAE/FGV); a Reprodução do 
Pequeno Produtor no Vale do Jequitinhonha 
Mineiro; Movimentos Sociais no Campo. Inclui, 
igualmente, no Programa de História da Agricul
tura Brasileira os subprojetos Agricultura de 
Subsistência e Mercado Interno em Pernam 
buco; Agricultura e Sociedade no Brasil: Siste
mas Agrários e Processo de Trabalho no Norte 
Fluminense nos Séculos XIX e XX.

A obtenção do grau de m estre implica o pre
enchim ento de 38 créditos em disciplinas e a 
elaboração e defesa da dissertação. Os créditos 
são obtidos m ajoritariam ente em cursos ele
tivos, dentro da área de concentração pre
viamente escolhida pelo aluno, podendo aqueles 
serem complementados na área não selecionada.

São as seguintes as disciplinas que compõem 
a áreá de concentração em Organização da Pro
dução e Comercialização Agrícola: Metodologia 
Científica; Form ação e Evolução da Agricultura 
Brasileira; Desenvolvimento Agrícola Compa
rado; Indústria e Agricultura no Brasil; Teoria 
Económica; M étodos Quantitativos; Teoria do

(*) Esta seção divulga um  breve relato acerca da história, natureza e características das diferentes 
instituições de pós-graduação e pesquisa em Ciências Sociais, enfatizando as linhas de pesquisa e 
os trabalhos em curso nas mesmas.
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Desenvolvimento Agrícola; Antropologia Eco
nôm ica; Agricultura Brasileira I; Agricultura 
Brasileira 11; Relatório de Pesquisa em Organi
zação da Produção e Comercialização Agrícola.

São as seguintes as disciplinas que compõem 
a área de concentração em Política Agrícola: 
Metodologia C ientífica; Teoria Política; Teoria 
Sociológica; Política Econômica; Planejamento 
Agrícola; Estratégias de Desenvolvimento Agrí
cola; M étodos Q uantitativos; Organização So
cial no Campo; Política Agrícola I; Política 
Agrícola II; Política e Planejamento no Brasil; 
Relatório de Pesquisa em Política Agrícola.

O Centro está organizado em três departa
m entos, a saber: D epartam ento de Organização 
Econômica e Social da Agricultura, Departa
m ento de Política e Planejamento Agrícola, De
partam ento de História da Agricultura. As disci
plinas que compõem as áreas de  concentração 
não estão afetas com exclusividade aos departa
m entos, mas uma afinidade natural entre ambos 
tem  sido preservada. Conta o CPDA com um 
corpo perm anente de 18 professores pesquisa
dores em tem po integral e tam bém  com a parti
cipação de docentes e pesquisadores visitantes e 
associados.

O corpo discente é com posto de 123 alunos 
regulares, distribuídos por cinco turm as, das 
quais quatro já  concluíram  seus créditos; e alu
nos especiais, provenientes de outros programas 
de m estrado do país. Num esforço de  melhor 
integrar atividade discente e docente, desen- 
volve-se no Centro o Projeto Experim ental Inte
grado de Ensino e Pesquisa em Desenvolvimen
to  Agrícola, envolvendo a redação de dez disser
tações de m estrado. Além disso, tem-se esti
mulado a participação de alunos como bolsistas 
em alguns dos projetos de pesquisa em anda
m ento.

A principal atividade de intercâmbio do 
CPDA é o Projeto de Intercâm bio de Pesquisa 
Social em  Agricultura -  P1PSA - ,  resultado de 
um convênio firmado em 1978 com a Fundação 
Ford. Seu objetivo é divulgar e debater a produ
ção intelectual recente, em temas ligados à 
questão da agricultura, reforçando sempre a 
perspectiva m ultidisciplinar. Estim ula a circula
ção de tais informações através da publicação 
de resumos dos trabalhos, em boletim , dando 
ênfase às contribuições dos m estrandos e dou to
randos que pesquisam o tema em diferentes re
giões do país. Através do funcionamento de cin
co grupos de trabalho que se reúnem  semestral
mente em simpósios, o  programa envolve direta 
ou indiretam ente 1.184 pesquisadores que neles 
apresentam  resultados parciais ou finais de ativi
dades de pesquisa. Os grupos de trabalho são:

Agricultura na  Amazônia, Diferenciação da Pe
quena Produção; Estado e Agricultura; Movi
m entos Sociais; e Agroindústria, Cooperativa e 
Grande Produção Agrícola.

Unindo atividades de ensino, pesquisa e in
tercâm bio, o Centro de Pós-Graduação em De
senvolvimento Agrícola tem  como objetivo dar 
uma contribuição à análise e ao debate de ques
tões econômicas, políticas e sociais relativas à 
agricultura brasileira.

O Curso de Mestrado encontra-se atualmen
te  em processo de registro junto  ao Conselho 
Nacional de Pós-Graduação do Ministério da 
Educação e Cultura.

C en tro  de R ecursos H um anos da 
U niversidade Federal da Bahia — 
C R H /U FB a

Natureza, Vinculação Administrativa 
e Atribuições do CRH

O Centro de Recursos Humanos da Universi
dade Federal da Bahia foi criado através de  Re
solução do Conselho Universitário, de  6 de de
zembro de 1973 e instalado em 20 de novem 
bro  de 1974. Trata-se de um  centro de estudos 
regimentalmente constituído com o Órgão Su
plem entar da Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas.

Segundo o seu Regimento Interno, o CRH é 
administrado por um  D iretor, com m andato de 
2 anos, nom eado pelo R eitor e  o  seu programa 
de atividades é definido por um  Conselho Deli
berativo, com posto de 5 membros: o D iretor da 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, um 
delegado da Reitoria, o D iretor do Centro de 
Recursos Hum anos, um  representante do corpo 
técnico do CRH e um  representante do corpo 
discente. Uma Secretaria e um a Biblioteca com- 
plem entam  os órgãos da administração do Cen
tro.

Suas principais atribuições, regim entalm ente 
previstas são:

1. realizar estudos e pesquisas sobre recur
sos hum anos, em geral;

2. atender a solicitações de auxílio em en
cargos didáticos;

3. assistir organismos públicos em matéria 
de planificação de recursos hum anos, colabo
rando na definição do papel dos mencionados 
recursos no planejam ento do desenvolvimento 
econômico e social;
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4. artícular-se com organizações de direito 
público e privado para a elaboração e execução 
de planos e pesquisas relativos ao âmbito de 
suas atividades;

5. prom over cursos de treinam ento de pes
soal para pesquisa e planejam ento de recursos 
humanos e realizar conferências e seminários so
bre a área de interesses do Centro.

Àrea de Interesse e Linhas 
de Trabalho do CRH

Em bora instalado em 1975, o CRH/UFBa 
funciona como Programa de Recursos Humanos 
desde abril de 1969, sendo que sua ação tem  se 
concentrado principalm ente na realização de:

-  cursos de curta duração;
-  treinam ento de estudantes de graduação 

e pós-graduação e de profissionais recém-gra- 
duados;

-  estudos e pesquisas.

Para delimitar, de modo operacional, o cam
po de estudos do CRH, em principio vasto e de 
natureza interdisciplinar, decidiu-se que se deve
ria encarar “ recursos hum anos” enquanto agen
te  e beneficiário do processo de desenvolvimen
to  global da sociedade, devendo o Centro se 
voltar para três linhas básicas de estudo, ou seja:

1. estudos sobre população, englobando 
aspectos dos fenômenos populacionais que in
terferem na disponibilidade dos recursos hum a
nos;

2 estudos sobre emprego, com ênfase nas 
condições e problemas do engajamento dos re
cursos humanos no sistema produtivo;

3. estudo sobre educação, enfatizando as 
condições e problemas globais de formação e 
treinam ento de recursos humanos.

C entro  de E studos R urais e 
U rbanos — CERU
Introdução

O Centro de Estudos Rurais e Urbanos foi 
fundado em 1964, por um pequeno grupo de 
professores do D epartam ento de Ciências So
ciais (Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo); seu in
tu ito  era então fazer face às dificuldades com 
que se defrontava aquele Departam ento, na 
obtenção de verbas para treinam ento de pesqui

sa em nível de graduação. Julgou o referido gru
po que, organizando uma sociedade civil para o 
desenvolvimento da pesquisa e da docum enta
ção poderia, com m enores tropeços burocrá
ticos e um  leque maior de opções, encontrar 
financiamentos que ihe permitisse desenvolver o 
treinam ento de alunos, principalm ente em disci
plinas ligadas à Sociologia. Desta form a, o Cen
tro  nasceu estreitam ente associado às atividades 
didáticas e às necessidades do Departam ento, 
desempenhando atividades complementares às 
deste, circunstância que se refletiu sempre em 
tudo quanto  empreendeu.

Com preendendo as vantagens que poderia 
obter com tal iniciativa, o D epartam ento de 
Ciências Sociais e a Faculdade de Filosofia, Le
tras e Ciências Humanas da USP acolheram com 
simpatia a nova instituição. O Centro, logo que 
passou a funcionar no próprio prédio do Depar
tam ento conseguiu seus fins primeiros; em di
versos convênios e contratos com entidades go
vernamentais e extra-governamentais, obteve 
meios para enviar a campo equipes em nível de 
graduação, integrando, assim, de form a con
tínua , a pesquisa nas atividades docentes. Ser
viço do Vale do Ribeira e Serviço do Vale do 
Paraíba (ambos fazendo parte do Departam ento 
de Águas e Energia Elétrica da Secretaria de 
Obras do Estado de São Paulo); Prefeitura do 
Município de Osasco; CEPLAC (órgão integra
do ao Banco do Brasil); INEP-MEC; DAC-MEC; 
FAPESP, foram  as principais entidades financia
doras. Muitas destas pesquisas estão hoje publi
cadas; os relatórios de todas elas integram o  Ar
quivo do C entro, constantem ente consultado 
por pesquisadores de diversas proveniências.

Desta form a, além das atividades de pesqui
sa, o Centro se constituiu tam bém  com o centro 
de docum entação; conta, igualmente, com uma 
biblioteca desenvolvida, sendo especialm ente ' 
im portante seu acervo de revistas nacionais e 
estrangeiras. Duas documentalistas têm  a seu 
cargo arquivo e biblioteca.

Quando da criação, na USP, dos cursos de 
pós-graduação, passou o Centro a organizar, 
tam bém , pesquisas ligadas a temas definidos, 
que pudessem englobar os pós-graduandos, rom 
pendo seu excessivo isolamento; também  reali
zou, a partir de então, seminários de que parti
cipavam todos os pós-graduandos ligados ao 
Centro. Não descurou da formação dos gra- 
duandos e recém-formados, oferecendo bolsas a 
estes para pesquisas sobre temas que interessem 
especialmente ao Centro.

Resolveu-se, tam bém, dar divulgação mais 
ampla aos trabalhos do C entro, tendo surgido 
os Cadernos, publicação anual que se encontra
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no 16.° núm ero, perfazendo assim, em 1981, 
catorze anos de vida. Esta revista publicava re
sultados de pesquisas de  seus sócios; porém  ulti
m am ente, tom ou por objetivo difundir princi
palm ente as diversas mesas-redondas e simpó
sios organizados pelo C entro, seja em seu pró
prio Encontro Anual, seja quando participa de 
reuniões mais amplas, como as programadas 
pela SBPC (com a qual vem colaborando desde 
1973), seja pela Associação Nacional de Pós- 
Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, ou 
ainda quando ele mesmo organiza reuniões mais 
específicas e restritas (como a 1 Jornada de Es
tudiosos do Carnaval Brasileiro, que se realizou 
em São Paulo, de 26 a 29 de setem bro de 1977, 
ou ainda o Seminário “ Cultura Brasileira” que 
teve lugar em Ouro Preto, em 1980). Os Cader
nos são enviados gratuitam ente a instituições de 
ensino e de pesquisa em Ciências Sociais, na
cionais e internacionais, servindo assim para di
vulgar no exterior os trabalhos brasileiros, e 
agindo como instrum ento de intercâm bio na 
obtenção de publicações especializadas.

Além da revista Cadernos, a partir de 1981 o 
CERU, jun tam ente  com o D epartam ento de 
Ciências Sociais da FFLCH da USP, está publi
cando uma coleção de livros intitulada Textos, 
tendo sido lançados este ano um  de Eva Blay e 
ou tro  de Antonio Carlos Boa Nova.

O utra função do Centro que foi adquirindo 
im portância, diz respeito à comunicação com 
pesquisadores do interior e de outros estados, 
que constituem  a categoria de seus “ sócios-cor- 
respondentes” . Em 1973, atendendo à solici
tação explícita de vários deles, ficou resolvido 
que um  Encontro Nacional seria organizado 
anualm ente, no qual fossem apresentados e dis
cutidos os trabalhos de pesquisa desses colegas, 
jun tam ente  com os de São Paulo. Tem ele lugar 
em setem bro, após a Semana da Pátria, com a 
duração de três dias; além de se tom ar conheci
m ento dos trabalhos apresentados pelos inscri
tos, são organizadas mesas-redondas sobre te 
mas específicos. Foram  realizados até agora 
o ito  Encontros.

Colaborando com  instituições universitárias 
exteriores à USP e atendendo à solicitação de
las, tem  o Centro organizado ciclos de conferên
cias e cursos de extensão cultural. Salienta-se o 
que fo i program ado em 1976, para o D eparta
m ento de Ciências Sociais da Universidade

Federal do Paraná, em que colaboraram vários 
associados, pertencentes ou não à USP.

Recebe o Centro estagiários europeus que 
aqui vêm fazer treinam ento de pesquisa em 
nível de graduação, com o é o caso de estudan
tes holandeses, enviados pelo Centro de Estudos 
e Docum entação Latino-Americano, de 
Amsterdã. Outros aqui vêm efetuar pesquisas de 
campo para teses de doutoram ento , sob a orien
tação de m em bros do Centro, como foi o caso 
de pós-graduandos franceses ligados ao Institut 
de Hautes Etudes d’Amerique Latine, à École 
des Hautes Etudes en Sciences Sociales, e de 
pós-graduandos alemães, ligados principalm ente 
à Universidade de Bielefeld, Alemanha Ociden
tal.

Finalm ente, tam bém  tem  prom ovido o Cen
tro  convites a professores nacionais e estrangei
ros para atuar nos cursos de pós-graduação do 
D epartam ento de Ciências Sociais da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, ou 
para dar cursos de extensão, pois se verificou 
que a organização dos mesmos se efetuava com 
m uito mais facilidade através do Centro do que 
pelas vias burocráticas habituais. Tais cursos 
abarcam , além do público constituído por alu
nos e professores do D epartam ento de Ciências 
Sociais, pessoas de ou tras instituições, que 
assim se põe em contato direto com este, fun
cionando, p o rtan to , como um  instrum ento de 
atração e divulgação do próprio Departam ento.

O Centro fo i reconhecido como entidade de 
utilidade pública em 30 de ou tubro  de 1978. 
A tualm ente m antém  várias linhas de pesquisas 
em andam ento, com financiam ento assegurado 
por convênios ou por contratos com outras ins
tituições, ou com financiam ento próprio. Os te
mas principais são, até hoje: Sociologia Rural; 
Sociologia Urbana; Sociologia da Educação; So
ciologia da Fam ília; Sociologia da Cultura Brasi
leira.

A diretoria do CERU se compõe hoje como 
segue: Diretora-Presidente: Profa. Eva Alterman 
Blay, USP; Diretora-Secretária: Profa. Lia Frei
tas Garcia Fukui, USP; Diretora-Tesoureira: Ma
ria Helena Rocha Antuniassi, UNESP; D iretora 
de Pesquisas: Profa. Maria Isaura Pereira de 
Queiroz, USP; Secretárias Docum entalistas: Os- 
carlina Maltese Rezende e Ignes Angela Brossi; 
responsáveis pela revista Cadernos: Maria Isaura 
Pereira de Queiroz e Olga Rodrigues de Moraes 
von Simson.
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Teses e dissertações*

Abreu, Alice Rangel de Paiva
O Trabalho Industrial a Domicílio na Indústria 
de Confecção. D outorado em  Ciência Política, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma
nas, Universidade de São Paulo, 1981, 309 pp. 
O rientador: Leôncio Martins Rodrigues.

O trabalho é um a análise de um  setor espe
cífico da indústria de confecção do Rio de Ja
neiro, as pequenas confecções de roupa fem i
nina de alta qualidade, apontando a impor
tância do trabalho industrial a dom icílio na or
ganização da produção de confecções deste 
tipo. O trabalho está dividido em duas partes: 
na primeira, baseada em  material secundário, o 
desenvolvimento do trabalho industrial a dom i
cílio é analisado historicam ente e um a análise 
da indústria de confecção é realizada. A se
gunda parte, baseada no material de entrevistas 
com costureiras externas, consiste na descrição 
minuciosa da situação de trabalho das entrevis

tadas. O tipo de trabalho realizado, as condi
ções de trabalho, as relações com a empresa e a 
produção e o salário das costureiras externas 
são discutidos e analisados. A situação do mer
cado de trabalho das costureiras em  geral e a 
im portância do processo de aprendizagem para 
a prática profissional são tam bém  analisados. 
Finalm ente, o íntim o relacionamento entre tra
balho doméstico e trabalho rem unerado im plí
cito na  situação de externa é focalizado através 
da ro tina diária das costureiras entrevistadas.

Avelar, Lúcia Mercês de
O Voto e o Voto Operário em uma Comuni
dade Urbano-Industrial (O Voto Operário em 
São José dos Campos). M estrado em Ciência Po
lítica, Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, 1981, 140 pp. Orientador: Bolivar La- 
mounier.

(* )E sta  seção divulga teses e dissertações recentem ente concluídas nas principais instituições de 
pós-graduação do país ou pelos seus mem bros. As informações devem ser enviadas através de 
formulários disponíveis nas secretarias das unidades filiadas à Associação Nacional de Pós- 
Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais ou na Editoria do BIB. A seguir, apresentam os um 
m odelo da entrada das informações.

N om e do autor, t ítu lo  e sub títu lo  do  trabalho, grau obtido , área de estudo, instituição, ano, 
núm ero de páginas, nom e do orientador e breve descrição, em mais ou m enos 10 linhas, onde 
fique claro um a síntese dos propósitos, dos m étodos empregados e das principais conclusões do 
trabalho.
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Após um a reconstrução da história político- 
partidária do m unicípio, de 1946 a 1978, ao 
lado da evolução econôm ica e populacional, 
marcada pela presença das grandes multinacio
nais, analisou-se o voto da população e o voto 
operário. Predom inantem ente emedebista em 
qualquer das camadas sócio-cconômicas analisa
das, a explicação para o voto foi encontrada a 
nível das dimensões ideológicas.

E ntre  o  operariado encontrou-se posiciona
m ento pró e anti-sistema, com ciaros indícios 
de ceticismo quanto ao fa to  de sua participação 
em  nada influir nos rumos políticos do país.

Brandão Machado, Maria do Carmo Tinoco
Forma e Razão das Trocas nos Xangós Tradicio
nais (Um Estudo Exploratório). Mestrado em 
Sociologia, Programa Integrado de Mestrado em 
Econom ia e Sociologia, Universidade Federal de 
Pernambuco, 1980, 85 pp. O rientador: Solange 
Maria de M oura Souto.

A configuração topográfica da cidade do Re
cife teve um  papel im portante na evolução da 
ocupação do solo urbano. Os morros, os man
gues e as áreas de pouco valor imobiliário foram 
ocupados por um a população de baixa renda 
forçados por esta expansão e pelo crescimento 
populacional.

Os xangôs do Recife se localizam nestas 
áreas. Estes form am  um  dos tipos de religiosida
de popular que assumem características pró
prias por m anterem  os traços africanos nos seus 
rituais, além de possuírem  um a organização for
mal e um a estru tura eclesiástica expressa em 
term os de parentesco.

As trocas rituais estão representadas pelas 
ofertas e contra-ofertas de comidas que consti
tuem  a infra-estrutura do culto. Estas trocas são 
operadas a dois níveis — um a no  plano sagrado 
e õu tra  no plano profano; no en tan to , a exis
tência da segunda só é possível pela legitimação 
da primeira. As trocas rituais, por manipularem 
um  elem ento comum  carente às populações de 
baixa renda -  a comida -  tornaram-se um a das 
variáveis que facilitaram  a adesão das camadas 
desprivilegiadas a este tipo de religião.

Dreifuss, René Armand
State, Ctass and Organic Elite: The Formation 
o f an Entrepreneuriai Order -  Brazil 
1961/1965. D outorado em  Ciência Política, 
University o f  Glasgow, 1980, 1.500 pp. (2 
vols.). Orientador: Dr. Simon Mitchelí.

A tese acom panha a form ação histórica de 
um  bloco de poder ao longo da década de 50, 
seu confronto político-ideológico'com  o regime 
imperante no início dos anos 60, a desestabiliza- 
ção e derrubada do governo João Goulart e a 
conquista do aparelho administrativo-executivo 
do Estado, com  ênfase na atuação política dos 
empresários.

Ferrari, Le vi Bucalen
Burocratas & Burocracias. Mestrado em Ciência 
Política, Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, 237 pp. Orientador: Bolivar La- 
mounier.

Pesquisa entre funcionários públicos e priva
dos em  São Paulo sobre suas atitudes acerca do 
trabalho e da organização.

Constata um alto grau de insatisfação entre 
os primeiros e significativas diferenças de ati
tudes en tre  ambos. As teorias sobre com porta
m ento em  organizações burocráticas auxiliam 
na compreensão do problema. E ntre tanto , é na 
qualidade de “tipos”  de burocracia (pública e 
privada) e em  suas diferentes evoluções histó
ricas que explicações mais abrangentes devem 
ser tentadas. A-adm inistração pública paulista 
apresenta-se isolada do contexto organizacional 
que a circunda e dos grupos de interesse que se 
articulam  no seio da sociedade.

Fonte, Eliane Maria M onteiro da
Valorização da Escola, Aspirações e Expectati
vas Educacionais e Ocupacionais no Meio Rural. 
Mestrado em  Sociologia, Programa Integrado de 
Mestrado em  Econom ia e Sociologia, Universi
dade Federal de Pernambuco, 1980, 175 pp. 
O rientador: Heraldo Pessoa Souto Maior.

Este trabalho constituiu-se em  uma reflexão 
sobre a relação educação e meio rural, tentan
do-se apreender qual o significado da escola 
para as populações rurais e que fatores condi
cionam  as suas aspirações e expectativas educa
cionais e ocupacionais.

A dotando um a perspectiva teórica onde a 
educação é encarada com o um  reflexo do meio 
social no qual ela está inserida, admite-se ser a 
própria concepção do que é escolarização e a 
captação de sua mensagem resultantes de si
tuações sociais e de fatores estruturais diversos.

O teste da hipótese se fez no cruzam ento 
das variáveis independentes (con tex to  sócio- 
econõm ico e condições de vida da fam ília) com 
as variáveis dependentes (valorização da escola,
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efetivação da escolarização dos filhos, aspira
ções e expectativas educacionais e ocupacio- 
nais) sendo as associações verificadas através de 
alguns testes não paramétricos.

Hartel, Dietlinde Maria
O Social em Leopold v. Wiese: Uma Tentativa 
de Exposição e Crítica. Mestrado em Sociolo
gia, Programa Integrado de Mestrado cm Econo
mia e Sociologia, Universidade Federal de Per
nambuco, 1980, 140 pp. Orientador: Cláudio 
Souto.

Neste trabalho procura-se expor o social em 
V. Wiese. É tam bém  um a tentativa de crítica à 
sua obra. Mostra-se nele o pioneirismo de V. 
Wiese em  estabelecer as bases de um a Teoria 
Geral da Sociologia, no que ele denominou de 
“ A Sociologia dos Processos Sociais”  ou “ A So
ciologia das Relações Sociais” . A metodologia 
utilizada está voltada essencialmente à análise 
interna e subseqüente crítica de documentos. 
No capítulo 6 procura-se fazer um a exposição 
do sistema desse sociólogo.

Justifica-se a discordância de alguns dos seus 
conceitos e tenta-se m ostrar que a maior falha 
da obra de V. Wiese é a ausência de ênfase na 
norm a social em  seu sistema. O capítulo 6, “ A 
Norm a Social”  pretende ser uma contribuição 
da autora na tentativa de complementar o sis
tem a sociológico de V. Wiese.

Kinzo, Maria D’Alva Gil
Representação Política: Perspectivas Teóricas e 
um Exame da Experiência Brasileira. Mestrado 
em Ciência Política, Pontifícia Universidade Ca
tólica de São Paulo, 1978, 149 pp. Orientador: 
Bolivar Lamounier.

Trata de discutir a questão da representação 
política tanto no seu aspecto teórico quanto em 
sua prática no caso brasileiro. Abordando as di
ferentes conotações do term o, o objetivo é não 
apenas reexaminar o próprio conceito, como 
orientar o estudo da representação política no 
Brasü. Quanto a experiência brasileira, o estudo 
aborda a questão do direito de voto, da partici
pação no processo eleitoral e os diferentes sis
temas eleitorais experim entados no Brasil, 
num a tentativa de trazer ao debate alguns pres
supostos das concepções então e ainda hoje 
correntes sobre a representação política. Atra
vés de um a análise mais detida do projeto de 
Assis Brasü de instituição do sistema de repre
sentação proporcional, tra ta  de dem onstrar que 
estas concepções fundavam-se em um a visão eli

tista e controladora da representação sob as 
ideias do interesse nacional, do m andato livre e 
do governo da maioria.

(Publicada cm  1980 pela Editora Sím bolo 
com o títu lo  Representação Política e Sistema 
Eleitoral no Brasil.)

Paixão, António Luiz
A Criação de uma Organização Moderna. Mes
trado em Sociologia, State University o f New 
York -  Stony Brook, 1975. Orientador: 
Charles Perro w.

Trata-se de um  estudo quantitativo da distri
buição de poder horizontal em um institu to  de 
ensino e pesquisa de um a universidade brasi
leira. Encontrou-se um a alta correlação entre 
poder e variáveis burocráticas (tam anho, produ
tividade e qualificações), assim como entre 
poder e capacidade departam ental de aquisição 
de recursos ambientais.

Prates, Antonio Augusto Pereira
Crescimento Organizacional e Burocratização: 
um Estudo de Caso de uma Agência Brasileira. 
Mestrado em  Sociologia, State University of 
New York, Stony Brook, 1976, 45 pp. O rienta
dor: Charles Peno  w.

A proposição fundam ental é que burocrati
zação aum enta o controle dos “ chefes da orga
nização” sobre as premissas decisórias, ao 
mesmo tem po que descentraliza as decisões de 
“ro tina” . O estudo é baseado em dados de en
trevista (observação participante), docum entá
rios e questionários (survey).

A conclusão básica é que “ grandes”  organi
zações são burocraticam ente descentralizadas c 
politicam ente centralizadas.

Sadek, Maria Tereza Aina
Machiavel, Machiavêis -  A  Tragédia Octaviana 
(Estudo do Pensamento Político de Octávio de 
Faria). Mestrado em  Ciência Política, Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 1977, 205 
pp. Orientador: Bolivar Lamounier.

Estudando a obra de Octávio de Faria, a tese 
busca mostrar: 1) porque existem poucos estu
dos sobre pensam ento político  no Brasil; 2) a 
im portância da ideologia política enquanto va
riável explicativa do desenrolar político; 3) que 
embora se fale em  predominância das idéias an
ti-liberais no Brasil dos anos 20/30, nem  todas 
as form ulações políticas anti-liberais implicam
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cm iguais propostas de organização do Estado e 
da Sociedade; 4) Octávio de Faria é salientado 
com o anti-liberal, autoritário, sem no entanto 
comungar todos os itens da proposta autoritária 
que acabou por vencer na contenda política; e 
5) necessidade de se apontar diferenças entre os 
“ vencidos” .

Simões Neto, Francisco Teotônio
O Pensamento Político de Alberto Torres. Mes
trado em  Ciência Política, Pontifícia Universi
dade Católica de São Paulo, 1978, 267 pp. 
Orientador: Bolivar Lamounier.

A tese defendida é a de que, apesar de ter 
sido freqüentem ente tido com o pensador au to 
ritário, Alberto Torres foi, na verdade, um  pen
sador radical (no sentido preciso do termo). 
Para tanto, uma análise comparativa exaustiva 
foi feita de seu pensamento, comparando-o com 
as transformações que sofreu na leitura feita 
por outros pensadores políticos, localizando-o 
frente às principais questões políticas da época. 
Nos Anexos, procedeu-se à um a análise compa
rativa entre seu projeto de Constituição e a 
Constituição de 1891.

Véras, Maura Pardini Bicudo 
A Vida em Conjunto -  um Estudo da Política 
de Habitação Popular- Mestrado em Sociologia, 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
1980, 461 pp. Orientador: Bolivar Lamounier.

O estudo procura colocar em questão a polí
tica de habitação popular no Brasil pós-64, ten
tando clarificar, desse ângulo, as relações entre 
Estado, Capital e Reprodução da Força de Tra

balho. A habitação é enfocada com o subsídio à 
compreensão das condições de vida da classe 
trabalhadora em  São Paulo, sobretudo através 
da “ casa própria” , como mercadoria e ideolo
gia. Em  um  prim eiro m omento, com  base em 
fontes bibliográficas e dados secundários, a tese 
analisa a intervenção do Estado através da cria
ção e trajetória do Banco Nacional da Habita
ção: um  balanço crítico que envolveu a explici
tação do m odelo essencialmente empresarial 
(economicista e bancário) e de como vem ele se 
desempenhando, em  term os de eficácia, consi
derados seus objetivos iniciais.

Num segundo m omento, procurando desco
brir as contradições que esse modelo abriga e as 
formas por ela assumidas concretam ente, a au
tora selecionou, como estudo de caso, um  con
jun to  habitacional com posto por blocos de 
apartam entos, localizado em  m unicípio da peri
feria da Grande São Paulo, procurando caracte
rizar a população moradora, a qualidade habita
cional por eles desfrutada, bem com o as manei
ras pelas quais transparecia a avaliação da aqui
sição do apartam ento, na consciência desses 
moradores. Para tal, valeu-se de dados primá
rios, formulários e entrevistas em profundidade, 
coletados ju n to  a esses mutuários.

O trabalho docum enta os efeitos da política 
de habitação popular: a) seu saldo negativo no 
que tange à consecução dos seus objetivos “so
ciais” ; b) o impulso dado à acumulação de ca
pital privado, servindo de “ am ortecedor”  para 
períodos de recessão econômica. Ao encarar a 
habitação como mercadoria, interferindo no seu 
mercado, e ao manipular ideologicamente a pro
priedade, essa política, n o  entender da autora, 
expressa a estratégia de hegemonia de um a 
classe, estratégia tan to  mais eficiente quanto 
menos explícita.
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Pesquisas em andamento*

AJves, Isidoro Maria da Silva (Museu Goeldi) 
Campesinato, Patronagem e Mudança Social 
numa Área Amazônica (Santarém-Pará)

Considerando-se a existência de um cam
pesinato marginal, estuda-se as reorientações 
das relações de patronagem  através mudanças 
no “ sistema de aviam ento” mostrando-se a 
importância dessas relações como princípios 
organizatórios reforçados pelo compadrio e leal- 
dades políticas. A pesquisa realiza-se no m uni
cípio de Santarém (Pará).
Dip: 1978/Dpc: 1980/V d/Fin: CNPq-Museu 
Emilio Goeldi/Pub: “ Campesinato, Patronagem 
e Mudança Social” , in Resumos da XXXI R eu
nião da SBPC -  Revista Ciência e Cultura, julho 
de 1979.

Antuniassi, Maria Helena Rocha (USP)
O Trabalho Tnfanto-Juvenil no Meio Rural Pau
lista

O objetivo do estudo é apreender a  im por
tância e o significado do trabalho infanto- 
juvenil (trabalhadores m enores de 15 anos) no 
meio rural paulista. Trabalhamos com dados 
primários e secundários, estes últimos cedidos 
pelo Instituto de Econom ia Agrícola da Secre
taria de Agricultura do Estado de São Paulo. 
Dip: 1976/D pc: 1981/V d/F in: FAPESP.

Barbosa, Francisco de A sãs et alii (Fundação 
Casa de Rui Barbosa)
Companhia América Fabril: um Estudo de Caso 
de Indústria Têxtil no Rio de Janeiro na Pri
meira República.

(* )E sta  seção divulga pesquisas em andam ento ou recentem ente concluídas pelos m em bros de 
instituições de ensino e/ou pesquisa da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais. As informações devem ser enviadas em formulários disponíveis na  secretaria 
das unidades filiadas à Associação ou na Editoria do BIB. A seguir, apresentamos um  m odelo de 
entrada e significado das abreviações utilizadas no inventário.

Nome do pesquisador; Pesquisador(es) associado(s); T ítu lo  do projeto; Breve descrição do 
projeto, em 10 linhas, onde fique claro a natureza e a extensão do projeto, acompanhadas das 
seguintes informações adicionais: Data do início da psquisa (Dip); Data prevista da conclusão 
(Dpc); Estado atual da pesquisa; Estudos preliminares (Ep); Versão prelim inar (Vp); Publicada 
(P); Pesquisa de cam po (Pc); Versão definitiva (Vd); Instituição(ões) financiadora(s) (F in); e 
publicações recentes relacionadas com a pesquisa (favor incluir referências completas) (Pub).
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A Companhia America Fabril teve origem 
numa das primeiras fábricas de tecidos do Rio 
de Janeiro, tendo se tornado a principal em 
presa têxtil do país na década de 1920. O pro
jeto  de se estudar a CAF veio de encontro à 
necessidade de elucidar pontos obscuros sobre a 
industrialização brasileira, particularm ente *do 
Rio de  Janeiro. Neste sentido, nosso trabalho se 
estrutura em duas etapas interligadas: 1) desen
volvimento interno da Companhia, seu cresci
m ento; a estrutura e a política administrativa; o 
processo produtivo e a expansão da produção; a 
organização do trabalho; característica da mão- 
de-obra, etc. e 2) desenvolvimento da  Compa
nhia dentro do processo de industrialização do 
Rio de Janeiro e do Brasil, sofrendo todas as 
ingerências conjunturais do período.
Dip: 1978/Dpc: 1982/V p/Fin: Fundação Casa 
de Rui Barbosa.

Bôa Nova, Antônio Carlos (CERU/USP) 
Consumo de Energia e Desigualdade Social

O trabalho se p iopõe  a estudar as desigual
dades sociais no consumo de energia. Com isso, 
pretende trazer uma contribuição tan to  aos 
estudos sobre as desigualdades, que até aqui não 
têm  tratado sobre as diferenças no consumo de 
energia, quanto aos estudos sobre o problem a 
energético, que não costumam encarar o 
aspecto das desigualdades sociais. Para atingir 
este objetivo, está sendo desenvolvida um a pes
quisa de orçam entos energéticos familiares em 
diferentes categorias sócio-econômicas. A partir 
dos resultados da pesquisa, será feita um a apre
ciação crítica da política  energética vigente no 
Brasil.
Dip: 1980/Dpc: 1983/Ep.

Boschi, R enato Raul (lupetj)
Associativismo de Classes Médias Urbanas

A preocupação central do trabalho, ademais 
de um esforço de caracterização desta atuação 
específica dos setores médios urbanos, consiste 
na identificação do espaço político em que tais 
associações atuam , e as relações estabelecidas 
entre estas e o sistema partidário como um 
canal de agregação de demandas. Outro aspecto 
privilegiado na análise tem a ver com a identi
ficação dos mecanismos envolvidos no processo 
associativo, função da criação de identidades 
coletivas e sua constituição enquanto interlo

cutores legítim os frente ao Estado, tan to  no 
que diz respeito ao encaminhamento de deman
das da com unidade e representação de interes
ses, .quanto no que se refere ao estabelecimento 
de novos padrões de interação no espaço urba
no.
Dip: 1979/Dpc: 1981/Pc/F in: Iuperj/Finep.

Bríoschi, Lucila Reis (CERU/USP)
Família e Patrimônio

Estudo de caso de  um a fam ília genealogica- 
m ente definida, retom ando suas origens no sul 
de Minas Gerais em fins do século XVIII e sua 
ocupação de terras no oeste paulista a partir do 
início do século XIX, a í  permanecendo até os 
dias atuais. O estudo procura relacionar as fo r 
mas de transmissão do patrim ônio associadas a 
aspectos familiares tais como a posição dos 
sexos, casamentos (inter-casamentos), posição 
dos filhos na distribuição dos bens, etc.
Dip: 1977/Dpc: 1982/Ep/Fin: CAPES.

Caubet, Christian Guy (UFSC)
A Barragem de Itaipu: Irredentismo Brasileiro 
(? ) e Normas Internacionais das Bacias Fluviais

O objetivo do trabalho é de estudar o con
jun to  das relações internacionais no Cone Sul 
da América Latina, em função da construção da 
barragem de Itaipu e  das implicações diversas 
dessa obra nas áreas político-diplom ática e eco
nômica. Deverá ser usado um  enfoque de Ciên
cia Política como chave de compreensão e ex
plicação das normas de Direito Internacional 
Público aplicáveis e /ou  aplicadas nas relações 
entre os países envolvidos. Análise da proprie
dade -  ou não -  de falar-se em hegemonia, 
imperialismo ou expansão, a respeito dos países 
da Bada do Prata.
Dip: 1979/D pc: 1982/V p/Fin; Fundação Ford e 
CAPES/Pub: “ A Evolução Histórica do Direito 
Internacional Fluvial e as Particularidades da 
Bacia do Prata” , em Sequência, Ano 1, n .°  2, 
jul/dez., 1980.

Cerqueira Filho, Gisálio (UFF)
O Direito e a Solução dos Conflitos Sociais

Trata-se de um estudo sobre o papel do 
Direito, no sentido amplo do term o, na solução 
dos conflitos sociais no Brasil. Quatxo cidades 
são tom adas com o áreas exem plares: Campos,
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Volta Redonda, Nova Friburgo e Nova Iguaçu, 
todas no Estado do Rio de Janeiro. A pesquisa 
objetiva a procura de possíveis alternativas ao 
Direito na composição, encaminhamento e solu
ção dos conflitos sociais analisados.
Dip: 1979/Dpc: 1981/Vp/Fin:CESUR/NEPECS 
e Finep.

Demantini, Zeila de Brito Fabri (CERU/USP) 
Educação e Trabalho -  um Estudo dos Agricul
tores Paulistas

Este estudo refere-se a agricultores paulistas, 
procurando apreender como vivenciam o pro
cesso de educação, entendida aqui enquanto 
educação escolar e preparação para o trabalho. 
Os dados foram coletados segundo um a amostra 
aleatória por estágios m últiplos, que abarcou 10 
municípios do Estado de São Paulo. A análise 
visa verificar fundam entalm ente as diferencia
ções na vivência do processo e nas avaliações e 
opiniões do agricultor sobre o mesmo, tomando 
como variáveis independentes, a categoria ocu- 
pacional e o nível de escolaridade do agricultor. 
Dip: 1978/Dpc: 1980/V d/Fin: INEP/MEC/Pub: 
“Pesquisa Educacional e Educação no Meio 
Rural” , I Encontro Técnico sobre a Pesquisa 
Educacional na Área do Ensino de 1.° Grau, 
MEC-INEP, Brasília, 1979.

Diniz, Eli Roque (luperj)
Favelas: Associações e Ação Comunitária no 
Rio de Janeiro

A pesquisa tem  por objetivo analisar as 
Associações de Favelas como instância de arti
culação e canalização de demandas das popula
ções faveladas jun to  aos poderes públicos, situa
dos nos diferentes níveis da administração esta
dual e m unicipal. Um primeiro núcleo de preo
cupações prende-se ao levantamento de infor
mações relativas à dinâmica interna das Associa
ções. Um segundo conjunto de questões 
refere-se às relações entre as Associações e as 
comunidades que elas representam . Finalm ente, 
pretende-se discutir as vinculações entre esse 
tipo de Associações e os órgãos públicos que, 
situados em diferentes instâncias adm inistrati
vas, formulam e implementam decisões que, de 
alguma form a, afetam os interesses da popula
ção favelada.
Dip: 1979/Dpc: 1980/V d/Fin: Secretaria Muni
cipal de Desenvolvimento Social do Rio de 
Janeiro.

Duarte, Luiz Fernando Dias (Museu Nacional/ 
UFRJ)
Doença dos Nervos -  Um Estudo sobre Cons
trução Social da Pessoa entre as Classes Traba
lhadoras

A “ doença dos nervos” entre as classes tra
balhadoras das sociedades capitalistas constitui 
um foco privilegiado para a compreensão dos 
mecanismos culturais de construção de suas 
identidades sociais, já que articula as áreas 
críticas da identidade pela “fam ília”  c pelo 
“trabalho” (a responsabilidade), transpondo 
para o universo da pessoa o complexo mapa de 
sua visão de m undo. O estudo integra-se a um 
esforço amplo da Antropologia m oderna de 
relativizar a concepção do “indivíduo” da cul
tura ocidental e de localizar sua permeação dife
rencial entre os grupos ou classes nela articula
dos. Contribui, ao mesmo tem po, para o mapea
m ento da especificidade das suas condições de 
reprodução social.
Dip: 1979/Dpc: 1982/Pc/Fin: Finep.

Faleiros, Helton Alves (UNESP) 
Desenvolvimento Urbano e Especulação Imobi
liária

A pesquisa pretende m ostrar que a ocor
rência de especulação imobiliária tem influen
ciado profundam ente o desenvolvimento urba
no. As razões da especulação seriam a falta de 
melhores oportunidades de aplicação da pou
pança e a defesa contra a inflação. Os efeitos 
desse processo são o aum ento dos problemas 
urbanos e a concentração da propriedade.
Dip: 1980/Dpc: 1981/Vd.

Ferrari, Levi Bucalen et alii (Fundap)
Projeto de Desburocratização: Testagem de uma 
Metodologia e Resistências

O Grupo está encarregado de implantar p ro
gramas de desburocratização nas repartições 
públicas estaduais. O m étodo é o de envolvi
mento do maior número de funcionários através 
de Grupos de Trabalho em vários níveis e espe
cialidades. O produto será, por um lado, as 
próprias m edidas de simplificação administra
tiva e melhor atendim ento ao público, e, por 
outro, saber que resistências serão encontradas 
e como contorná-las.
Dip: 1979/Pc/Fin: Fundap-Govem o do Estado 
de São Paulo.
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Figueiredo, Marcus Faria (Iuperj)
Representação e Transição Política no Brasil, 
1970/1980

Com base cm um a discussão crítica do con
ceito de Representação Política, tan to  na litera
tura teórica e de sua prática no Brasil recente, 
será estudado com o a elite política brasileira 
tem gerenciado o conflito político com vistas à 
transição para um  m odelo de democracia. A 
seguir, será estudado, com base em dois surveys, 
qual a perspectiva do grande político quanto ao 
que tem sido e deveria scr a prática da repre
sentação política no país, recentem ente.
Dip: 1979/Dpc: 1981/V p/Fin: Iuperj/F inep e 
Fundação Ford.

Leitão, Arlete Lúcia Bertini (CERU)
Região Amazônica: O Processo de Colonização 
e a Formação de uma Sociedade Extrativista, 
1916-1950

A pesquisa se propõe entender o processo de 
colonização regional a partir de uma visão histó
rica do processo social, que envolve a formação 
da Sociedade Amazônica, destacando os aspec
tos econômicos, sociais e políticos mais gerais, 
ocorridos em m om entos significativos da sua 
história. Pretende-se detectar a  posição dos gru
pos sociais no processo de produção, analisar 
sua situação social e relacionar com a totalidade 
concreta da sociedade amazônica, em vários 
m omentos históricos de 1916 a 1950.
Dip: 1975/Dpc: 1983/V d/Fin: Fapesp.

Kosminsky, Ethel V. (13SP)
Judeus-Alemães em Rolândia (Norte do Para
ná): Da Cidade para o Campo

A pesquisa tem  com o objetivo o estudo da 
persistência ou não do judaísm o em um grupo 
de imigrantes judeus-alemães que, na década de 
30, imigraram para o Norte do Paraná, onde se 
estabeleceram com o fazendeiros.

A situação na Alemanha, o processo imigra
tório e a vida desses imigrantes na Colônia 
Rolândia serão tam bém  abordados no referido 
trabalho.
Dip: 1976/Dpc: 1982/V p/Fin: FAPESP.

Lang, Alice Beatriz da Silva Gordo (CERU) 
Aspirações à Educação, à Ocupação e ao Exito  
Social na Perspectiva de Estudantes do 1.° Grau 
da Cidade de São Paulo: Seus Determinantes, 
seu Conteúdo e Significado

Partindo da expressiva expansão que tem 
apresentado o Sistema Escolar nos últim os anos 
e, de maneira especial, do Ensino Superior, é 
analisado o significado que os estudantes, sujei
tos do processo educacional, a ele atribuem .

A educação é vista com o um  caminho que 
possibilita o exercício de determ inadas ocupa
ções, que por sua vez possibilitarão a obtenção 
do êxito social.

A busca do êxito  social se reveste de um 
caráter ideológico, vista com o um mecanismo 
para a m anutenção de um sistema não iguali
tário.
Dip: 1977/Dpc: 1980/Pubj

Machado, Mario Brockmann (Iuperj)
Os Ministros do Supremo

Análise das biografias de todos os ministros 
do Supremo Tribunal, desde a sua criação, em 
1828, a té  hoje, procurando caracterizar padrões 
de carreira e envolvimento político.
Dip: 1981/Dpc: 1981 ,/Vp

Miranda, Dilmai Santos de (Cetrede) 
Indicadores Culturais da Cultura de Sobrevi
vência em Quatro Bairros de Fortaleza.

Os objetivos da pesquisa foram : conhecer os 
problemas dos bairros; com o seus m oradores os 
percebiam e que estratégias form ularam  (pro
dução cultural ao n ível m aterial, organizativo e 
simbólico) para sobreviver, considerando o qua
dro de miséria em que se encontravam . Como 
foi utilizada a m etodologia da pesquisa partici
pativa, à medida em que os problem as eram 
identificados procurou-se realizar um outro 
objetivo subjacente àqueles: a produção de um 
novo conhecim ento, através do desenvolvi
m ento e elevação do nível de consciência dos 
pesquisados (pelo retorno das informações e 
reflexão sobre os mesmos). Procurou-se, assim, 
o desenvolvimento de um  conhecim ento causal 
reflexivo, a estruturação de novas form as de 
encaminhamento das ações no bairro -  para 
problemas comuns, decisões coletivas e soluções 
comuns -  tentando superar a percepção opaca 
e fragm entada de sua própria realidade e a prá
tica de soluções individualistas.
Dip: 1980/D pc: 1981/Pub/Fin: MEC-Seac.
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Moura, Gerson (Cpdoc/FGV)
A Política Externa Brasileira na Década de 
1940

0  processo de alinhamento da política 
externa brasileira aos Estados Unidos é o eixo 
das relações exteriores do Brasil na  década de 
1940. Com porta dois m om entos distintos, inti
m am ente ligados às conjunturas de guerra e do 
pós-guerra no plano internacional mais abran
gente. No prim eiro, o governo brasileiro ainda 
mantém  um a razoável capacidade de negociação 
e tra ta  de extrair benefícios econômicos e po lí
ticos da aliança que então se estabelece. No 
segundo m om ento, diminui drasticam ente o 
poder de barganha da política exterior brasileira 
e um  alinhamento sem maiores ganhos se esta
belece, ressaltando-se identidades ideológicas e 
definições de política econôm ica entre os dois 
governos.
Dip: 1979/Dpc: 1981/V p/Fin: Fundação Ford  e 
Fundação Ge túlio vargas.

Moura, Margarida Maria CPDA/EIAP/FGV 
A Reprodução do Pequeno Produtor no Vale 
do Jequitinhonha Mineiro

O resgate dos códigos orais nos processos 
judiciais relativos à terra e trabalho, a análise 
dos códigos escritos referentes aos mesmos te 
mas e que se transportam  para os docum entos 
sindicais e judiciários, permitem  não só a per
cepção das diferentes verdades jurídicas que se 
debatem  no campo social, com o um a leitura 
global das relações sócio-econômicas que unem 
e separam agregados e plantadores face ao fa
zendeiro. O ju ríd ico , no caso, filtra demandas 
relativas à expulsão da terra e redefinição de 
formas de trabalho que, por sua força torren
cial, ocorrem  fora e a despeito de  sua atuação, 
acentuando a busca de códigos paralelos, num 
esforço de compreender a dimensão exata das 
mudanças agrárias por que passa o Vale do 
Jequitinhonha.

A pesquisa com bina trabalho de campo an
tropológico com camponeses em povoados ru
rais e fazendas para recolher dados sobre o 
direito costumeiro da m orada, da roça, das par
cerias e demais relações de trabalho, com coleta 
de docum entos cartoriais e sindicais, tais como 
contratos, cartas e ações judiciais em anda
m ento: ações possessórias, de indenização por 
benfeitorias e reclamações trabalhistas.
Dip: 1977/D pc: 1981/V d/Fin: EIAP/FG V (até 
1979) e Fundação Ford (1980/81)/Pub: “ A 
Fazenda e as Mudanças Econôm icas no Alto

Jequitinhonha de Minas Gerais” (em co-auto
ria). Comunicação à 4 .a Reunião de Mão-de- 
Obra Volante na  Agricultura, B otucatu, dezem
bro de 1978. “ Recent Econom ic Changes: Land 
and Labour Disputes in N ortheastern Minas 
Gerais” . Comunicação ao Seminário Semanal 
do Centre for Latin American Studies da Uni
versidade de Cambridge, Grã-Bretanha, novem
bro de 1979.

Queiroz, Maria Isaura Pereira de et alii (CERU) 
Perspectivas Sociológicas da Cultura Brasileira: 
Dúvidas, Possibilidades e Proposições, ou Ten
tativa de Estabelecimento de uma Problemática

Delineamento de um esquema que possa 
englobar a grande variedade de pesquisas dos 
componentes do Grupo de Sociologia da Cul
tu ra  Brasileira, em perspectiva dupla: a) socioló
gica, isto é, procurando verificar com que posi
ções sócio-econômicas, com que grupos, com 
que sociedades globais se está lidando, enga
jados em que processos históricos; b ) quais os 
lineamentos de um a problem ática, isto é, de 
um a sistematização das dúvidas (tanto no sen
tido de suspensão de assentim ento, quanto no 
sentido de revocação do que anteriorm ente se 
adm itiu), das possibilidades (ao nível do que 
pode ser, com o ao nível do que pode vir a ser) e 
das proposições (enunciados declarativos provi
soriamente aceitos como asserções). Mais do 
que um  balanço, esta tentativa se definiria 
como um a visão de conjunto que se funda
m enta nas diferenciações sócio-econômicas e na 
sua variação através da história.
Dip: 1979/V p/Fin: CERU/Pub: “ Ainda uma 
Definição do ‘Ser Brasileiro’” ? , apresentado no 
IV Encontro Anual da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, 
Rio de Janeiro, outubro de 1980, mimeo.

Queiroz, Maria Isaura Pereira de e t alii (CERU) 
Recuperação e Organização da Obra Brasileira 
de Roger Bastide

O sociólogo Roger Bastide lecionou na Uni
versidade de São Paulo de  1938 a 1954, tendo 
deixado um a enorm e quantidade de artigos 
(sociologia, antropologia, psiquiatria social, lite
ratura) sobre assuntos brasileiros, espalhados 
em diversos jornais e revistas das mais variadas 
regiões. Regressando à França, ah continuou a 
estudar problem as brasileiros. A pesquisa visou 
rastrear e descobrir o paradeiro de todo acervo 
publicado aqui e na França (onde contamos
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com a colaboração do Prof. Henri Dcsrochc, da 
Universidade de Paris), a fim de form ar o Arqui
vo Roger Bastide; classificar todos os docu
m entos coletados; efetuar a tradução do que se 
encontra em francês; quando for possível, ini
ciar a publicação das Obras Completas.
Dip: 1976/V p/Fin: Departam ento de Cultura da 
Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo 
(1976); FAPESP (1977-78); DAC-MEC 
(1979-80).

Queiroz, Maria Isaura Pereira de  (CERU) 
Variações da Noção de identidade Brasileira” 
através do Tempo, na Contribuição dos Cientis
tas Sociais

Pesquisa bibliográfica pretendendo captar, a 
partir da segunda m etade do século XIX, a posi
ção dos pesquisadores de Ciências Sociais, em 
diversos m om entos da evolução histórica e 
sócio-económica do país.
Dip: 1978/V p/Pub: “ Brésil, XIXe Siècle les 
Précurseurs des Sciences Sociales” , in Culture, 
Science et Développement (Mélanges en 
l’Honneur de Charles Morazé), Toulouse, Ed. 
Privât, 1979. “Cientistas Sociais e o Auto- 
Conhecimento da Cultura Brasileira através do 
Tem po” , Cadernos, n . 13 ,1980 .

Rezende, Oscarlina Maltese
Condições de Vida e Relações Sociais em Famí
lias de Baixa Renda num Município Periférico 
da Grande São Paulo (Suzano).

Pretende-se verificar a im portância dos gru
pos primários (família, parentes, vizinhos) para 
a sobrevivência das famílias de baixa renda, ten
do em vista estas contarem  com recursos m ate
riais escassos para o atendim ento de suas neces
sidades.
Dip: 1976/D pc: 1982/Pc.

Salinas, Julio Leon Abulafia (Iuperj)
Avaliação do Programa Micro empresa: Proces
sos e Resultados

Trata-se, a partir de diferentes experimentos 
avaliativos, de aferir resultados da intervenção 
do Promicro em diversas regiões do país.

Visto que o  Programa de intervenção indica 
uma variada gama de técnicos sobre sensibiliza
ção da empresa, reciclagem, capacitação tecno
lógica, etc., um aspecto central do estudo con
siste no exame dos processos im plícitos na

atuação do Cebrae e a adequação desse instru
m ental aos objetivos fornecidos pelo Programa. 
Dip: 1981 /D pc: 1981 / V p/F in : Cebrae.

Sampaio, Efigência Maria Sales (CERU) 
Relações de Trabalho numa Região Algodoeira 
do Ceará: Município de Itapipoca

A pesquisa procura verificar a especifici
dade que as relações de trabalho assumem para 
um produto , em determinada região do país, 
tendo como foco de análise a cultura do algo
dão no Ceará num  m omento único. Nosso obje
tivo é verificar, do ponto de vista sociológico, as 
semelhanças e diferenças da organização do tra
balho em dois grupos de  propriedades (algo
doeiras e não algodoeiras), analisadas por cate
gorias de tam anho de propriedade.
Dip: 1974/Doc: 1981/Vd.

Sarti, Ingrid et a lii (Cedec)
Pesquisa sobre Estrutura Sindical

Pesquisa de caráter nacional, abrangendo 
cinco estados; inicialmente um survey sobre 
imposto sindical a ser aplicado aos sindicatos; 
imediatam ente depois o survey é ampliado para 
questões de estrutura sindical e o objetivo é o 
de elaborar um a proposta alternativa de refor
ma da estrutura sindical.
Dip: 1981/D pc: 1982/V p/Fin: Ildes/Pub': Porto 
Vermelho: Os Estivadores Santistas na Política 
e no Sindicato, Ed. Paz e Terra, 1980.

Silva, Eduardo da (Fundação Casa de Rui Bar
bosa)
Idéias Políticas de Quintino Bocaiúva

O trabalho faz parte da coleção “ Ação e Pen
samento da República” , publicada pelo Senado 
Federal em convênio com a Fundação Casa de 
Rui Barbosa. Trata-se de um a coleção de textos 
selecionados com introdução, notas bibliográ
ficas e cronologia.
Dip: 1980/Dpc: 1981/V d/Fin: Senado Federal e 
Fundação Casa de R ui Barbosa.

Silva, Iara Maria Ingelfritz da  (UFSC) 
Instituições Jurídico-Políticas e a Mulher no 
Brasil

O projeto objetiva determinar um conjunto 
de conceitos teóricos que permitam  a com
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preensão da situação juríd ica e social da mulher 
no Brasil, a partir do Direito Penal; que existe 
um conceito de cidadania diferencial para o 
homem e a m ulher e dos direitos jurídicos e 
sociais que a m ulher sofre no exercício de sua 
cidadania regulada. O estudo busca fazer uma 
leitura crítica da jurisprudência penal e das sen
tenças judiciais com relação à m ulher; efetuar 
um  estudo comparativo entre as sentenças judi
ciais produzidas nos grandes centros e no inte
rior do país, bem  com o sentenças produzidas 
por ju izes e juízas.

A análise vai nos levar à compreensão do 
caráter contraditório  (protecionista-repressivo) 
externado nas decisões judiciais, a partir de um a 
visão masculina determ inada pelo tipo de  cren
ças e representações que dirigem a tom ada de 
decisão no judiciário, em relação à mulher.
Dip: 1980/Dpc: 1981/V p/Fin: CAPES.

Souza, Amaury de (Iuperj)
Um Sistema de Indicadores Sociais e Econô
micos para o Rio de Janeiro

Seleção de am ostra perm anente e realização 
de pesquisa sobre as condições de vida da popu
lação carioca.
Dip: 1980/Dpc: 1981/V p/Fin: Prefeitura do 
Rio de Janeiro.

Spindel, Cheywa R. (PUC/SP)
A Mulher na Indústria do Vestuário

Esta pesquisa tom a com o área de análise a 
participação da m ulher na indústria do vestuá
rio , ram o concentrador de emprego feminino, 
onde a sua atuação pode ser captada em diver
sas formas de organização de produção, como 
assalariada, como produtora não-rem unerada em 
empresas familiares e como trabalhadora domi
ciliar. Interessa verificar qual a contribuição do 
trabalho feminino no produto  criado e qual a 
parcela que lhe é atribuída deste produto . Pro
cura-se entender as implicações do desempenho 
da m ulher no duplo papel de p rodutora  e repro
dutora de capital e de força de trabalho.
Dip: 1980/Dpc: 1981/V p/Fin: Fundação Carlos 
Chagas.

Teixeira, Luiz Guilherm e Sodré (Fundação Casa 
de Rui Barbosa)
Iconografia de R u i Barbosa: R u i e sua Época

O projeto tem  como finalidade geral: 1) le
vantar e, eventualm ente, recolher toda a icono

grafia referente a Rui Barbosa, no Brasil e no 
exterior, tendo como fonte primária publica
ções de época e fotos de arquivos diversos, e 
2) levantar e selecionar m aterial iconográfico 
dos principais acontecim entos ocorridos no 
m undo que permearam a vida de Rui Barbosa 
(1843-1923), relacionando-a através das fotos 
recolhidas, de textos de suporte, bem  como 
da elaboração de um a cronologia sincrônica 
(Rui Barbosa/Brasil-América Latina/Europa-Ásia- 
África-EUA).
Dip: 1981/Dpc: 1982/Pc/F in: Fundação Casa 
de R ui Barbosa.

Vigevani, Tullo (IPALMO)
Política Externa Brasileira, 1939-1950

Projeto cujo objetivo é estudar a interpene
tração e evolução de políticas exteriores dife
rentes por parte do Brasil. De fa to , a política de 
equilíbrio de Vargas entre a Alemanha e USA, 
de 1938 a 1941, passou à de aliança de 1942 a 
1945, ainda m antendo conflitos não secundá
rios com os USA. O período 1946-1950, fase 
aguda da guerra fria, m ostra um a diminuição do 
dinamismo diplomático brasileiro, apesar da 
atuação dinâmica em algumas sedes, como na 
ONU.
Dip: 1978/D pc: 1980/Vp/Pub: “ Notes on Bra
zil’s Foreign Policy” , C 4.L4, Madison, 1974. 
“La Politica Estera del Brasile” , Terzo Mondo, 
Milão, 1974, “ La Via del Pragmatismo Respon- 
sabilq”, Politico Internazionale, Rom a, 1974.

Von Simson, Olga Rodrigues de Moraes
(CERU)
Coleta de Dados e Organização do Arquivo do 
Carnaval Brasileiro

A pesquisa visa: a) levantam ento de docu
mentação sobre o carnaval brasileiro do passado 
e do presente em todas as fontes possíveis: jo r
nais, revistas, livros de viajantes, livros de cronis
tas urbanos, e tc .; b) entrevistas com personagens 
que encarnam hoje a “memória viva” do fenô
meno; e c) organização do arquivo que perm ita 
aos interessados um  fácil m anuseio de todos os 
dados.
Dip: 1980/D pc: 1981/V p/F in: FAPESP.

Weber, SUke (PIMES/UFPe)
Classe social, Educação e Conjuntura Política

A pesquisa visa captar a influência dos movi
m entos das classes e dos seus vínculos com os 
interesses regionais e /ou  com os do núcleo pro
pulsor da expansão capitalista (Centro-Sul) na
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definição dos programas educacionais dos go
vernos de Cid Sampaio e Miguel Arraes, cm Per
nambuco.
Dip: 1980/Dpc: 1982/Ep/Fin: CNPq.

Zaluar, Alba Maria (Unicamp)
Pobreza Urbana: Formas de Organização e Ideo
logia

Trata-se de um estudo da ideologia dos po
bres, não apenas nas suas representações men

tais sobre si mesmos, mas tam bém  através das 
práticas por eles adotadas nas suas formas de 
organização, mesmo aquelas consideradas como 
“inferiores” ou “estranhas” aos olhos etnocên- 
tricos. Busca-se as linhas de solidariedade e con
flito, suas identidades sociais e políticas e divi
sões internas, sua autonom ia e subordinação 
relativamente à ideologia dom inante. Os pobres, 
ou m elhor, os membros das classes populares a 
serem estudados são m oradores de um  conjunto 
habitacional no Rio de Janeiro.
Dip: 1980/D pc: 1981/Pc/Fin: Fundação Ford.
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Livros*

Burguesia e Trabalho -  Política e Legislação 
Social no Brasil 1917-1937. Angela Maria de 
Castro Gomes. Rio de Janeiro, Campus, 1979, 
320 pp , Cr $ 820,00.
Reconstituição da atuação política  da burguesia 
urbana no processo de elaboração e implemen
tação da legislação social no Brasil, tendo como 
preocupação central a discussão, num a pers
pectiva histórica, de alguns dos problem as rela
cionados com a chamada Questão Social no 
Brasil.

Cidadania e Justiça -  A Política Social na 
Ordem Brasileira. Wanderley Guilherme dos 
Santos. Rio de Janeiro, Campus, 1979, 140 pp., 
Cr $ 490,00.
1930, 1964, 1970 . .  . Através de rigorosa aná
lise da experiência republicana brasileira, a reve
lação de que, a cada m udança ocorrida na po lí
tica social as elites governantes sempre acaba
ram por impor retrocessos na ordem  vigente. 
Uma discussão aberta sobre o alargamento da 
participação política e a m elhor distribuição da 
riqueza disponível.

O Conceito de Hegemonia em Gramsci. Luciano 
Gruppi. Rio de Janeiro, Graal, 1980, 142 pp., 
Cr$ 480,00 (2  a edição).

Gruppi se propõe a dem onstrar que Gramsci 
recupera não apenas o cerne da obra de Marx, 
como tam bém  a linha de continuidade do pen
samento e da prática de Lenin, estabelecendo a 
mediação dialética entre a teoria m arxista e a 
realidade concreta de sua época. Apresentação 
de Luiz Wemeck Vianna.

O Coração da Fábrica -  Estudo de Caso entre 
Operários Têxteis. Vera Maria Cândido Pereira. 
Rio de Janeiro, Campus, 19 7 9 , 244 pp., 
Cr$ 720,00.
Análise da vida cotidiana dentro de uma indús
tria têx til do Rio de Janeiro. Apoiado em 
numerosos depoim entos, o livro relata  as posi
ções ocupadas pelos trabalhadores, a maneira 
como vivem sua prática de trabalho, sua. parti
cipação no sistema fabril, as imagens que for
mulam sobre a estrutura de classes da socie
dade, o sistema político e o sindicato.

A Democracia e os Comunistas no Brasil. Lean
dro Konder. Rio de Janeiro, Graal, 1980, 156 
pp., C r$  450,00.
Quais são as relações entre os comunistas bra
sileiros e a democracia? Em  que medida a 
democracia tem  sido um s simples empulhação 
das classes dom inantes? A partir de que ponto

(*) E sta seção divulga informações sobre livros recentem ente editados, na  área das Ciências Sociais. 
As informações podem ser enviadas para a Editoria do  BIB.
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a democracia passa a ser reconhecida como 
caminho árduo mas seguro para o socialismo? 
Estas e outras questões são abordadas neste 
livro em linguagem simples e num estilo jorna
lístico.

O Desafio da Cidade -  Novas Perspectivas da 
Antropologia Brasileira. Gilberto Velho. Rio de 
Janeiro, Campus, 1980, 180 pp., CrS 590,00. 
A problem ática das cidades vista através de tó 
picos com o: o Antropólogo pesquisando em  sua 
cidade, estratégias de sobrevivência de famílias 
de baixa renda no Brasil, a um banda como 
modo de vida, m oradia num a favela do Rio de 
Janeiro e pesquisando em prisão feminina.

Discriminação e Desigualdades Raciais no Bra
sil. Carlos A. Hasenbalg. Rio de Janeiro, Graal,
1979, 302 pp., Cr $ 800,00.
Baseado num a discussão das teorias que estabe
lecem um vínculo direto entre escravidão e rela
ções raciais contem porâneas, o livro analisa a 
formação histórica de desigualdades raciais no 
Brasil e os mecanismos sociais que perpetuam  a 
subordinação do negro depois da abolição. As 
atuais desigualdades raciais no país são atri
buídas aos efeitos da segregação geográfica da 
população branca e negra, e a formas peculiares 
de discriminação racial que restringem a ascen- 
ção social e inibem a m obilização política do 
negro brasileiro. Apresentação de Fernando 
Henrique Cardoso.

Elites Industriais e Democracia. Renato Raul 
Boschi. Rio de Janeiro, Graal, 1980, 248 pp., 
CrS 700,00.
Este livro retom a a questão do papel político  da 
burguesia nacional e as perspectivas de consoli
dação de um a ordem  dem ocrática no Brasil. A 
análise se concentra no período  pós-64, exami
nando os padrões de interm ediação de inte
resses dessas elites, suas posições frente aos 
rumos da política econômica e sua ideologia, 
para concluir com um  detalhado inventário da 
participação dos industriais no projeto de aber
tura política ora em curso. Apresentação de 
Fábio W anderley Reis.

O Estado em Crise. Nicos Poulantzas (direção). 
Rio de Janeiro, Graal, 1978, 342 pp., CrS 
1.000 ,00 .
Um estudo do campo conceituai que define: na 
primeira parte a crise do Estado, na segunda a 
relação entre crise econômica e crise do Estado, 
na terceira a .  crise-da sociedade e a crise do 
Estado, e por fim  a crise m ilitar no quadro da 
crise do estado-nação capitalista na Europa Oci
dental.

Família, Psicologia e Sociedade. Gilberto Velho 
e Servulo Figueira (Coordenadores). Rio de  Ja
neiro, Campus, 1981, 348 pp., CrS 800,00.
Um trabalho de caráter interdisciplinar reu
nindo tex tos de autores brasileiros e estran
geiros voltados para a problem ática “indivíduo, 
fam ília e sociedade” . Excelente contribuição 
para um  melhor entendim ento dos estilos de 
vida existentes no Brasil.

O Grande Medo de 1 789 -  Os Camponeses e a 
Revolução Francesa. Georges Lefebvie. Rio de 
Janeiro, Campus, 1979, 204 pp., CrS 490,00. 
Um estudo sobre a Revolução Francesa a partir 
da atuação política do cam pesinato, das con
dições sociais do campo francês e da “m enta
lidade”  camponesa às vésperas da  Revolução.
O livro é um  clássico da literatura historiográ- 
fica, indispensável ao estudo da ideologia e da 
participação política do campesinato.

A  Grande Transformação — A s Origens de 
Nossa Época. Karl Polanyi. R io de Janeiro, 
Campus, 1980, 310 pp., CrS 880,00.
Análise minuciosa e criativa da formação da 
economia capitalista de m ercado, que desvenda 
os processos através dos quais o m ercado sepa
rou-se das demais instituições sociais até se to r
nar um a esfera autônom a, que pretende dom i
nar o resto da sociedade pela transform ação do 
trabalho, da  terra  e do dinheiro em mercadoria.

O Homem, a Terra, as Reformas. M. Vinhas. 
Rio de Janeiro, Graal, 1980, 151 pp., 
C r$ 450,00.
Interpreta a estrutura concentracionista da pro
priedade da terra  e da venda: as conseqüências 
econômicas e sociais. A investida das m ultina
cionais especialmente na  Amazônia. Industriali
zação e tecnificação da produção agrícola: capi
talismo o u  capitalismo no campo. Situação da 
força de traba lho : camponeses e assalariados. As 
legislações agrícolas e trabalhista rural. Caráter 
agro-camponês e trabalhista, democrático e 
nacional da reform a agrária brasileira.

Os índios e Nós - Estudos sobre Sociedades Tri
bais Brasileiras. A nthony Seeger. Rio de Ja
neiro, Campus, 1 9 8 0 ,1 8 4  pp., CrS 580,00. 
Cónjunto de trabalhos que analisam aspectos 
diversos das sociedades indígenas brasileiras, 
tais com o: a natureza do trabalho de campo 
antropológico, significação dos ornam entos cor
porais, a posição dos velhos, a im portância 
social da música, form as de liderança, ideologia 
do parentesco, etc.
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Introdução ao Fascismo. Leandro Konder. Rio 
dc Janeiro, Graal, 1979, 129 pp., Cr$ 360,00 
(2.a edição).
A expressão “fascismo”  é hoje empregada com 
sentido amplo e geralmente impreciso. Leandro 
Konder dá-lhe neste livro o conceito adequado, 
em um  estudo claro e didático, ajudando o lei
tor a com preender o significado histórico e as 
raízes sócio-econômicas daquele im portante 
fenômeno. Apresentação de Luiz Wemeck 
Vianna.

Jorge Amado: Política e Literatura -  Um 
Estudo sobre a Trajetória Intelectual de Jorge 
Amado. Alfredo Wagner Bemo de Almeida. Rio 
de Janeiro, Campus, 1979, 316 pp., 
Cr$ 740,00.
Um trabalho sério e erudito, escrito por alguém 
que se propôs um a tarefa capaz de iluminar as 
razões da obra de um escritor e tratou  de cum
pri-la reunindo grande material, manuseando-o 
e buscando ser isento.
Trata-se, seguramente, do melhor livro já  escrito 
sobre o autor mais lido do Brasil.

O Marxismo diante das Sociedades Primitivas. 
Emmanuel Terray. Rio de  Janeiro, Graal, 1979, 
180 pp-, CrS 500,00.
Dois ensaios que marcaram época. No primeiro 
o autor reavalia criticamente a obra de Lewis H. 
Morgan, retom ando o campo conceituai: no 
segundo repensa os problemas enfrentados pela 
teoria de form ação das sociedades ditas primi
tivas.

O Marxismo e o Estado. Norberto Bobbio e 
outros. Rio de Janeiro, Graal, 1979, 251 pp., 
Cr$ 750,00.
Analisa de modo crítico os problemas atuais da 
passagem para o socialismo, à luz dos impasses 
da via soviética. Edição da grande polêm ica sus
citada pelo artigo do socialista Norberto Bobbio 
sobre os problemas da relação entre socialismo 
e democracia. Apresentação de Eurico de Lima 
Figueiredo.

Os Militares e a Democracia. Eurico de Lima 
Figueiredo. Rio de Janeiro, Graal, 1980, 165 
pp., Cr$ 500,00.
Este livro é um  ensaio de compreensão do papel 
político do Presidente Castelo Branco e da men
sagem do seu discurso que perm ite um  prognós
tico do que aguarda a sociedade brasileira ao 
longo e ao fim  dessa etapa de abertura demo
crática.

Individualismo e Cultura -  Notas para uma 
Antropologia da Sociedade Contemporânea. 
Gilberto Velho. Rio de Janeiro, Zahar, 1981, 
149 pp., Cr$ 550,00.
O livro reune textos voltados para um a análise 
antropológica da sociedade contemporânea. 
Alguns destes são em inentem ente teóricos, re
tomando a discussão de indivíduo e cultura 
e /ou  sociedade, e outros são a aplicação da pro
blemática teórica a exemplos da sociedade bra
sileira, particularm ente ao seu universo de 
camadas médias. Coloca tam bém  questões de 
metodologia e de trabalho de campo no meio 
urbano e na sociedade do observador.

O Pensamento de Lênin. Luciano Gruppi. Rio 
de Janeiro, Graal, 1979, 308 pp., Cr$ 950,00. 
Este livro não é uma biografia de Lênin e nem a 
história dos seus trin ta  anos de ação revolucio
nária. É  um a rigorosa análise da profunda liga
ção entre a elaboração teórica de Lênin, a situa
ção russa e o desenvolvimento internacional do 
movimento operário.

Plantar, Colher, Comer. Carlos R. Brandão. Rio 
de Janeiro, Graal, 1981, 156 pp., Cr$ 500,00. 
O livro explica hábitos rurais e a ideologia de 
camponeses do interior do Brasil referentes às 
práticas sociais de produção e de consum o de 
comida cotidiana. As questões tratadas têm  a 
ver com o modo com o ele representa os deter
minantes naturais e sociais da expropriação de 
suas condições de produção de meios e estra
tégias de vida e sobrevivência física.

Posições I. Louis Althusser. Rio de Janeiro, 
Graal, 1978, 167 pp., C r$ 500,00.
Os três trabalhos reunidos em Posições I, Res
posta a John  Lewis, Elem entos de Autocrítica, 
Sustentação de Tese em  Amiens, têm  como fio 
tem ático as preocupações com um a nova leitura 
de Marx, capaz de livrar o marxismo do fan
tasm a de Hegel e firm ar o materialismo histó
rico como ciência explicadora do universo 
social concreto.

Posições II. Louis Althusser. Rio de Janeiro, 
Graal, 1980, 165 pp., Cr$ 500,00.
“ Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado” , 
“ Freud e Lacan” , “ A Filosofia como Arma da 
Revolução” , “ Marxismo e Luta de Classes”  e 
“Como Ler o Capital” -  cinco dos mais famosos 
ensaios do filósofo francês, reunidos neste livro.
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Revolução Cultural e Organizaçao Industrial na 
China. Charles Bettelheim. Rio de Janeiro, 
Graal, 1979, 117 pp., C r$ 550,00.

O trabalho enfatiza a originalidade da expe
riência frente às vias clássicas de industriali
zação desenvolvidas pelo Ocidente e pelo bloco 
soviético. Trata-se do mais agudo ensaio sobre a 
Revolução Cultural, segundo o  New York Lite
rary o f  Books. Apresentação de José Nilo Tava
res.

Os Sindicatos Brasileiros. Organizaçao e Função 
Política. Hans Fuchtner. Rio de Janeiro, Graal,
1980, 259 pp., Cr $ 750,00.
O livro arrola todo  um  patam ar de elem entos 
sociais em to m o  da questão principal que 
sugere e cujo escopo desemboca num  ensaio 
sociológico com imaginações próprias do autor. 
Sobressaem questões como a legislação traba
lhista e sindical, sua prática e seus efeitos entie  
os trabalhadores e a sociedade. Apresentação de 
Evaristo de Moraes Filho.
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Noticiário

V E ncontro  Anual da Associação 
N acional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais

O V E ncontro Anua] da Associação, reali
zado em Nova Friburgo, de 21 a 23 de outubro 
de 1981, contou com a participação ativa de 
aproxim adam ente 300 professores e pesquisa
dores que têm  nas Ciências Sociais seu objeto 
de trabalho.

O form ato organizacional adotado neste V 
Encontro Anual, fora de um grande centro 
como vinha sendo feito  nos anos anteriores, 
buscou perm itir maior integração entre os parti
cipantes, bem  como maior flexibilidade e dispo
nibilidade de tem po para as atividades dos Gru
pos de Trabalho.

A vaüdade deste form ato  pode bem ser ates
tada pela presença de parcela extrem am ente 
significativa da comunidade de  cientistas so
ciais, a participação de praticam ente todos os 
centros de pesquisa e pós-graduação na área das 
Ciências Sociais, e pelo alto nível dos trabalhos 
apresentados.

Em term os mais específicos, o V Encontro 
Anual foi estruturado em to rno  de três linhas 
básicas: garantir tem po e espaço para cs Grupos 
discutirem seus trabalhos; para que fossem 
abordadas questões relevantes do cenário sócio- 
político do país; e , para que se discutissé a po lí

tica nacional de pós-graduação nas áreas que di
zem respeito diretam ente à Associação.

Nas várias reuniões dos 18 Grupos de Traba
lho que hoje atuam  no âm bito da Associação e, 
ainda, nos painéis sobre “ A Questão do Regio
nalismo” e “Violência no Brasil Contem po
râneo” , foram  apresentadas 160 comunicações 
resultantes de trabalhos de pesquisa recentes 
desenvolvidas nos principais centros de pesqui
sa e pós-graduação localizados em quase todos 
os estados brasileiros.

No que se refere à pós-graduação, foi imple
mentada proposta aprovada na Assembléia Ge
ral de 31 de outubro de 1980, no sentido de 
criar um forum  perm anente de discussão nos 
Encontros Anuais onde possam ser tratadas 
questões relativas à pós-graduação. Os debates 
realizados em torno dos relatórios apresentados 
pela comissão eleita em 1980 com o objetivo de 
levantar subsídios e p ropor um  ternário de dis
cussão, mostraram-se tão significativos que a 
Assembléia propôs que seja destinado, nos pró
ximos Encontros, mais espaço para as reuniões 
do forum  bem  como a realização de dois encon
tros anuais de coordenadores de  programas de 
mestrado e doutorado na área das ciências so
ciais.

Com relação ao papel aglutinador que a 
Associação vem desempenhando, bem como seu 
propósito de incentivar o estudo e a pesquisa de 
temas atuais e relevantes na área das Ciências
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Sociais, vale m encionar que a Assembléia Geral 
referendou a  filiação dos seguintes centros/pro
gramas: Institu to  de Estudos Econôm icos, So
ciais e Políticos de São Paulo, Curso de Pós-Gra
duação em Sociologia Urbana e R ural da Uni
versidade Estadual Paulista “Julio de  Mesquita 
F ilho” , Centro de Pós-Graduação em  Desenvol
vimento Agrícola da Fundação Getíilio Vargas, 
Programa de Mestrado em Sociologia Federal de 
Minas Gerais. Aprovou, ainda, o  pedido de  reco
nhecim ento de sete novos G rupos de  Trabalho, 
e respectivos coordenadores, a saber: Política e 
Economia, José Luiz F iori; Políticas Públicas, 
Maria Lúcia de Oliveira; Educação e Sociedade, 
Aparecida Joly  Gouveia; Métodos em Ciências 
Sociais, Nelson do Valle e Silva; Partidos e Mo
vimentos de Esquerda, Marco Aurélio G arcia;/! 
Questão Regional no Brasil, Amilcai Alves 
Tupiassu; e, Pensamento Social Brasileiro, Luis 
A ntonio de Castro Santos.

F inalm ente, deve-se ressaltar outro aspecto 
de  grande im portância para a consolidação da 
Associação, vale dizsr, o estabelecim ento de 
norm as a serem observadas no que se refere ao 
processo de renovação da D iretoria da  Asso
ciação. Neste sentido, a Assembléia decidiu que 
as eleições no âm bito da Associação serão reali
zadas por m eio de voto secreto por represen
tan te  de centro/program a filiado; inscrição de 
chapas 24 horas antes da  Assembléia Geral; e, 
processo eleitoral deflagrado quatro  meses antes 
do Encontro A nual em  que será realizada a elei
ção. F o i estabelecido, ainda, o critério de chapa 
para a D iretoria e de  nom es individuais para o 
Conselho Fiscal devendo ser observado na com
posição das chapas um a certa  representativídade 
regional de seus membros.

X II Congresso M undial da 
A ssociação In ternacional de 
C iência Política — IPSA

Realizar-se-á, entre os dias 9 e 14 de agosto 
de 1982, no Rio de Janeiro, o  XII Congresso 
Mundial da Associação Internacional de  Ciência 
Política (IPSA). O Congresso girará em torno 
do tem a “ A Sociedade além do Estado nos 80 ” .

Para maiores informações, os interessados 
deverão dirigir-se a:

Guillermo O ’Donnell
Diretor do Comitê de Programa
lupeij
Rua da Matriz, 82 — Botafogo 
22260 -  Rio de Janeiro -  R J

ou

Secretaria da IPSA
Praça XV de Novembro, 101 -  salas 26, 27 
20010 -  Rio de Janeiro -  RJ 
T el.:(021)224-1722

C riada A gência de N otícias 
C ientíficas

U m a agência de notícias especializada em di
vulgação científica está oferecendo seus servi
ços, em  caráter experim ental, aos meios de 
comunicação de massa de todo o país. Trata-se 
da ABDC (Agência Brasileira de Divulgação 
C ientífica), que o Centro de Pós-Graduação do 
Institu to  M etodista de Ensino Superior (de São 
Bernardo do Campo, São Paulo), está instituin
do com o apoio da Superintendência do Desen
volvimento Social do CNPq (Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).

O objetivo principal da ABDC é fazer com 
que o trabalho dos cientistas brasileiros chegue 
ao conhecim ento da m aior parte  d a  população 
que, quase sempre, desconhece as pesquisas que 
se realizam nas universidades e institutos. Para 
isso, a ABDC fornecerá m aterial jornalístico 
para os meios de comunicação, buscando uma 
linguagem e abordagens que provoquem  o in te
resse do grande público e dos próprios jornais, 
rádios e estações de televisão.

Na sua fase experim ental, a ABDC fornecerá 
m aterial a um a .amostra de 20 jornais de todas 
as regiões do Brasil, escolhidos especialmente 
para um a avaliação inicial do trabalho. Depois 
disso, a partir de 1982, as m atérias da ABDC 
serão oferecidas a todos os veículos que se in
teressarem por elas.

A experiência da ABDC insere-se num  proje
to  m aior do Centro de  Pós-G raduado do Insti
tu to  M etodista de Ensino Superior que está im
plantando a partir de 1982 um a nova área de 
concentração no curso de Mestrado em Comu
nicação: a Comunicação Científica e Tecnoló
gica.

O trabalho da ABDC deverá se integrar aos 
projetos e pesquisas da nova área de  concentra
ção do Mestrado em Comunicação do IMS. 
Contudo, para o desenvolvimento do trabalho 
jornalístico da ABDC, um a equipe de jornalistas 
profissionais foi form ada sob a coordenação do 
jornalista Carlos Eduardo Lins da  Silva (MT 
10790) e supervisionada pelos professores José 
Marques de Melo e Onésimo de Oliveira Cardo
so.
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Catálogo de Teses do 
Espírito Santo

Im portantes pesquisas, realizadas por diver
sos autores capixabas, recebem pouca ou ne
nhum a divulgação, form ando um  acervo, per
dido que, se reunido, poderia oferecer aos mem
bros da comunidade subsídios para m elhor 
compreensão de sua realidade. Por isso, pre
ocupada com esse problem a, a Biblioteca do 
Institu to  Jones dos Santos Neves está registran
do esse acervo, para que ele seja conhecido e 
possibilite novos estudos sobre o Espírito 
Santo.

Assim, quaisquer pesquisas que versem sobre 
as áreas de Ciência Política, Comunicação, 
D ireito, Econom ia, Ecologia, Educação, Geo

grafia, Habitação, Indústria, Patrim ônio Histó
rico, Planejamento Urbano e Regional, Recur
sos Naturais, Saneam ento, Sociologia, Transpor
tes, Saúde Pública e Tecnologia, são de interesse 
para a elaboração de um  Catálogo de Teses do 
Espirito Santo.

Para tan to , a Biblioteca do Institu to  Jones 
dos Santos Neves se com prom ete a fazer a re
produção e a divulgação das teses, que ficarão à 
disposição da comunidade, além de registrá-las 
em catálogo impresso.

A colaboração de todos é imprescindível.
Contatos com:

Todêska, Margaret ou Rosana
Biblioteca do Institu to  Jones dos Santos Neves
Av. César Hilal, 437, 1.° andar -  Praia do Suá
V itória — E spírito  Santo
CEP 29.000 -  Tel.: 227-5044 - ramal 64
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LISTA DE -ABREVIATURAS

Capes

Cebrae

Cedec

Cepal

Cpdoc

CNPq
Ceplac

CE R U

D AC

Fapesp

FFLCH

Finep

Funarte
Fundap

INL
IBGE

Idesp

Indipo

IJNPS

Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 
Centro Brasileiro de Apoio à Pe
quena e Média Empresa 
Centro de Estudos de Cultura 
Contem porânea
Centro de Estudos para a América 
Latina
Centro de Pesquisa e Documenta
ção de História Contem porânea 
Conselho Nacional de Pesquisa 
Comissão Executiva de Planeja
m ento do Cacau
Centro de Estudos Rurais e Urba
nos
Departam ento de Assuntos Cul
turais
Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas 
Financiadora de Estudos e Pro
jetos
Fundação Nacional de  Arte 
Fundação de Desenvolvimento 
Administrativo
Departam ento Nacional do Livro 
Institu to  Brasileiro de Geografia e 
Estatística
Institu to  de Estudos Econômicos, 
Sociais e Políticos de São Paulo 
Institu to  de D ireito Público e 
Ciência Política
Institu to  Joaquim  Nabuco de Pes
quisas Sociais

lides -  Institu to  Latino-Americano de 
Desenvolvimento Econôm ico e 
Social

INEP -  Institu to  Nacional de Estudos Pe
dagógicos

Ipalmo — Institu to  para as Relações entre a 
Itália e os Países da Africa, Amé
rica Latina e Oriente Médio 

IPSA — International Political Science 
Associatíon

ISEB  -  Institu to  Superior de Estudos Bra
sileiros

luperj — Institu to  Universitário de Pesqui
sas do Rio de Janeiro 

MEC — Ministério da Educação e Cultura 
PIMES -  Programa Integrado de Mestrado 

em Econom ia e Sociologia 
PSD — Partido Social Democrático 
PTB — Partido Trabalhista Brasileiro 
PUC — Pontifícia Universidade Católica 
UFF -  Universidade Federal Fluminense 
UFMG — Universidade Federal de Minas 

Gerais
UFPe — Universidade Federal de Pernam

buco
UFRGS — Universidade IFederal do Rio 

Grande do Sul 
UFRJ — Universidade Federal do Rio de 

Janeiro
UFSC -  Universidade Federal de  Santa Ca

tarina
UnB — Universidade de Brasília 
Unesco — Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura 
Unesp -  Universidade do E stado de São 

Paulo
Unicamp — Universidade Estadual de Cam

pinas
USP — Universidade de São Paulo
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Resenhas Bibliográficas publicadas pelo BIB

BIB 1 “ Estado e Sociedade no Brasil: Uma Revisão Crítica”
Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi

BIB 2 “ Pontos de Vista sobre os índios Brasileiros: Um Ensaio Bibliográfico”
A nthony Seeger e Eduardo Viveiros de Castro

BIB 3 “ Estudos sobre Sindicalismo e Movimento Operário: Resenha de Algumas Tendências” 
Luiz Werneck Vianna

BIB 4 “ Revolução de 1930: um a Bibliografia Com entada”
Lúcia Lippi Oliveira

BIB 5 “ Partidos Políticos, Representação e Processo Eleitoral no Brasil, 1945-1978”
Bolivar Lamounier e Maria D ’Alva Gil Kinzo

BIB 6 “ Os Movimentos ‘Messiânicos’ Brasileiros: Uma Leitura”
Alba Zaluar Guimarães

BIB 7 “ Relações entre Negros e Brancos no Brasil”
Roque de Barros Laraia

BIB 8 “ População e Política Populacional no Brasil: Um a Resenha de Estudos Recentes” 
Amaury de Souza

BIB 9 “ A Mulher na Força de Trabalho”
Maria Valéria Junho Pena 
“ Movimentos Sociais Urbanos”
Pedro Roberto Jacobi

BIB 10 “ Estudos e Pesquisas sobre Mulher no Brasil”
Lia F. G. Fukui

BIB 11 “ Educação e Sociedade no Brasil”
Luiz Antonio Cunha
“ Habitação no Brasil: Uma Introdução à L iteratura Recente”
Lícia do Prado Valladares e Ademir Figueiredo



0  BIB divulga periodicamente as atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de 
uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

O BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação que você forneça.

Solicitamos o envio de comentários e de 
informações sobre teses, pesquisas e eventos 
para poder manter a continuidade do Boletim.

A  correspondência podp ser enviada a

Associação Nsciona! de Pôs-Graduação s 
Pesquisa em Ciências Soeis»
Editoria do B iB
Rua da Matriz, 82 — Botafogo
22260 — Rio de Janeiro — RJ


